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GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 13,912, de 27 de dezembro de 2006

Fixaa remuneração do Deputado Estadual

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia
Legislativa decreta e eu Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fixa o vencimento do Deputado Estadual, para a 16º
Legislatura, a iniciar-se em 1º de fevereiro de 2007, em 75% (setenta e cinco por cento) do
que percebe o Deputado Federal

Art. 2º Esta Lei entra em v 1gor na data de sua publicação.

Florianópolis, 2246462 de 2006
EDUARDOPINHO MOREIRA
Governador do Estado

IVO CARMINATI

LEI Nº 13.913, de 27 de dezembro de 2006

Fixa os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dosSecretários de Estado, pará Oo exercício de 2007, emconformidade com o disposto nos arts 8, $ 2º, da ConstituiçãoFederal e 39, XV, da Constituição do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a AssembléiaLegislativa decreta e eu sancionoa seguinte Lei:

Art. 1º O subsídio mensal do Governador do Estado, para oexercício de 2007, é fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Art. 2º O subsídio mensal do Vice-Governador do Estado, parao exercício de 2007, é fixado em R$ 7.000,00 (sete mi! reais)

Art. 32 O subsídio mensal dos Secretários de Estado, para oexercício de 2007, é fixado em R$ 6.000,00 (seis mi! reais).

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta dasdotações orçamentárias próprias do orçamento Geral do Estado,

Art. 5º Esta Lei entra em 180 na data de sua publicação,produzindoefeitos a partir de 1º de janeiro de 2007

Florianópolis, 27dedezembro de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA

Governador do Estado

IVO CARMINATI

NÚMERO18.033
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LEI Nº 13.914, de 27 de dezembro de 2006

Concede abono especial aos servidores da Assembléia
Legislativa e adota outras providência

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Façosaber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica concedido abono especial aos servidores ativos e
inativos do Quadro de Pessoal da Assembléia Legislativa, incluídos os servidores
alcançados pela Resolução nº 469, de 10 de julho de 1981 e alterações posteriores, no valor

de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Parágrafo único. O abonoserá pago em parcela única no mês de
dezembro de 2006, e não servirá de base de cálculo para nenhuma gratificação ou
adicional, inclusive a que se refere o art. 27, inciso IV, da Constituição do Estado de Santa

Catarina.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão

à conta das dotações orçamentárias da Assembléia Legislativa

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis, 27 dedezembro de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado

IVO CARMINATI

LEI Nº 13.915, de 27 de dezembro de 2006

Aprova a alteração da Programação Físico-Financeira do Plano
Plurianual 2004-2007 e autoriza a abertura de crédito especial

em favor 5

 

OGOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a Programação Físico-Financeira do Plano
Plurianual 2004-2007, da SC-Parcerias S/A, constante do Anexo Unico da Lei nº 13.673,

de 09 de janeiro de 2006, conforme a programação a seguir especificada:
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Art. 2º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 2
crédito especial no valor de R$ 401.101.000,00 (quatrocentos e um milhões, cento e um
mil reais) em favor da SC-Parcerias S/A, visando ao atendimento da programação à seguir

especificada:
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Art. 3º Para atender o crédito a que se refere o artigo anterior,

ficam anuladas parcialmente as dotações orçamentárias consignadas à programação

especificada a seguir:
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis, 27 -4627 de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado

IVO CARMINATI
MARCO AURÉLIO DE ANDRADE DUTRA
OLVACIR JOSÉ BEZ FONTANA

LEI Nº 13.916, de 27 de dezembro de 2006

ão da

 

Institui o Fundo Estadual de Combate e Erradicaç

Pobreza - FECEP/SC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assemblé

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica instituído o Fundo Estadual de Combate e
Erradicação da Pobreza - FECEP/SC, conforme art. 82 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com o objetivo de viabilizar a todos
OS catarinenses acesso a níveis dignos de subsistência.

$ 1º Os recursos do FECEP/SCserão aplicados:

1 - em ações suplementares de nutrição, habitação, educação e
saúde;

UH - em reforço de renda familiar; e

II - em outros programas de relevante interesse social, voltados
para a melhoria da qualidade de vida.

8 22 Poderão ainda ser utilizados no financiamento de projetos
realizados em parceria com a União, outros estados ou municípios, entidades privadas e
outras instituições, desde que voltados para as finalidades referidas no $ 1º

Art. 2º São recursos do FECEP/SC:

1 - dotações orçamentárias;

1 - doações, contribuições e financiamentos de entidades
públicas ou privadas, nacionais ou do exterior;

III - repasses do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
instituído pelo Governo Federal; e

IV - outros recursos que lhe venhama ser destinados

Art. 32 O FECEP/SC, vinculado à Secretaria de Estado da
Fazenda, será gerido por Conselho Deliberativo, integrado por representantes do Estado,
livremente escolhidos pelo Governador do Estado, e representantes de entidades da
sociedade civil, cabendo sua presidência ao Secretário de Estado da Fazenda

 

$ 1º Compete ao Conselho Deliberativo aprovar os programas e
ações a serem financiadas pelo Fundo.

$ 2º O FECEP/SC contará ainda com uma Secretaria Executiva,

a quem compete a administração do Fundo e o acompanhamento e fiscalização dos
programas financiados. ; .

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis, 27 dezembro de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA

Governador do Estado

 

IVO CARMINATI
MARCOAURÉLIO DE ANDRADE DUTRA
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LEI Nº 13.917, de 27 de dezembro de 2006

Dispõe sobre a utilização da madeira apreendida no Estado de
Santa Catarina pelos órgãos de amparo e proteção ao meio
ambiente e repressão a crimes ambientais.

 

O GOVERNADOR DO ADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei

  

Art. 1º A madeira apreendida no Estado de Santa Catarina pelos
órgãos públicos encarregados do amparoe proteção ao meio-ambiente e repressão a crimesambientais, será destinada à Companhia de Habitação do Estado de Santa CatarinaCOHAB,que a utilizará nas construções de casas populares

 

” 5 :Art. 2º O Poder ecutivo regulamentará o disposto nesta
Lei emcentoe vinte dias a contar de sua entrada em vigor.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 27 de-dezembro de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado

IVO CARMINATI
SÉRGIO DE SOUZA DA SILVA
ZULEIKA MUSSI LENZI

LEI Nº

 

918, de 27 de dezembro de 2006

Institui a Campanha de Controle Populacional de Cães e Gatos
no Estado de Santa Catarina, acompanhada de ações educativas
sobre propriedade responsável de animais, e adota outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Façosaber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei

 

Art. 1º Fica instituída no Estado de Santa Catarina a Campanha
de Controle Populacional de Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1º de outubro
a 31 de outubro.

 

8 1º Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas
veterinárias instaladas no Estado, e devidamente credenciadas junto à Gerência de Controle

de Zoonoses da Diretoria de Vigilância Epidemiológica de Santa Catarina; e estes
estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos e felinos
(machos e fêmeas), gratuitamente mediante patrocínio para os animais de rua, sem dono, e
a preços populares para os proprietários de baixa renda.

$ 2º A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos
é voltada a animais de rua, sem dono.

$ 3º Tambémserá objeto da Campanha o atendimento de cães
e gatos cujos proprietários possuam baixa renda

Art. 2º A Secretaria de Estado da Saúde, através da Gerência
de Controle de Zoonoses, cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente.

&$ 1º Será opcional a participação das clínicas veterinárias
na Campanhainstituída por esta Lei.

  stado da Saúde deverá fazer gestões junto
às entidades representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria,
bem como Organizações Não Governamentais (ONGs) estaduais de bem estar animal,
visando divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais

$ 2º A Secretaria de E

 

 

 

de Veterinária para o sucesso da mesma.

Art. 3º Os preços das castrações serão determinados de comum
acordo entre as clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria
de Estado da Saúde, de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos

consideraveimente para os proprietários de baixa renda

Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Saúde deverá fazer
gestões junto à iniciativa privada, fundações, autarquias e órgãos públicos, entidades
ambientalistas e de proteção aos animais, visando a realização de convênios que
possibilitem o patrocínio das castrações, com a gratuidade das mesmas para os animais de
rua, sem dono, e a redução dos custos para os proprietários de baixa renda.

Art. 4º Encerrado o prazo anual para cadastramentodas clínicas,
a Secretaria de Estado da Saúde, através do GCZ, providenciará listagens para serem
distribuídas à população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será
realizada gratuitamente para os animais de rua, sem dono, e a preços populares para os
proprietários de baixa renda, bem comoos valores estipulados por espécie, sexo e tamanho

   



do animal.

Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídaspopulação pela Secretaria de Estado da Saúde

 

Art. 5º A Secretaria de Estado da Saúde deverá providenciartambém, para distribuição à população, material informativo e educativo sobre apropriedade responsável de cães e gatos, e de outros animais doméstic
 
  os, contend

a) importância da vacina

 

o e da vermifugação;

 

b) estímulo à adoção ao invés da c 7 de animaisdomésticos;

c) informações sobre zoonoses:;

d) noções de cuidados com estes animais

€) problemas gerados pelo excesso de população de animaisdomésticos e a necessidade de controle populacional;

f) castração, mitos que envolvemaesterilização e cuidados após
a operação; e

80 vigente pertinente à «convivência dos animaisdomésticos com a população humana, e outros 18 4os técnicos do GCZ, médicosveterinários e as ONGs de bem estar animal julgarem importantes

$ 1º O material informativo e/ou educativo a que se refere esteartigo nunca poderá ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo àpropriedade responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos aqualquer animal.

$ 2º A Secretaria de Estado da Saúde deverá encaminhar estematerial educativo para as clínicas veterinárias e ONGs de bemestar animal incentivandoaatuação destes como pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável decães, gatos e outros animais domésticos.

Art. 6º A Administração Estadual, atrav da Secretaria daSaúde e do GCZ, em parceria com a classe de médicos veterinários e ONGs de bem estaranimal deverá divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobrepropriedade responsável de cães, gatos, e de outros animais domésticos, Junto aos meios decomunicação, para conhecimento de toda a população. 
Art. 7º Os responsáveis ou proprietários de baixa renda dev erãofazer, no período de 1º a 30 de setembro de cada ano a prévia inscrição do animal a sercastrado durante a campanha.

$ 1º A campanha destina-se exclusivamente à castração de cãese gatos e acompanhamento pós operatório, ficando dela excluídos outros procedimentosveterinários.

$ 2º Para inscrever o animal, o responsável ou proprietário debaixa renda deverá procurar a clínica participante da campanha localizada mais próximo desua residência.

$ 3º Serão aceitas inscrições encaminhadas por entidadesambientais ou de proteção aos animais, bem como de populares, para cães e gatos de rua,que terão prioridade na castração em relação aqueles que possuem donos e são
devidamente abrigados.

 

 
1 $ 4º Para formalizar a inscrição de cães 6 que tenhamdono, o proprietário deverá apresentar comprovante de residência. Caso seja possível,apresentará também um breve histórico do animal, de pre

foi vermifugado e se recebeu vacinas.

 

6informando se o mesmo

 

0 $ 5º Fica a critério de cada clínica determinar
máxima doatendimento para as castrações

capacidade

      
$ 6º Na data da inscrição, se ainda houve

marcará a data e horário da castração do animal inscrito, e fornecerá
que encaminhou o cão ou gato de rua e ao propri > do animal 1 1
pré-operatório.

Art. 8º No dia marcade castração a clín 1

 

prévia avaliação das condições físicas do animal in
condições de ser operado

 

1

 

  

  

 

8 19 Em caso de se verifica nent
castração o veterinário responsável pela avaliação 1 sela

" condições do animal para o responsável ou proprietário do mesm

veterinário responsável p castração
responsá struções sobre iperat 1

   

  

à clínica, quando houver necessidade

$ 3º O animal cast

deverá ser identificado com tatuagem num
permanente, de forma a impedir que o mesme
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28.12.2006 (QUINTÁ-FEIRA)

$ 4º A clínica deverá fornecer aos responsáveis e proprietárioscomprovante da castração contendo, no mínimo:

4) O nome e endereço do estabelecimento;

b) o veterinário responsável;

Cc) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte doanimal castrado; e

d) gratuidade do procedimento para os animais de rua ou valorreduzido cobrado dos proprietários de baixa renda.

$ 5º Uma cópia do comprovante de castração descrito noparágrafo acima deverá permanecer naclínica, para efeito de estatística e faturamento doprocedimento

Ant. 9º Todas as clínicas participantes da campanha deverão06os responsáveis ou proprietários de animais castrados (operados ou não) sobrepropriedade responsável, bem como repassar a estes e, sempre que possível à população darespectiva região, o material informativo/educativo elaborado sob a supervisão do GCZ,conformeo art. 5º desta Lei

Art. 10, A Secretaria de Estado da Saúde poderá firmarconvênios com a iniciativa privada, fundações, autarquias e órgãos públicos, entidadesambientalistas e de proteção aos animais, de reconhecido conhecimentotécnico no assunto,visando

a) a cobertura integral do custo, através de patrocínio, dascastrações de animais de rua, sem dono;

b) a organização da Campanha de Controle Populacionalde Cães e Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações para osproprietários de baixa renda, conforme odisposto noart. 3º desta Lei;

6 a impressão e divulgação das listagens de clínicascadastradas, conforme o disposto no art. 4º desta L

 

4 à criação e/ou confecção de material educativo sobrepropriedade responsável de cães, gatos e outros animais domésticos conforme o dispostono art. 5º desta Lei;

e) a máxima divulgação da campanha e do conteúdo do materialinformativo e/ou educativo, prevista no art. 6º desta Lei,

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 27

d
e

dezembro de 2006

EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado

IVO CARMINATI
CARMEN EMÍLIA BONFA ZANOTTO

LEI Nº 13

 

de 27 de dezembro de 2006

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito
xterno

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a AssembléiaLegislativa decreta e eu sanciono à seguinte Lei

 

Art, 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, a partir de
2007, operação de crédito externo, no valor de até US$ 33,000,000,00três milhões de dólares norte-americanos), ou o seu equivalente em moeda

 

1º de janeiro

(trinta  
  

 

 

nacional, junto à Corporação Andina de Fomento - CAF, com garantia da União, cujo
produto será0 60 implantação e pavimentação de
rodovias estaduais e no desenvolvimento institu tonal da Secretaria de Estado daInfra-Estrutura

À 2º Fica Poder Executivo autorizado a vincular, como

  

ucionais previstas nos arts. 157 e

 

os créditos previstos na

 

embro de 1996, nos termos do 8 49 0 art

 

inualmente, os

 

c das despesas

 

1 operação de  
04 100
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Página5
€ com documento de Registro de Qualificação de Especialista - RQE no Conselho Regional
de Medicina. (NR)

3

* 13.920, de 27 de dezembro de 2006

Altera a Lei 2 7.5
propriedade de veículos automotores

de 1988, que institui « imposto sobre a

ementar nº 32O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA( ATARINA,Faço saber a todos os habitantes deste EstadLegislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei
o que a ssembléia

Art. 1º A Lei nº 7,543, de 30 de dezembro de 1988, passavigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º

em eletiva

concedida gratificação

1. 29 0 inciso 1 40 parágrafo único do art2006, passa a v Igorar coma seguinte redação:

“Art. 96

Parágrafo único

1 - 4 501 2 1.000 servidores filiados - 60 (sessenta) horas

Art. 3º Aos servidores ocupantes da competência de Médico,661010 nos setores de emergência e unidades de terapia intensiva, ficaespecial, no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o
Vencimento do cargo efetivo

h) de veículo de duas ou três rodas comcilindrada não superior

$ 5º A partir de 2008, o benefício previsto na alínea 4 do incisoVfica condicionado a que não tenha sido aplicada pelo órgãode trânsito, no anoocorrência do fato gerador do imposto, penalidade por infração de trânsito, vinculada aoveículo automotor.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em VIgOr na data de sua publicação

Florianópolis, 27 420 de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRAGovernador do Estado

IVO CARMINATI
MARCO AURÉLIO DE ANDRADE DUTRA

LEI COMPLEMENTAR Nº 369, de 27 de dezembro de 2006

Altera dispositivos da Lei Complementar
estabelece outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADODE

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar

Art. 1º O inciso III do art, 17 da Lei Complementar nº02 de março de 2006, Passa a vigorar com a seguinte redação:

1 - 19% (dezenove 0 cento) parapós-graduação em nível de doutorado e para os servidores ocupantes dMédico que possuam título de especialista reconhecido pelo Conselho

3nº

anterior à

. de 2006, e

condicionada ao cumprimente

8 19 4 percepção da gratificação de que trata este artigo ficaintegral da carga-horária, no respectivo setor de emergência
ou unidade deterapia intensiva ondeo servidor esteja lotado.

prevista no art. 85,
servidores ocupantes dos cargos de Auditor Interno do PoderFazenda Estadual,

2º Sobre a gratificação de que trata o caput deste artigo não

8
incidirá qualquer adicional, gratificação ou Vantagem, exceto à gratificação natalina e o
terço constitucional de férias

Art, 4º A Gratificação pelo Desempenho de Atividade Especial,inciso VIII da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, concedida aos
xecutivo e de Contador dafica incorporada à remuneração dos respectivos cargos para fins de

vencimentos e proventos de aposentadoria, com base no valor percebido Pelos servidores,
no mês de outubro de 2006

8 1º Para os atuais beneficiários, em exercício no órgão de que
trata O art. 4º do Regimento aprovado pelo Decreto nº 3.874, de 28 de dezembro de 2005,

os

fica transformadaa gratificação prevista no art. 2º, do Decreto nº 3.573, de 06 de 00
de 2005, em Yaniagem pessoal nominalmente identificável.

$ 2º Ficam convalidados os Pagamentos efetuados com
8

fundamento no Decreto nº 867, de 09 de maio de 1996, e suas respectivas alterações.

$ 3º A aplicação do previsto neste artigo não poderá acarretar no
aumento ou na redução da remunera ão dos servidores por ele alcançados.ANTA CATARINA,Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

publicação

Art. 5º As despesas

—

decorrentes da execução desta
Lei Complementar correrão 4 conta das dotações próprias do Orçamento Geral do Estado.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

Art. 7º Fica revogado o $ 2º doart. 22 da Lei Complementar
nº 323, de 02 de março de 2006

os servidores com

a competência de
Federal de Medicina

NFlorianópolis; 27 4 20 4 2006
EDUARDOPINHO MOREIRA
Governador do Estado

101
MARCO AURÉLIO DE ANDRADE DUTRA
080 ) SALLES4
OLVACIR JOSÉ BEZ FO:
CARMEN EMÍLIA BONFA ZANOTTO

 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 5.018, de 28 de dezembro de 2006

Cria o Centro de Ensino do Sul do Estado, e o seurespectivo Campus, da Fundação Universidade do0 48 8-Outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere aConstituição do Estado, art. 71, I e 111

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o Centro de Ensino do Sul doEstado, com sede administrativa em Laguna, Campus 7pertencente à Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina— UDESC

Art. 2º Fica o Reitor da UDESC autorizado a expediros atos administrativos necessários à implantação e funcionamentodo Centro de que trata o presente Decreto

Art 3º As condições tecnico-pedagógicas,administrativas, de estrutura física e financeira serão garantidas emorçamento da8 00 por doações, legados, contratos,acordos, convênios com entidades públicas ou privadas

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desteDecreto correrão à conta das dotações do orçamento da própriaFundação Universidade do Estado de Santa Catarina UDESCassegurada através do aumento do repasse do percentual do globalminimo de 2,05%(dois virgula zero cinco) da rex quida doEstado de Santa Catarina a UDESC

public
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário

Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRA
10

Elisabete Nunes Anderle

5.019, de 28 de de zembro de 2006
Aprova Termo de Convênio nº 20.243/2006-6,celebrado entre o Estado de Santa Catarina, através daSecretaria de Estado da Educação, Ciência eTecnologia - SED, e a Universidade do Estado de SantaCatarina

—

UDESC, com a interveniência da Secretariade Estado de Desenvolvimento 601 -8Lages

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA,no uso da competência privativa que lhe confere o art.71, incisos | e III, da Constituição do Estado,

DECRETA:

1 a aprovado o Termo de Convênio nº20,243/2006-6 que º acompanha, em extrato, celebrado entre oEstado de Santa Cr: arina, através da Secretaria de Estado daEducação, Ciência e Fecnologia - SED, e a Universidade do Estado deSanta Catarina — UDESC, com a interveniência da Secretaria deEstado de Desenvolvimento0

-

8.Lages.
Este Decreto entra em Vigor na data de sua

DECRETONº

Art. 2
publicação

Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRA
10
Elisabete Nunes Anderle 
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA - SED - EXTRATO DE TERMO DE
CONVÊNIO - ESPÉCIE: Termo de Convênio nº 20.243/2006-6
CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através da
Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia - SED, e a
Universidade do Estado de 8 -80 0 4
6 2 Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Regional — SDR, de Lages. OBJETO: Tem por finalidade a
cooperação técnica, visando o intercâmbio didático, cultural! e
administrativo, com realização a projetos conjuntos de pesquisas,
desenvolvimento tecnológico e cultural entre a SED e a UDESC.
PRAZO E VIGÊNCIA: É de 2 (dois) anos, condicionada sua
eficácia a publicação deste extrato, no DOE. DATA: Florianópolis,

19 de dezembro de 2006. SIGNATÁRIOS: Elisabete Nunes
Anderle, pela Secretaria, Anselmo Fabio de Moraes, pela UDESC e

Francisco de Assis Kiúster, pela SDR - Lages.

 

DECRETO Nº 5.020, de 28 de dezembro de 2006

Transforma a 2º Companhia do 4º Batalhão de
Polícia Militar em Guarnição Especial de Polícia
Militar de Florianópolis e estabelece outras
0

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, usando da competência privativa que lhe confere o
art. 71, incisos | 6 1da Constituição do Estado, e com base no

art. 55, da Lei nº 6.217, de 10 de fevereiro de 1983,

DECRETA:

Art. 1º Fica transformada a 2º Companhia do 4º
Batalhão de Polícia Militar com sede no norte da ilha de Santa
Catarina, em Guarnição Especial de Policia Militar de
Florianópolis

Art. 2º O efetivo da Guarnição Especial de Polícia
Militar de Florianópolis será composto pelo efetivo da própria
Companhia acrescido de

1 = 1 (um) Tenente Coronel PM, na função de

Comandante;
1 - 1 0 PM, na função de Subcomandante;
HI — | (um) Major PM, na função de Chefe da 3º

Seção; :
IV — 1 (um) Capitão PM, na função de Chefe da 4º

Seção;
V | (um) Primeiro Tenente PM, na função de

Chefe da 2º Seção,
VI — 1 (um) Primeiro Tenente PM, na função de

Comandante do Pelotão de Comando e Serviço

1 Passa a atual 0 PM
Comandante, existente na Companhia, para a tunção de Chefe da 17
Seção da06

: $ 2º O efetivo estabelecido por este artigo será
mobilizado pela Diretoria de Pessoal da Policia Militar das Unidades
e Subunidades sob subordinação operacional, do Comando de
Policiamento Metropolitano, bem como de outras Unidades e
Subunidades da Polícia Militar

função de

Art. 3º A Guarnição Especial de Polícia Militar de
Florianópolis caberá a Polícia Ostensiva e a Preservação da Ordem
Pública, contando com os mesmos recursos humanos e materiais já
existentes na 2º Companhia do 4º Batalhão de Polícia Militar ora
transformada em Guarnição Especial de Polícia Militar, sendo fixada
à sua circunscrição territorial como sendo à área norte da ilha do
Município de Florianópolis, incluindo áreas urbanas e rurais do
mesmo.

Art. 4º Os Pelotões e Grupos pertencentes a 2º
Companhia do 4º Batalhão de Polícia Militar serão doravante
subordinados a Guarnição Especial, que trata o presente Decreto,
ficando suas denominações mudadas para “Pelotão” ou “Grupo” da
Guamição Especial de Polícia Militar de Florianópolis, até que
efetivamente seja elevada a condição de Batalhão de Policia Militar

Am. 5º À Guarnição Especial de Polícia Militar de
Fiorianópolis será para os efeitos legais equivalente de Unidade PM
(Batalhão), subordinando-se diretamente 20 Comando de

Policiamento Metropolitano

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação

Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRA

Ivo Carminati

Dejair Vicente Pinto

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.033

 

DECRETONº 5.021, de 28 de dezem 1 20

Aprova Termos de Convênio e Termo de Cessão de
Uso celebrados entre o Estado de Santa Catarina,
através da Secretaria de Estado da Segurança
Pública e Pefesa do Cidadãe SSP, com a
182 0 00

Estado de Santa Catarina
que menciona

de Bombeiros Militar do

CBMSC e os Municípios

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
*. TARINA, usando da competência privativa que lhe confere o

art. 71, incisos | e III, da Constituição do Estado

 

DECRETA:

Art. 1º Ficam aprovados os Termos de Convênio e
Termos de Cessão de Uso, que a este acompanham, em extrato,
celebrados entre o Estado de Santa Catarina, através do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina CBMSCe os
Municípios abaixo relacionados

! - Termo de Convênio nº 14.539/2006-4, com o
Município de

—

Porto União, com a interveniência do Fundo
Municipal de Saúde;

II - Termo de Cessão de Uso nº 15.727/2006-9, com
o Município de Porto União;

1 - Termo de Convênio nº 15,898/2006-4, com o
Município de Fraiburgo;

IV - Termo de Cessão de Uso nº 15.902/2006-6, com
o Município de Balneário Camboriú.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação

060 28 0 de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRA
Ivo Carminati

Dejair Vicente Pinto

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E

DEFESA DO CIDADÃO - SSP - CORPO DE BOMBEIROS

MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CBMSC -
70 0.10 - ESPÉCIE: Termo de Convênio

nm 14.539/2006-4. PARTÍCIPES: O Estado de Santa Catarina,

através do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa
Catarina —- CBMSC, com a interveniência do Fundo Municipal de
Saúde e o Município de Porto União. OBJETO: Criação,
estruturação, manutenção e expansão do atendimento pré-
hospitalar às vítimas acometidas por emergências médicas ou
traumáticas de qualquer natureza PRAZO E VIGÊNCIA: 5

(cinco) anos, a contar da data de assinatura, condicionada sua
eficácia à publicação, deste extrato, no DOE. DATA: Porto União,
10 de julho de 2006. SIGNATÁRIOS: Adilson Alcides de

Oliveira, pelo CBMSC, Jair Giraldi, pelo Fundo Municipal de
Saúde e Renato Stasiak, pelo Município

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E

DEFESA DO CIDADÃO - SSP - CORPO DE BOMBEIROS

MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CBMSC-
EXTRATO DE CESSÃO DE USO - ESPÉCIE: Termo de

Cessão de Uso nº 15.727/2006-9. PARTÍCIPES: O Estado de

Santa Catarina, através do Corpo de Bombeiros Militar do Estado

de Santa Catarina - CBMSC e o Município de Porto União
OBJETO: O cedente fornecerá ao cessionário, para utilização

exclusiva no 2º Pelotão de Bombeiro Militar da 3º Companhia de
Bombeiro Militar do 2º Batalhão de Bombeiro Militar, com sede
no Município de Porto União, | (um) veículo Mercedez Benz,

modelo 413CDI Sprinterf, tipo furgão, combustível diesel, ano de
fabricação 2006, modelo 2006, cor vermelha, chassi nº

84090466364943281. placa -3072 0 E

VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura,
condicionada sua eficácia à publicação, deste extrato, no DOE

DATA: Porto União, 24 de agosto de 2006. SIGNATÁRIOS
Adilson Alcides de Oliveira, pelo CBMSCe Renato Stasiak, pelo
Município.

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO - SSP - CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CBMSC -
EXTRATO DE CONVÊNIO - ESPÉCIE: Termo de Convênio
nº 15.898/2006-4. PARTÍCIPES: O Estado de Santa Catarina,
através do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa
Catarina - CBMSC e o Município de Fraiburgo. OBJETO:

Estabelecer condições para que o Corpo de Bombeiros Militar,
conforme o previsto no art. 108 da Constituição do Estado, realize
os serviços preventivos de exame c vistoria de projetos relativos
aos sistemas de segurança contra sinistros e manutenção e
expansão do serviço de atendimento pré-hospitalar que, de acordo
coma lei, lhe competem. PRAZO E VIGÊNCIA: 2 (dois) anos, a

contar da data de publicação, deste extrato, no DOE. DATA:
Florianópolis, 19 de outubro de 2006. SIGNATÁRIOS: Adilson
Alcides de Oliveira, pelo CBMSCe Nelmar Pinz, pelo Município

  

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO - SSP - CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CBMSC -
EXTRATO DE CESSÃO DE USO - ESPÉCIE: Termo de
Cessão de Uso nº 15,902/2006-6. PARTÍCIPES: O Estado de
Santa Catarina, através do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
de Santa Catarina - CBMSC e o Município de Balneário
Camboriú. OBJETO: O cedente fornecerá ao cessionário, para
utilização exclusiva na área do 7º Batalhão de Bombeiros Militar,
com sede no Município de0 Camboriú, 1 (um) veículo
GM Montana Conquest, tipo carga/caminhonete/carroceria aberta,
cor vermelha, combustível álcool/gasolina, ano de fabricação 2004,
modelo 2005, chassi 2 9.61800051 14355, Renavam nº
836127560, placa MCY-5816; 1 (um) veículo GM Corsa Hatch
Maxx, tipo passageiro/automóvel, ano de fabricação 2004, modelo
2005, cor vermelha, combustível alcool e gasolina, chassi 2
9BGXH68005C126610, Renavam nº 836124324, placa MCY-
5776; 1 (um) veículo Ford Ranger XL28, tipo caminhonete/cabine
dupla, ano de fabricação 2002, modelo 2002, cor vermelha,
combustível diesel, chassi nº 8AFER13F03J276025, Renavam nº
797284745, placa-09291 (um) veículo Renault Clio RL
1.0, ano de fabricação 2001, modelo 2001, combustível gasolina,
cor vermelha, chassi nº 93YBBOYO051)266707, Renavam nº
760894590, placa MBD-4384; 1 (um) veículo Renault Clio RL
1.0, ano de fabricação 2001, modelo 2001, combustível gasolina,
cor vermelha, chassi nº 93YBBOYO051J237716, Renavam 2
760896410, placa MBD-4454; 1 (um) veículo Fiat Ducato TH
AMB,tipo Esp/caminhonete/ambulância, ano de fabricação 2002,
modelo 2002, combustível diesel, cor branca, chassi 2
93W23174221008068, Renavam nº 799288802, placa MDC-1151;
1 (um) veículo Fiat Ducato TH AMB,
Esp/caminhonete/ambulância, ano de fabricação 2005, mod;
2006, “combustível diesel cor branca, chassi mn
93W245G3362004571, Renavam 2 882696378, placa MGG-
9332; 1 (um) veículo 00 ano de
fabricação 2005, modelo 2005, cor branca, combustível gasolina,
chassi º 9BWGBO07X55P008689, Renavan nê 855470615, placa
MFT-0612; | (um) veículo Honda XLR 125 ES, tipo
Pas/motocicle, ano de fabricação 2001, modelo 2001, cor
vermelha, chassi 2 9C2JD17201R005589, Renavam 2
754328376, placa MBN-4452; 1 (um) veículo Renault Clio RL
1.0, tipo Pas/automóvel, ano de fabricação 1999, modelo 1999,
combustível gasolina, cor vermelha, chassi 2
8AISSTTLZXLO35300, Renavam nº 721748830, placa MAP-
7745. PRAZO E VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, a contar da data de
publicação, deste extrato, no DOE. DATA. Baineário Camboriú,
25 de agosto de 2006. SIGNATÁRIOS: Adilson Alcides de
Oliveira, pelo CBMSC e Rubens Spernau, pelo Município.

DECRETO Nº 5.022, de 28 de dezembro de 2006

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda —
STR e estabelece outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, usando da competência privativa que lhe confere o
art. 71, incisos 1, HI da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda
STR, que acompanha o presente Decreto

. 28
publicação.

Este Decreto entra em vigor na data de sua

Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
EDUARDO PINHO MOREIRA
Ivo Carminati -
Zuleika Mussi Lenzi

Olvacir José Bez Fontana

REGIMENTO INTERNO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL,TRABALHO E RENDA

01
Da Finalidade e da Estrutura Organizacional Básica

CAPÍTULO |
Da Finalidade

Ant. 1º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Social, Trabalho e Renda, como órgão normativo, formulador de

 



 

  

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

políticas em suas áreas de atuação, coordenador dos programas 6
ações inter-regionais, conforme art. 54 incisos 1 a IV, t 66

 

incisos 1 a X da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de
2005, compete

1

—

formular, coordenar, supervisionar e elaborar o
planejamento estratégico e operacional das políticas estaduais de
assistência social, trabalho, emprego e renda, habitação
atendimento, proteção, amparo, defesa e garantia dos direitos da
pessoa com deficiência, da criança e do adolescente, da mulher do
idoso, e das populações indígenas e afrodescendentes, observada a
legislação pertinente;

1- elaborar o planejamento estratégico 6
operacional das políticas estaduais de assistência social, trabalho,
emprego e renda, e habitação em conjunto com as Sec
Estado de Desenvolvimento Regional;

HI — fomentar ações de intersetorialidade, no âmbito
das Secretarias de Estado Setoriais e das instituições de âmbito
federal e do terceiro setor, que mantenham interface com as
políticas estaduais de assistência social, trabalho, empregoe renda
e habitação;

 

arias de

    

IV — normatizar e regular as ações de proteçãosocial do Sistema0 de Assistência Social SUAS, e do
Sistema Estadual de Trabalho, Emprego e Renda - SETER,

V - elaborar subsídios para a gestão
monitoramento e avaliação das ações de proteção social do
Sistema Unico de Assistência Social-SUASe do Sistema Estadual
de Trabalho, Emprego e Renda - SETER,;

1 7 00estudos e levantamentos
socioeconômicos relacionados com a habitação popular nas áreas
urbanas e rurais,

VII — elaborar programas e projetos com vistas à
ampliação da oferta habitacional no Estado;

VIII - desenvolver projetos e ações voltadas à
melhoria da oferta de habitação no meio urbano e rural;

1 — supervisionar as ações e os projetos
habitacionais contratados pela Companhia de Habitação do Estado
de Santa Catarina — COHAB/SC, após a extinção da empresa;

X - desenvolver planos, programas e projetos
relacionados com as atividades de promoção humana;

XI - manter atividades de pesquisa da realidade
social, desenvolvendo e treinando recursos humanos orientados à
prestação de serviços técnicos na área social;

XII — planejar, coordenar e fiscalizar a aplicação de
recursos financeiros estaduais e federais, transferidos aos Fundos
Municipais de Assistência Social;

1 - promover o fortalecimento das relações
familiares no âmbito da sociedade e motivar a participação da
população em soluções de caráter cooperativo, por meio do uso de
processos autoconstrutivos e outros;

XIV —- elaborar programas e projetos
complementares de organização e fomento ao artesanato, à
economia solidária, trabalho e geração de renda;

XV - participar das reuniões do Comitê de
Descentralização; e

XVI — apoiar e orientar as Secretarias de Estado de
Desenvolvimento Regional na execução, implementação das
atividades e ações relativas à assistência social, trabalho, emprego
e renda, habitação, atendimento, proteção, amparo, defesa e
garantia dos direiros da pessoa com deficiência, da criança e do
adolescente, da mulher, do idoso e das populações indígenas e
afrodescendentes.

CAPÍTULO 11
Da Estrutura Organizacional Básica

Art. 2º A estrutura organizacional básica da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e
Renda, compreende

1 - Orgãos de AssessoramentoDireto ao Secretário
de Estado

2 Gabinete do Secretário; e
b) Consultoria Jurídica

11 - Órgãos Colegiados
a) Conselho Estadual do Idoso;
b) Conselho Estadual de Assistência Social;
c) Conselho Estadual dos Direitos da Mulher;
d) Conselho Estadual da Criança e do Adolescente;
e) Conselho Estadual de Segurança Alimentar eNutricional;

9 Conselho Estadual das Populações
Afrodescendentes;

8) Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com
Deficiência;

h) Conselho Estadual dos Povos Indígenas

mn - Órgãos de Execução de Atividades-Meio

a) Diretoria Geral
1. Gerência de Administração;
2. Gerência de Planejamento e Avaliação; e
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Gerência de Tecnologia de Informação

Orgãos de Execução de Atividades | inalisticas

a) Diretoria de Ação Social
|. Gerência de Politica de Ação Social

2. Gerência de Proteção Social Especial!
Gerência de Proteção Social Básica

| Gerência do Centro Educacional Dom laime de
Barros Câmara, e

Gerência do Centro Educacional São (3

604 Trabalho, Emprego e
Renda

| Gerência de Politica de Trabalho Emprego «&
Renda

Gerência de Trabalho e Emprego
Gerência de Geração de Renda, e

4. Gerência de Juventude

c) Diretoria de Habitação
| Gerência de Habitação, e
2 Gerência de Estudos e Projetos

V- Entidades Vinculadas ( ompanhia de Habitação
do Estado de Santa Catarina

-

08

170 11
Da Competência dos Órgãos

i CAPÍTULO |
Dos Orgãos de Assessoramento Direto ao Secretário de Estado

80 1
Do Gabinete do Secretário

Art. 32 Ao Gabinete do Secretário compete

1

-

prestar assistência ao Secretário de Estado nodesempenho das atividades administrativas e de representação
política e social;

1 - promover os serviços de recepção, re 3
guarda e controle de informações em processos e documentossubmetidos à apreciação do Secretário de Estado; e

1 - 000 relacionamento do S 260Estado com os órgãos de comunicação social

 

SEÇÃO 11
Da Consultoria Jurídica

Art. 42 À0órgão setorial doSistema de Serviços Jurídicos e Atos do Processo Legislativo
compete

1

—

prestar consultoria e assessoramentojurídico aoSecretário de Estado e às unidades Organizacionais internas daSecretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e
Renda;

11 - articular-se com a Procuradoria Geral do Estadoe com a Secretaria de Estado de Coordenação e Articulação, pormeio dos órgãos normativos responsáveis pela coordenação dossistemas operacionais, com vistas ao cumprimentode instruções e
diretrizes dele oriundas;

1 - sugerir ão Secretário de 0 oencaminhamento à Procuradoria Geral do Estado dos processos emtramitação 0 600 de parecer jurídico, nas hipótesesemque o assunto, por sua complexidade, demandar a manifestação
do órgão normativo do Sistema de Serviços Jurídicos;

IV — examinar previamente e emitir parecer, quandosolicitado, sobre os aspectos forma! e 1 0a
300 de atos administrativos de efeitos internos ouexternos, atos leyislativos e exposições de motivos de competência
da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e
Renda a serem encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo;

V — examinar e emitir parecer prévio sobre a
legalidade de contratos, convênios e outros Instrumentos em que o
Estado participe por meio da Secretaria de Estado do
DesenvolvimentoSocial, Trabalho e Renda:

VI —- prestar orientação jurídica, mediante parecer
prévio, acerca do cumprimento das decisões e ordens judiciais
dirigidas às unidades Organizacionais internas da Secretaria,
podendo, se for o caso, sol 1 ções
Procuradoria Geral do Estado;

VII —emitir parecer pre

 

 

 adicionais à

  

   das sindicâncias e processos admin
âmbito da Secretaria; e

trativos disciplinares no

VII

—

exercer outras atividades determinadas pelo
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social Trabalho e
Renda, no âmbito de sua atuação

CAPÍTULO 11
Dos Orgãos Colegiados

Art. 5º Os Conselhos Estaduais citados no inciso 11

 

    

regulamentar

40111
Dos Orgãos de Execução de Atividades-Meio

501
Da Diretoria Geral

Art. 6º A Diretoria Geral, órgão setorial dosSistemas de Administração Financeira, Controle Interno, Gestão deMateriais e Serviços, Gestão de Recursos Humanos, Gestão deFecnologia de Informação, Planejamento e Orçamento, GestãoPatrimonial e Gestão Documental subordinada diretamente aoSecretário de Estado, compete promover, no âmbito da Secretaria,0 planejamento, a execução o acompanhamento e o controle das
1idades 511045 respectivas

Parágrafo único. Compete, ainda, à Diretoria Geral

1|- articular-se com os órgãos centrais dos sistemas1508 aos quais se vincula, visando dar cumprimento àsnormas e procedimentos, bem como com os demais setores daSecretaria

 

IT - elaborar, implantar, operar e controlar asrotinas administrativas da Secretaria, em cooperação com asdemais diretorias, objetivando a racionalização dos recursos e 0controle de custos dos programas e atividades do órgão;
111 - planejar, programar, coordenar, executar econtrolar as atividades relacionadas com a administraçãofinanceira e contábil da Secretaria, registrando analiticamente a

receita e a despesa, de acordo com os documentos comprobatórios,visandoao controle interno;
IV - coordenar e 0 a execução

orçamentária da Secretaria,
V - acompanhar, avaliar e propor ações paraimplementação, alteração ou correção do plano plurianual e doorçamento anual da Secretaria, quando de sua elaboração;
VI - elaborar e divulgar os editais de licitações paraatender aos contratos da Secretaria e executar 08 080

licitatórios;
VII - elaborar contratos e termos aditivos aoscontratos firmados pela Secretaria de acordo com àadisponibilidade de dotação orçamentária;
1 - supervisionar a elaboração de processoslicitatórios no âmbito da Secretaria;
IX - coordenar o processamento ê oencaminhamento das prestações de contas ao Tribunal de Contasdo Estado na forma da lei, cumprindo as diligências por meio dacomplementação de documentos e informações requeridos, bemcomo acompanhar os prazos para eventual interposição derecursos;
X- emitir informações, pareceres e relatórios aoSecretário sobre assuntos referentes à sua área de atuação, visandosubsidiá-lo nas tomadas de decisão:
1 - administrar a gestão de materiais, publicações

e impressos oficiais; e

XII - exercer outras atividades recomendadas pelosórgãos normativos dos sistemas aos quais se vincula, bem como as
determinadas pelo(a) Secretário(a) de Estado da Administração

SUBSEÇÃO |
Da Gerência de Administração

Art. 7º À Gerência de Administração, órgão setorial
dos Sistemas de Administração Financeira, Controle Interno,
Gestão de Materiais e Serviços, Gestão de Recursos Humanos,Gestão Patrimonial e Gestão Documenta! subordinada diretamente
à Diretoria Geral, compete

| - articular-se com os órgãos centrais dos 81
aos quais se vincula, com vistas ao cumprimento de instruções e
atos normativos deles emanados;

1 — especificar os elementos necessários à
elaboração da proposta orçamentária relativamente às despesas
com vencimentos e vantagens de pessoal e obrigações
patrimoniais;

1 - executar o orçamento das unidades
organizacionais integrantes da estrutura da Secretaria, bem como a
elaboração da proposta orçamentária do órgão, em articulação com
O responsável pela área de planejamento;

IV

-

emitir notas de empenhos, sub-empenhos e de
estorno, boletins financeiros, guias de rec
ordens bancárias;

V - promover a emissão, o registro e o controle de
todos os documentos de natureza financeira concernentes à
Secretaria, bem comoprestar ao Tribunal de Contas do Estado as
informações solicitadas e responder, no prazo legal, as diligências
por ele encaminhadas;

1 efetuar o processamento da liquidação de
despesas das diversas unidades organizacionais que compõem a
estrutura da Secretaria;

11 contabilizar,1 6

  
o. 85 2o, cheques e
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ão sua organização, competência e funcionamentoestabelecidos em regimento próprio, aprovado na forma
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despesa, de acordo com os documentos

respectivos,

comprobatórios

VI promover o registro e o controle das

inscrições e baixas de
recebidos;

 

responsabilidade por adiantar

IX —elaborar, na forma dos padrões estabelecidos

em lei e expedir, nos prazos determinados, os balancetes balanços

e outras demonstrações contábieis

X - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado

por meio do órgão central do Sistema de Controle Interno, nos
prazos estabelecidos, a documentação exigida pela legislação bem

como as informações relativas às prestações de contas, e os

documentossolicitados por meiode diligências instauradas
1 -contabilizar, no âmbito da Secretaria, os atos e

fatos ligados à administração orçamentária, financeira e

patrimonial, mantendo controle metódico e registro cronológico

sistemático e individualizado, de modo a demonstrar os resultados
XII - proceder, periodicamente, o levantamento das

necessidades de materiais de consumo e permanentes, máquinas e

equipamentos emgeral e contratação de serviços e seguros, tendo
em vista os projetos e atividades programados no âmbito da

Secretaria,

 

XIII — organizar e manter atualizados os cadastros

de fornecedores de materiais,
XIV -.inventariar anualmente .o estoque de

materiais permanentes e de consumo, no âmbito da Secretaria, bem

como estudar e implantar sistemas de controle eficaz a eles

concernentes;
XV —- proceder à baixa e O recolhimento de

materiais inservíveis,
XVI - registrar, classificar, distribuir e controlar os

processos, papéis e documentos que derem entrada e tramitarem na

Secretaria, bem como promover00 8 a conservação

daqueles considerados concluidos,
XVII — promover o recebimento e a expedição de

correspondências no âmbito da Secretaria,
111 - promover e fiscalizar a execução dos

serviços de reprografia, micrografia, recepção, manutenção,

conservação, limpeza e vigilância, nas dependências da Secretaria;

XIX — operar e controlar os meios internos e

externos de telecomunicações;
XX - promover, por meio de Comissão Permanente

de Licitação, a realização de licitações e contratos no âmbito da

Secretaria, diretamente quando a legislação o permitir ou mediante

autorização do órgão central do Sistema de Administração de

Material e Serviços, submetendo a este, previamente, para

aprovação, os editais de licitação e contratos concernentes à

serviços, materiais, locações e seguros,
1 - responsabilizar-se pela guarda, utilização e

conservação de bens móveis e imóveis, máquinas, equipamentos e

instalações, no âmbito da Secretaria;
XXIl - promover a execução dos serviços

referentes à legalização, registro, movimentação, conservação e

guarda dos veículos empregados nos transportes internos, bem

como elaborar e manter organizado o cadastro dos motoristas e

respectiva escala de serviço;

XXIII — organizar e manter atualizado o quadro de

pessoal e lotacional do órgão;
XXIV - organizar, administrar e controlar a jornada

de trabalho, as escalas de serviço, sobreaviso e de plantão, a

frequência, as férias e demais afastamentos dos servidores lotados

e/ou em exercício no órgão;
XXV - instruir e acompanhar a tramitação de

processos de concessão e exclusão de beneficios, direitos, deveres,

vantagens pecuniárias e progresso funcional dos servidores lotados

e em exercicio no órgão, cientificando o interessado do andamento

e da conclusão dos mesmos;

XXVI - confeccionar e editar portarias e elaborar

outros

—

procedimentos oficiais de sua competência, em

conformidade com as orientações emitidas pelo órgão central e

normativo do Sistema;
XXVII - prestar informações, atendimento,

assistência, esclarecimentos e instruções aos servidores ativos e

inativos, e seus dependentes, prestadores de serviço, bolsistas e

estagiários do órgão;
XXVIII — controlar e fiscalizar a concessão de

benefícios e vantagens financeiras atribuídas aos servidores lotados

na Secretaria;
1 — elaborar e controlar a folha de pagamento

dos servidores da Secretaria,
XXX —- promover, 0 0 0 0

competente, a elaboração, o desenvolvimento e atualização do

Plano de Capacitação de Recursos Humanos da Secretaria,
1 - executar à avaliação de

funcional dos servidores, específica e geral do órgão, e
11 - desenvolver outras atividades relativas ao

âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor Geral

   

de

5.50 11
Da Gerência de Planejamento e Avaliação

Art. 8º À Gerência de Planejamento e Avaliação

órgão setorial dos Sistemas de Geografia e Cartografia, Gestão
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Organizacional, de Informações Estatisticas e de Planejamento 6

Orçamento subordinada diretamente a Diretoria Geral, compete

   

 

  

 

| —articular-se com os órgãos centrais do

aos quais se vincula, c< istas ao cumprimento de instruções e
atos normativos dele emanados

11 implantar coordenar programas de
planejamento estratégico, no âmbito do órgão, de acordo com o

plano global de governc
11 efetuar a consolidação dos projetos e

programas a serem desenvolvidos com istas ao

acompanhamento, controle de sua execução e avaliação giobal, em

consonância com as diretrizes fixadas pelos órgãos centrais dos

sistemas aos quais se vincula
IV efetuar o controle, o acompanhamento e à

avaliação das ações da Secretaria, de acordo comas metas fixadas

no Plano Plurianual do Governo, bem como acompanhar e avaliar
a execução orçamentária do órgão, providenciandoas alterações e
correções que se fizerem necessarias

 ão e

 

V promover a compatibilizaç 1 articulação das

orçamentárias parciais, procedendo as

 

propostas análises

NECESSATNIAs,

VI - realizar estudos e pesquisas com o objetivo de
implantar métodos e sistemas operacionais mais adequados;

VII - revisar, analisar e/ou elaborar formulários,
fluxos de normas e rotinas, propondo alterações necessárias à

modernização e racionalização das atividades da Secretaria;

VIII - elaborar as propostas de orçamentos e de
créditos adicionais necessários ao desempenho das funções que
estão afetas aos respectivos órgãos,

IX elaborar, encaminhar e acompanhar os
convênios de cooperação técnica e financeira na área de sua

competência;
elaborar, controlar e atualizar planilhas

mensais, semestrais e anuais de repasses e captação de recursos,
1 - proceder a inscrição de entidades públicas e

privadas sem fins lucrativos, organizações governamentais e não
governamentais, ouvidos os respectivos conselhos, registrando e
arquivando em sistema informatizado as suas respectivas
solicitações e liberações de auxilio ou subvenções concedidas pelo
Governo, pr r informações a respeito do andamento das

referidas solicitações e dos repasses dos recursos financeiros às
mesmas, mantendo ainda atualizado seus respectivos cadastros,

XI] — emitir relatórios. registrar e controlar todas as

atividades relativas ao Serviço de Ação Continuada, conforme

orientação do Ministério da Previdência e Assistência Social,

XIII - elaborar projetos de atos legislativos ou
administrativos, relacionados a estrutura organizacional básica, sua

organização e modernização administrativa, alterações no
Regimento Interno, a nominata dos cargos de provimento em
comissão e às funções executivas de confiança da Secretaria, de
conformidade com o órgão central do Sistema de Gestão
Organizacional, e

XIV - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor Geral

 

     

  

50111
Da Gerência de Tecnologia de Informação

Art. & A Gerência de Tecnologia de Informação,
órgãosetorial do Sistema de Gestão de Tecnologia de Informação,
subordinada diretamente à Diretoria Geral, compete

I - articular-se com o órgão central do sistema ao
qual se vincula, com vistas ao cumprimento de instruções e atos
normativos dele emanados,

1 - elaborar, executar e manter atualizados os

serviços de informática da Secretaria,
MI - dar suporte logístico ao Gabinete do

Secretário, diretorias e gerências nos assuntos referentes à área de

tecnologia de informação;
IV- elaborar

modernização dos recursos de “hardware

da Secretaria;

estudos e projetos visando à
e “software” no âmbito

 

Vv organizar bancos de dados abrangendo as

diversas áreas de ação da Secretaria,

VI -elaborar o plano de

computacionais,
1 00 e

desenvolvimentode sistemas,

VIII —representar a Secretaria em eventos ligados à

informática, com fins de absorver e atualizar as evoluções

tecnológicas do setor

IX propor técnica

 

2 08

elaborar serviços —de

de análise e programação,
o tecnológica

  

novas ferramentas, buscando à consianie atua
x participar de licitações para compra de

software,
XI -fornecer treinamento para equipe de suporte

nos sistemas a serem implantados

11 —desenvolver e manter aplicativos da internet; e

XI desenvolver outras atividades relativas ao

imbito de sua competência, determinadas pelo Diretor Geral

CAPITULO IV

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

Dos Órgãos de Execução de Atividades Finalísticas

801
Da Diretoria de Ação Social

Art. 10. A Diretoria de Ação Social, subordinada

diretamente ao Secretário de Estado, compete

| - assegurar de forma articulada com os Gestores

1 pais de Assistência 801 e/ou

nentação da Polit

congêneres, àa
Nacional de Assistência Social,

ada na Lei Orgânica de Assistência Social LOAS, e
operacionalizada pela Norma Operacional Básica NOB, de forma
a garantir maior qualidade na gestão da política e no atendimento
dos serviços de proteçãosocial básica e especial,

   

11 organizar, coordenar e monitorar o Sistema
Estadual de Assistência Social, através da implantação e
implementação do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS,

11 zelar pelo cumprimento das competências
definidas no art. 13 da LOAS;

IV - efetuar a formulação, implantação e
implementação da Política Estadual de Assistência Social, com
base na Política Nacional de Assistência Social;

V - subsidiar a elaboração do Plano Estadual
Plurianual de Assistência Social com base nos Planos Plurianuais
Municipais de Assistência Social, e nas ações regionalizadas,
incluídas nos Planos de Desenvolvimento das Secretarias de
00

VI - coordenar as ações da Diretoria, a partir das
atribuições de cada Gerência, e em consonância com as prioridades
governamentais, estabelecidas em relação à Política Estadual de
Assistência Social;

1 - promover a interação e efetuar 0
acompanhamento sistemático da execução das atribuições
desenvolvidas pelas Gerências dos Centros Educacionais Dom
Jayme de Barros Câmara e São Gabriel e pelas Gerências de
Política de Ação Social, Proteção Social Básica e Proteção Social
Especial;

 

1 -30 6e administrativamente as
Gerências para o fortalecimento e operacionalização de suas ações
no âmbito da Gestão da P ca de Assistência Social, dos

Serviços de Proteção Social Básica e Especial e da administração
dos Centros Educacionais Dom Jayme de Barros Câmara e São
Gabriel;

 

    

IX - promover o acesso, ao conhecimento de

experiências, a estudos e pesquisas, visando obtenção de subsídios
técnicos para as ações da Diretoria,

X - assegurar e incentivar a capacitação dos
técnicos que atuamna Diretoria;

1 - promovera interação com as demais Diretorias
e Gerências das áreas sociais que desenvolvem ações na Secretaria;

1 - 0e subsidiar as ações de
Assistência Social, desenvolvidas pelas Secretarias de

Desenvolvimento Regional;
111 - articular ações de parceria com órgãos

públicos das três -esferas de governo, visando o fomento da
intersetorialidade de políticas sociais públicas, e a potencialização
da Gestão da Política de Assistência Social e dos Serviços de
Proteção Social Básica e Especial;

XIV - elaborar estudos e análises dos dados
coletados pelo “Sistema de Informações Sociais” para subsidiar as
uçoes da Diretoria, com base em dados sociais da realidade

catarinense;

 

XV - co-financiar a proteção social básica,
mediante aporte de recursos para o sistema de informação,
monitoramento, avaliação, capacitação, apoio técnico e outras
ações “pactuadas pela Comissão Intergestores Tripartite,

progressivamente;
XVI - 8os recursos federais e estaduais,

destinados ao co-financiamento das ações continuadas de
Assistência Social dos municípios não-habilitados aos níveis de

gestão da Política de Assistência Social;
XVII — preencher o Plano de Ação no sistema

SUAS - WEB e apresentar Relatório de Gestão como prestação de
contas dos municípios não-habilitados,

1 - co-financiar no âmbito estadual O

pagamento dos benefícios eventuais;
XIX - coordenar, regular e co-financiar à

estruturação de ações regionalizadas pactuadas na proteção social
especial de média e alta complexidade, considerando a oferta de

serviços e o fluxo de usuários,
XX -propor e co-financiar projetos de inclusão

produtiva, em conformidade com as necessidades e prioridades

regionais,
XXI -instalar e coordenar 0 Sistema Estadual de

Monitoramento e Avaliação das Ações da Assistência Social, de

âmbito estadual e regional, por nível de proteção básica e especial,
emarticulação comos sistemas municipais, validado pelo sistema

federal
XXI] coordenar, gerenciar, executar e co-financiar

programas de capacitação degestores, profissionais, conselheiros e
prestadores de serviço

111

 

analisar e definir, em conjunto com os
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municípios, o território para construção de Unidades de
Regional, a oferta de serviços, o fluxo do

Referência
atendimento dos usuarios

no Estado e as demandas prioritárias para serviços regionais e

VIII - estimular a intersetorialidade Institucional, na
Gestão da Política de Assistência Social

IX elaborar o Relatório Anual de gestão daServiços de consórcios públicos, Política Estadual de Assistência Social na área de suaXXIV - incentivar e apoiar os profissionais da competência,00 adequações à PolíticaDiretoria, no conhecimento de experiências estaduais e nacionais Estadual de Assistência Socialde benefícios, programas, projetos e serviços de proteção social xbásica e especial para subsidiar a formulação de propostas em Desenvolvimentoâmbito regional e/ou estadual,
XXV - auxiliar com informações, planos deassessoria e orientações técnicas, as intervenções das Secretariasde Desenvolvimento Regional, no âmbito da gestão da política deAssistência Social e dos serviços de proteção social básica eespecial, para que possam subsidiar ações de implantação eimplementação do Sistema Unico de Assistência Social

-

SUAS,de funcionamento dos Conselhos e Secretarias Municipais deAssistência Social e/ou congêneres, responsáveis pelo controlesocial e execução dos programas, projetos, serviços e benefíciosdos serviços de proteção social básica e especial,
XXVI - apoiar técnica e institucionalmente, ncâmbito de sua competência, instâncias deliberativas e de pactuaçãoque compõem o Sistema Descentralizado e Participativo daAssistência Social (Conselho Estadual de Assistência Social -CEAS/SC; Conselhos Estaduais que mantêm interface com aPolítica de Assistência Social e Comissão Intergestores Bipartitede Santa Catarina - CIB/SC);
XXVII - contribuir na formulação de critérios departilha, aos municípios, de recursos alocados no Fundo Estadual!de Assistência Social, para co-financiamento estadual deProgramas, projetos, serviços e benefícios dos serviços de proteção

social básica e especial;
XXVIII - apoiar tecnicamente a participação doSecretário, em instâncias deliberativas de âmbito federal (Fórumde Secretários da Assistência Social — FONSEAS e ComissãoIntergestora Tripartite — CIT);
XXIX - promover eventos, conferências, fórunsreiacionados à Política de Assistência Social e/ou a Políticas quecom ela mantenham interface;
XXX - responder

programas, projetos, serviços e benefícios de âmbito federai,
XXXI - apoiar a elaboração de material informativoe de divulgação da Política de Assistência Social;
XXXII - apoiar a participação e representação da

Diretoria em eventos, fóruns, conferências, comissões, conselhos,relacionados à Política de Assistência Social €&/ou a outras políticassociais públicas com as quais mantenha interface;
XXXII - promover a transversalidade de políticasde gênero, de promoção da igualdade racial, de pessoas comdeficiência, de crianças e adolescentes, de idosos, com a Política 1 - apoiar Secretarias de Desenvolvimentode Assistência Social; e

Regional na implantação e implementação de ações, programas,XXXIV - desenvolver outras Projetos e serviços, embasados nos Planos Plurianuais Municipaisrelacionadas à sua competência, no âmbito da de Assistência Social, afetos à rede de serviços de proteçãosocialdeterminadas pelo Secretário de Estado especial, destinados às famílias e indivíduos que se encontram com
direitos ameaçados ou violados, por ocorrência de
tratos fisicos, psíquicos, abuso sexual e, em situa
infantil,

garantir apoio institucional Secretarias de
Regional para planejamento

execução de Planos Regionais de Monitoramento e
instâncias municipais de deliberação e controle social,

as

elaboração e

Avaliação das

XI - apoiar técnica e operacionalmente, o Conselho
Estadual de Assistência Social e Conselhos Estaduais
mantenham interface com a de Assistência
estejam vinculados à Secretaria,

XII - representar a Secretaria em eventos, fórunsConselhos Estaduais, Conferências que tratem da Política de
Assistência Social e/ou de Políticas Sociais Públicas que comela
mantenhaminterface,

XII - efetuar análises e estudos regionalizadosrelativos à gestão estadual da Política de Assistência Social e aosprogramas, projetos, serviços e benefícios executados nos serviços
de proteção social básica e especial para subsidiar as ações de
capacitação das Gerências da Diretoria de Assistência Social e dasSecretarias de Desenvolvimento0

XIV -0para a formulação decritérios de partilha aos municípios, dos recursos alocados noFundo Estadual de Assistência Social, para os programas, projetos,serviços e benefícios dos serviços de proteção social básica e
especial,

que
Política Social, e

  

XV

-
—

elaborar material informativo e de divulgaçãosobre o Sistema Estadual de Assistência Social e a gestão estadualda Política de Assistência Social;
XVI - coordenar e operacionalizar “Sistema de

Informação, Monitoramento e Avaliação”, voltados à obtenção dedados e divulgação de resultados, relativos à gestão estadual daPolítica de Assistência Social;
XVI - promover e/ou participar de eventos que digamrespeito à Política de Assistência Social ou a Políticas Públicas quecomela mantenham interface: e

. 1 -00atividades, no âmbito desua competência, determinadas pelo Diretor de Ação Social

 

pela coordenação estadual de

 

SUBSEÇÃO 11
Da Gerência de Proteção Social Especial

Ar. 12. À Gerência de Proteção Social Especial
subordinada diretamente à Diretoria de Ação Social, compete

as

atividades,
Secretaria,

 

00 maus

io de trabalho
  SUBSEÇÃO |

Da Gerência de Política de Ação Social

11 -0para a formulação de
Critérios de partilha aos municípios, dos recursos alocados
Fundo E
projetos e

Art. 11. À Gerência de Política de Ação Social,subordinada diretamente à Diretoria de Ação Social, compete
1 — contribuir na formulação e implementação da

Política Estadual de Assistência Social, embasada na Lei Orgânica

no

tadual de Assistência Social, em relação a programas,
Serviços, afetos aos serviços de proteção social especial,

 

111 - realizar capacitação nas Secretarias deda Assistência Social - LOAS, na Política Nacional de A stência Desenvolvimento Regional para que possam apoiar técnica eSocial, e operacionalizada pela Norma Operacional Básica

-

NOB, 1 0 80e nãode forma a garantir maior qualidade na gestão da Política de 806prestadoras de serviços de proteção socialAssistência Social;
especial, a crianças e adolescentes, idosos, pessoas com1 - 00e acompanhar a implantação e deficiência, mulheres vitimas de violência, dentre Outros, comimplementação do Sistema Estadual de Assistência Social, com

base no Sistema Único de Assistência Social — SUAS;
111 - desenvolver capacitação para implantação e

vínculos familiares fragilizados ou interrompidos,
IV - orientar as Secretarias de DesenvolvimentoRegional sobre a Rede de serviços de proteção social especial, paraimplementação do Sistema Estadual de Assistência Social, através atuação junto aos gestores municipais de Assistência Social e/oude processos de descentralização de atribuições e/ou de congêneres;parceirizações com as Secretarias de Desenvolvimento Regional; V

IV - promover orientações para elaboração dos
Planos Plurianuais Municipais de Assistência Social, através das
Secretarias de Desenvolvimento Regional;

V - efetuar análise dos Planos Plurianuais
Municipais .de Assistência Social, destacando as prioridades
municipais e regionais dos serviços de proteção social básica e
especial para identificação dos apoios institucionais necessários,
m como para ievaniamento de subsídios para elaboração doem como para

 

 

- efetuar capacitação nas Secretarias deDesenvolvimento Regional sobre programas, projetos e serviçosque compõemos serviços de proteção social especial,
VI - efetuar a Coordenação Estadual, e orientartecnicamente, as Secretarias de Desenvolvimento Regional, sobreo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI »
VI - efetuar à Coordenação Estadual, e orientar

tecnicamente, as Secretarias  Wimento Regional, sobre
o Programa de Combate à Violência e Exploração Sexual Infanto-

 

  

 

Piano Plurianual Estadual de Assistência Social; Juvenil (SENTINELA),Vi - prestar apoio técnico e operacional às VII - orientar técnica e institucionalmente, àsinstituições de articulação (Secretarias Municipais de Assistência 8 de Desenvolvimento Regional,0 420Social e/ou congêneres), pactuação (Comissão Intergestora
Bipartite — CIB/SC) e deliberação (Conselhos Estadual e
Municipal de Assistência Social) do sistema descentralizado e
participativo da Política de Assistência Social;

acompanhamento e monitoramento dos serviços60
IX - promover o acompanhamento da implantaçãode consórcios públicos e/ou ações regionalizadas co-financiadas deproteção social especial de média e alta complexidade, pactuadas

  m

  

VM —- promover, apoiar, e acompanhar na Comissão Intergestores Bipartite

—

CIB/SC e deliberadas noinstitucionalmente, programas de capacitação de gestores, Conselho Estadual de Assistência 80- CEAS/SCconselheiros e profissionais envolvidos com 2 de X - prestar apoio técnico aos municípios para aAssistência Social, em articulação com as Secretarias de implantação dos Centros de Referência Especial de AssistênciaDesenvolvimento Regional e os gestores municipais de Assistência Social

-

CREAS,Social e/ou congêneres;
XI - elaborar material informativo e de divulgação
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sobre serviços de proteção social especial,
1 - 020políticaspúblicas e a articulação com outros órgãos públicos estaduais, para

formulação e execução de programas, projetos e serviços, afetosaos serviços de proteção social especial e Especial, gestoresmunicipais de Assistência Social e/ou congêneres, e as SecretariasDesenvolvimento Regional, atualizados em relação às
informações, normatizações e orientações emanadas de órgãospúblicos estaduais e federais, agências internacionais, conselhos
deliberativos e fóruns temáticos,

XIII

—

realizar estudos e pesquisas para avaliação daefetividade, eficácia e eficiência dos programas, projetos e serviçosafetos aos serviços de proteção social especial,
XIV- integrar a coordenação colegiada dos FórunsEstaduais de Erradicação do Trabalho Infantil e de Combate àViolência e ploração Sexual Infanto-Juvenil, bem como asrespectivas comissões estaduai
XV — promover e/ou participar de eventos, fóruns,

conferências, vinculados aos serviços de proteçãosocial especial;
XVI

-

representar a Secretaria em eventos, fóruns,
Conselhos Estaduais, conferências que tratem dos serviços de
proteção social especial; e

XVII - desenvolver outras atividades, no âmbito desua competência, determinadas pelo Diretor de Ação Social

  

  

de

  

SUBSEÇÃO HH
Da Gerência de Proteção Social Básica

Art. 13. À Gerência de Proteção Social Básica, subordinada
diretamente à Diretoria de Ação Social, compete

| - apoiar as Secretarias de Desenvolvimento
Regional na implantação e implementação de programas, projetos,
serviços e beneficios sociais, embasados nos Planos Plurianuais
3de Assistência Social, afetos à rede de serviços de
proteção social básica;

Il - contribuir tecnicamente para a formulação de
critérios de partilha aos municípios, dos recursos alocados no
Fundo Estadual de Assistência Social, em relação a programas,
projetos, serviços e benefícios, afetos aos serviços de proteção
social básica,

Il - apoiar técnica e institucionalmente, as
Secretarias de Desenvolvimento Regional, nas ações de
enfrentamento à pobreza ou inclusão produtiva, voltadas para
populações em situação de vulnerabilidade social, a partir das
demandas apresentadas nos Planos Plurianuais Municipais de
Assistência Social;

IV - realizar capacitação nas Secretarias de
Desenvolvimento Regional sobre programas, projetos, serviços e
benefícios que compõem os serviços de proteção social! básica;

V - elaborar material informativo e de divulgação
sobreserviços de proteçãosocial básica;

VI - participar de eventos, fóruns, conferências e
conselhos vinculados aos serviços de proteção social básica,

VII

—

prestar apoio técnico aos municípios para aimplantação dos Centros de Referência de
CRAS,

Assistência Social -

VIHI - orientar as Secretarias de DesenvolvimentoRegional sobre a rede de serviços de proteção social básica, paraatuação junto aos gestores municipais de Assistência Social e/ou
congêneres;

 

 

IX - efetuar a coordenação estadual e orientar,
as Secretarias de Desenvolvimento Regional, quantoà operacionalização do Programa de Atençãoà Família (PAIF),
X - efetuar a coordenação estadual, e orientartecnicamente, as Secretarias de Desenvolvimento Regional sobre oPrograma Bolsa Família (PBF);
1

-

efetuar a coordenação estadual, e orientar o
processo de revisão do Benefício de Prestação Continuada (BPC),nas Secretarias de Desenvolvimento Regional, para que possamorientar a operacionalização deste serviço pelos gestoresmunicipais de Assistência Social e/ou congêneres, de acordo com onível de habilitação do município;

XII - formular critérios de partilha aos municípios,dos recursos alocados no Fundo Estadual de Assistência Social( 4S/SC), para os Benefícios Eventuais, para análise e pactuação
na Comissão Intergestora Bipartite 0180 deliberação doConselho Estadual de Assistência <- 880 e posterior
elaboração de convênio;

Xiii - efetuar a coordenação estadual, e orientartécnica e institucionalmente, as Secretarias de DesenvolvimentoRegional, quanto à operacionalização do Programa Agente Jovem;
XIV - orientar técnica e institucionalmente, asSecretarias de Desenvolvimento Regional, quanto Eoperacionalização do Programa de Apoio Sócio-Educativo em

Meio Aberto (ASEMA),

XV - orientar técnica e institucionalmente, as
Secretarias de Desenvolvimento Regional, quanto a programas darede de proteção social básica voltados para o segmento mulher; e

XVI - desenvolver outras atividades, no âmbito desua competência, determinadas pelo Diretor de Ação Social

tecnicamente,
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Da Gerência do Centro Educacional Dom Jayme de Barros

Câmara

Art. 14. À Gerência do Centro Educacional Dom

Jayme de Barros Câmara, subordinada diretamente à Diretoria de

Ação Social, compete

1 — coordenar e executar serviços de proteção social

básica de caráter sócio-educacional, sócio-familiar e de

capacitação profissional,
1 -5o Centro Educacional Dom Jayme

de Barros Câmara para manutenção de todas as condições

materiais, sanitárias e técnicas para o adequado atendimento das

atividades educacionais que desempenha, com qualidade e

eficiência,
1 — coordenar e executar atividades de cultura,

esporte e lazer, em jornada ampliada, com crianças e adolescentes

em situação de vulnerabilidade social e com vínculos familiares

fragilizados, em regime de orientação sócio-educacional e apoio

sócio-familiar;
IV - coordenar e desenvolver cursos de iniciação

profissional, abrangendo prioritariamente, as famílias das crianças

e adolescentes de seus programas e projetos educativos;
V - estabelecer relações inter-institucionais para

adequado atendimento.das necessidades e garantia dos direitos de

crianças e adolescentes, inscritos em seus programas € projetos

educacionais, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente;
VI - elaborar documentação técnica 6

administrativa sempre que solicitada pelos órgãos de vinculação

direta e/ou órgãos públicos com os quais mantenha interface;

1- 06e atividades que

digam respeito aos programas e projetos sócio-educacionais, sócio-

familiares e profissionalizantes que desenvolve, para qualificação

dos serviços de proteção social básica que coordena e executa;

VIII - representar a Secretaria, no âmbito

municipal, em eventos, fóruns, conferências, conselhos que

estejam relacionados aos serviços de proteção social básica, sob as

perspectivas sócio - educacional, sócio - familiar e profissional; e

IX - desenvolver outras atividades, no âmbito de

sua competência, determinadas pelo Diretor de Ação Social

SUBSEÇÃO V
Da Gerência do Centro Educacional São Gabriel

Art. 15. À Gerência do Centro Educacional São

Gabriel, subordinada diretamente à Diretoria de Ação Social,

compete

| - coordenar e executar o serviço de proteção social

especial de alta complexidade, modalidade abrigo, voltado para

crianças e adolescentes com deficiência mental moderada € severa,

não portadores de deficiência física, e sem comprometimento

psiquiátrico, em situação de abandono ou risco pessoal e social;

11 - administrar o Centro Educacional São Gabriel

para manutenção de todas as condições materiais, sanitárias,

técnicas e protetivas para o atendimento dos abrigados, segundo

determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente, e das

normatizações relativas às pessoas com deficiência;

II — atuar em parceria técnica com a Fundação

Catarinense de Educação Especial para identificação do perfil dos

abrigados sob sua responsabilidade, e para que recebam

atendimento educacional e profissional especializado;

IV - estabelecer relação com o Poder Judiciário

através do Juizado da Infância e da Juventude, conforme determina

o serviço de abrigamento, elaborando laudo social requerido pela

instância judicial;
3

V - garantir o funcionamento técnico 6

administrativo do Centro Educacional São Gabriel para que

desempenhe a sua função de serviço de proteção social especial de

alta complexidade, modalidade abrigo, com qualidade e eficiência,

VI - admitir ingresso de abrigados com deficiência,

dentro do perfil de elegibilidade definido, encaminhados pelo

Juizado da Infância e da Juventude e pelo Conselho Tutelar,

quando houver vaga disponível; É

VII — estabelecer relações interinstitucionais para

adequado atendimento das necessidades e direitos dos abrigados,

em respeito ao que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente,

e as normatizações relativas às pessoas com deficiência,

VIII - desenvolver, visando recuperação de

vínculos familiares, a inclusão dos abrigados no convívio familiar

e/ou em familias substitutas, sempre que houver qualquer

idade para tais procedimentos;

IX — estimular a inclusão cidadã dos abrigados

através do provimento de documentação civil, acesso a benefícios

garantidos por lei e concedidos por políticas sociais públicas, e

inserção no mercado de trabalho;

X - representar a Secretaria em eventos, audiências

fóruns, conferências e conselhos que tratem de situações de

abrigamento e/ou de assuntos específicos, relacionados à pessoa

com deficiência;
1 - promover e/ou participar de eventos que digam

  

*“trespeito ao serviço de abrigamento 6 aos direitos das pessoas com

deficiência;

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.033

11 elaborar documentação técnica e

administrativa sempre que solicitada pelos órgãos de vinculação
direta e/ou órgãos públicos com os quais mantenhainterface, e

111 - desenvolver outras atividades, no âmbito de

sua competência, determinadas pelo Diretor de Ação Social

SEÇÃO11
Da Diretoria de Juventude,Trabalho, Emprego e Renda

Art. 16. À Diretoria de Juventude, Trabalho,
Emprego e Renda - DJER, subordinada diretamente ao Secretário

de Estado, compete

 

| - fomentar, coordenar e implantar políticas e ações
nas áreas da Juventude, Trabalho, Emprego e Renda, propiciando
condições de acompanhamento, controle e avaliação da sua
execução e de seus impactos sobre a realidade estadual/regional,

1 - coordenar e articular o planejamento das
diretrizes e normas da política de trabalho, emprego e renda, o
planejamento estratégico e operacional destas diretrizes, para
orientações de âmbito estadual, por meio das Secretarias de Estado

de Desenvolvimento Regional, executada de forma integrada com
a rede de atendimento do Sistema Nacional de Emprego — SINE,

IJ - formular as políticas públicas estaduais de
trabalho, emprego e geração de renda, subsidiando a elaboração,
gestão, monitoramento e avaliação do Sistema Estadual de
Trabalho, Emprego e Renda — SETER, e de seu respectivo plano

de trabalho;
IV - coordenar a elaboração do plano de trabalho do

Sistema Nacional de Emprego - SINE em consonância com as
diretrizes emanadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego
MTE, Governo do Estado e em parceria com as Secretarias de
Estado de Desenvolvimento Regional, considerando-se as
potencialidades e vocações locais/regionais,

V - promover a integração dos programas do

Sistema Nacional do Emprego de Santa Catarina, intermediação de
mão-de-obra, seguro desemprego, qualificação profissional,
geração de renda, artesanato e informação e análise sobre mercado

de trabalho e economia solidária;
VI - coordenar, acompanhar e supervisionar

sistematicamente a execução dos programas desenvolvidos no
âmbiio da Dire e, Trabalho, E o e Rend
bem como a execuçãofisico-financeira das políticas públicas de

trabalho, emprego, renda e juventude;
VII - articular-se com entidades públicas e privadas,

universidades, escolas técnicas, empresas, sindicatos, organizações
não governamentais - ONGs, objetivando à obtenção de
cooperação técnica, parcerias e integração de ações na área do
trabalho, emprego e renda;

VIII - estabelecer parcerias com as Secretarias de
Desenvolvimento Regional para a celebração de convênios de
cooperação técnica favorecendo estudos de viabilidade para
implantação e remanejamento de Postos de Atendimento Integrado
ao Trabalhador SINE/SC e/ou Centros Públicos de Trabalho,
Emprego e Renda, considerando-se as diretrizes técnicas e legais
preconizadas pelo MTE, SDS/DJER, no âmbito dos municípios de

sua abrangência;
IX - contratar serviços de terceiros para a realização

de atividades relativas à execução das ações, programas e projetos
do Sistema Nacional de Emprego — SINE, Sistema Estadual de
Trabalho e Emprego - ER, Programa de Artesanato e Geração
de Renda e outras políticas públicas de trabalho, emprego, renda e
Juventude em Santa Catarina;

X - estimular e subsidiar as lideranças municipais
para a formação dos Conselhos Municipais do Trabalho e Emprego
no Estado de Santa Catarina,

XI - garantir a manutenção da equipe técnica em
quantidade e qualidade, adequadas ao bom desempenho das
atividades do Sistema Nacional de Emprego — SINE e do Sistema
Estadual de Trabalho, Emprego e Renda SETER em Santa
Catarina,

  
   

     

 

  

 

XII - encaminhar ao Ministério do Trabalho os
relatórios indispensáveis ao acompanhamento, controle e avaliação
das ações previstas no plano de trabalho e da aplicação dos
recursos financeiros recebidos por força de convênio;

XIII - assegurar o controle do acervo patrimonial
adquirido com recursos provenientes do convênio com o
Ministério do Trabalho e do Sistema Estadual de Trabalho,
Emprego e Renda SETER,

XIV - exercer a função de secretário executivo do

Conselho Estadual de Trabalho e Emprego CETE/SC
desempenhandoas atividades a ela inerentes,

XV - articular com as Secretarias de
Desenvolvimento Regional a implantação e implementação dos
Conselhos Municipais de Trabalho e Emprego CMTE

garantindo o controle e acompanhamento da sua Organização,

legalização e funcionamento;

XVI - submeter à apreciação e deliberação do
CETE/SC, os planos de trabalho do Sistema Nacional de Emprego
bem comoas ações desenvolvidas no âmbito da DJER, financiadas

comrecursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador FAT

 

XVII - efetuar o controle e acompanhamento junto

às Secretarias de Desenvolvimento Regional e ao CETE/SC, do

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

funcionamentoe atuação dos CMTE's de Santa Catarina,

XVIII - autorizar e estabelecer despesas conforme
os critérios de transferência de recursos definidos pelos convênios
celebrados

XIX - responsabilizar-se integralmente pela
contratação e pagamento do pessoal necessário e em efetivo
exercício nas atividades inerentes aos convênios celebrados; e

XX - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Secretário

SUBSEÇÃO 1
Da Gerência de Política de Trabalho, Emprego e Renda

Art. 17. À Gerência de Política de Trabalho,

Emprego e Renda, subordinada diretamente à Diretoria de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda, compete

| - elaborar as políticas de trabalho, emprego e
renda no âmbito da gestão descentralizada, avaliando
sistematicamente os resultados da mesma, baseados nos
indicadores disponíveis,

1 - 0 indicadores e informações para
subsidiar o processo de planejamento e gestão da política pública
de geração de trabalho, emprego e renda;

HI - coordenar e apoiar técnica e operacionalmente
as Secretarias de Desenvolvimento Regional no que se refere à
utilização dos indicadores disponíveis que possibilitam conhecer o
mercadode trabalho local;

IV - formular indicadores para a avaliação da gestão
descentralizada;

V - elaborar em articulação com as Gerências da
Diretoria de Juventude, Trabalho, Emprego e Renda, Secretarias de
Desenvolvimento Regional e postos do SINE/SC de acordo com
seus respectivos níveis de gestão, os planos de trabalho do Sistema
Nacional de Emprego - SINE, do Sistema Estadual de Trabalho,
Emprego e Renda - SETER, Plano Territorial de Qualificação

Social e Profissional, Programa de Geração de Renda e Artesanato
e outras ações e Projetos afetos às atribuições da Diretoria de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda;

VI - subsidiar tecnicamente os Conselhos Estadual e
Municipais de Trabalho e Emprego no estudo e conhecimento das
potencialidades regionais, identificando prioridades e vocações em
articulação com os Conselhos de Desenvolvimento Regionais;

VII - elaborar análise sobre o mercado de trabalho
com base nas informações colhidas nos indicadores oficiais e
registros administrativos do Ministério do Trabalho, pesquisas
domiciliares, entre outras;

  

11 - desenvolver estudos e pesquisas sobre a
estrutura e a dinâmica do mercado de trabalho na perspectiva de
atender as necessidades e demandas por trabalho;

IX - produzir, publicar e divulgar periodicamente,
informativos sobre o desempenho e comportamento do mercado de
trabalho a partir dos indicadores disponíveis em Santa Catarina;

X - avaliar sistematicamente o desempenho da rede
de postos de atendimento integrado da estrutura do Sistema
Nacional de Emprego de Santa Catarina, bem como os
conveniados comprefeituras;

XI - efetuar o controle da totalidade do acervo
patrimonial adquirido com recursos MTE/FATem parceria com as
Secretarias de Desenvolvimento Regional;

1 - efetuar o acompanhamento, controle e
avaliação da aplicação dos recursos e metas propostas nos Planos
de Trabalho PLANSINE/PLANTEQ e outros planos e projetos
executados pela Diretoria de Juventude, Trabalho, Emprego e

Renda;
1 - garantir as condições e recursos

administrativos, financeiros e materiais necessários à execução das

ações inerentes às políticas públicas de trabalho, emprego e renda;
XIV - elaborar os relatórios e análise0-

financeira dos convênios celebrados no âmbito da Diretoria de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda;

XV - elaborar contratos, convênios, planos de

execução fisico-financeiro, análise de prestação de contas e outras
atividades relacionadas à gestão administrativo-financeira dos
convênios executados pela Diretoria de Juventude, Trabalho,
Empregoe Renda;

XVI - providenciar a documentação necessária para
celebração de convênios e termos de cooperação técnica relativos
às ações desenvolvidas pela Diretoria de Juventude, Trabalho,
Emprego e Renda; 3

XVII - coordenar, assegurar, supervisionar e avaliar
as atividades das ações de intermediação de mão-de-obra, seguro
desemprego, qualificação profissional, e informação e análise
sobre mercado de trabaiho;

XVIII - propor ações que minimizem os efeitos do
desemprego no mercado de trabalho; e

XIX - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda

0 11
Da Gerência de Trabalho e Emprego

 

Art 18 À Gerência de Trabalho e Emprego,
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subordinada diretamente à Diretoria de Juventude, Trabalho,
Emprego e Renda, compete

I - propiciar atendimento integrado ao trabalhador
por meio dos postos do Sistema Nacional de Emprego de Santa
Catarina, nas áreas de intermediação de mão-de-obra, seguro
desemprego, qualificação profissional, geração de renda, e
informação e análise sobre o mercado de trabalho;

Il - articular as ações de qualificação social e

profissional com outras políticas públicas, em particular com as
relacionadas à elevação da escolaridade, ampliando as
oportunidades de trabalho, geração de renda e inclusão social dos
trabalhadores;

11 - 2suporte técnico informatizado nos
postos do SINE/SC, localizados nos municípios do Estado e
distribuídos nas Secretarias Regionais, por meio do SIGAE
(Sistema de Gestão das Ações de Emprego),

IV - manter articulação com as entidades de
formação profissional, com vistas à operacionalização do programa
de Educação Profissional;

V - supervisionar as ações do SINE, avaliando o
desempenho, no sentido de assegurar o cumprimento das diretrizes
e normas do Ministério do Trabalho/CETE,

VI - acompanhar e monitorar a execução das ações
e atividades dos postos do SINE assegurando o cumprimento das
diretrizes e normas do MTE e do Sistema Estadual de Trabalho e
Emprego — SETER, visando a inserção e permanência dos
trabalhadores no mercado de trabalho;

VII - garantir a supervisão sistemática dos Postos de
Atendimento Integrado ao Trabalhador — SINE/SC em parceria
com as Secretarias de Desenvolvimento Regional, a fim de
contribuir para a eficiência e efetividade das ações de ponta do
Sistema Público de Emprego;

VIII — propor e acompanhar o remanejamento de
Postos SINE (local, endereço, municípios) de acordo com as
atividades e as metas previstas no âmbito da Diretoria e
preconizadas no PLANSINE/SC;

IX —- implantar
administrativos e operacionais por
capacitação de servidores; e

X - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor de

Juventude, Trabalho, Emprego e Renda.

 

procedimentos técnicos,

meio de processo de

SUBSEÇÃO II
Da Gerência de Geração de Renda

Art. 19, À Gerência de Geração de Renda,
subordinada diretamente à Diretoria de Juventude, Trabalho,
Emprego e Renda - DJER, compete:

I - assegurar a execução das ações e programas de
geração de renda, a fim de fomentar empreendimentos
associativos, cooperativos e solidários nas áreas urbanas e rurais;

II - estabelecer critérios para operacionalização e
acompanhamento das ações de geração de renda em Santa
Catarina, em articulação com as Secretarias de Desenvolvimento

Regional;
HI - apoiar técnica e operacionalmente as

Secretarias de Desenvolvimento Regional, no incentivo à criação
de grupos, associações, cooperativas e pequenas empresas
familiares, tendo como base os indicadores do mercado de trabalho
local e a vocação econômica das regionais;

IV - apoiar O desenvolvimento da atividade
artesanal em Santa Catarina, por meio do Programa Catarinense de

Desenvolvimento do Artesanato, como fonte de geração de renda,
- promover o fomento a atividades

empreendedoras, objetivando a geração e manutenção de emprego
e renda; 8

VI — apoiar as ações relativas ao planejamento,
execução, desenvolvimento e avaliação da economia solidária;

VII - articular-se com as instituições públicas,
privadas, acadêmicas e de pesquisa, com vistas à obtenção de
subsídios para o aprimoramento e orientação das ações de geração
de renda;

VIII - articular as ações de geração de renda e o
acesso à capacitação técnica gerencial, com o objetivo de garantir a
permanência e competitividade das empresas constituídas no
mercado de trabalho local; e

IX - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor de
.7Emprego e Renda.

SUBSEÇÃO IV
Da Gerência de Juventude

Art. 20 À Gerência de Juventude, subordinada
diretamente à Diretoria de Juventude, Trabalho, Emprego e Renda,

compete

1 - planejar e coordenar em conjunto com as demais
Gerências a execução dos programas de geração de emprego e

renda relacionadas à juventude;

1 - prestar assessoramento à
Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, emitindo pareceres

sobre projetos e execução de programas de governo, nas questões

referentes à juventude, de modoa satisfazer às aspirações e direitos
dos jovens;

Secretaria de

II - estabelecer as prioridades da Secretaria de
Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda na área de juventude

executando os projetos no que tange ao âmbito da Diretoria de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda;

IV - encaminhar reivindicações de

organizados da juventude (Conselhos Municipais de Juventude
entidades estudantis, de classe e outras) na atuação de geração de
empregoe renda do segmento jovem,

V - promover eventos científicos, debates e

pesquisas sobre a questão da juventude em conjunto com o órgão
na qual está vinculado;

VI - promover o

nacionais e estrangeiras, públicas e privada

implantar programas relacionados à geração de emprego para a
juventude,

segmentos

intercâmbio com entidades

com o objetivo de

 

VH - mobilizar recursos governamentais, e não
governamentais, para o apoio à programas e projetos correlatos à

juventude;

1 planejar, acompanhar e avaliar as ações
relativas à execução do Programa 1º Emprego, consórcio da

juventude e outras ações e projetos com foco no segmento da

Juventude,
IX - promover a organização de Conselhos

Regionais de Juventude, bem como incentivar a formação de
Conselhos Municipais; e

X - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor de
Juventude, Trabalho, Emprego e Renda

50 11
Da Diretoria de Habitação

Art. 21. A Diretoria de Habitação, subordinada
diretamente ao Secretário de Estado, compete

1 - 0e coordenar a política estadual de
habitação;

1 - elaborar o planejamento estratégico e
operacional da política estadual de habitação em conjunto com as
Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional;

111 -0ações de intersetorialidade, no âmbito
das Secretarias de Estado Setoriais e das instituições de âmbito
federal e do terceiro setor, que mantenham interface com a Política

Estadual de Habitação;

IV - articular ações que visem captação de recursos
internos e externos ao Estado, para o desenvolvimento de
programas habitacionais é pesquisas tecnológicas inerentes ao
setor;

V - coordenar estudos e levantamentos
socioeconômicos relacionados com a habitação popular nas áreas
urbanas e rurais,

VI - elaborar programas e projetos com vistas à
ampliação da oferta habitacional no Estado,

VII - supervisionar as ações e os projetos
habitacionais contratados pela Companhia de Habitação do Estado
de Santa Catarina - COHAB/SC, após a extinção da empresa;

VIII - apoiar e orientar as Secretarias de Estado de
Desenvolvimento Regional na execução e implementação das
atividades e ações relativas à habitação;

IX - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo(a) Secretário(a) de

Estado.

SUBSEÇÃO!
Da Gerência de Habitacão

Art. 22. A Gerência de Habitação, subordinada

diretamente à Diretoria de Habitação, compete

| - conhecer as condições técnicas e financeiras de

prefeituras, associações e cooperativas habitacionais para à

participação em programas conjuntos com o Estado;
|! - formular e estabelecer critérios para O

atendimento das necessidades regionais de habitação de interesse
social em conjunto com as Secretarias de Desenvolvimento

Regional;
ões de     ar de 4

 

111 21 ce particip 1 6
planejamento e da aplicação de recursos na área de habitação de

interesse social no âmbito do Poder Público Estadual;
IV - articular e acompanhar, na Secretaria e em

outros órgãos, ações que visem à captação de recursos internos e

externos ao Estado, para o desenvolvimento de programas

habitacionais e pesquisas tecnológicas inerentes ao setor,
V - supervisionar as ações e os

habitacionais financiados pelo Estado;
habitacionais do Estado, por meio de propagandas

institucionais do governo, workshops. seminários e congressos, e

 

 

projetos
 

 

VI - desenvolver outras atividades relativas ao
âmbito de sua competência, determinadas pelo Diretor de
Habitação

SUBSE

 

Da Gerência de Estudos e Projetos

Art. 23. A Gerência de Estudos e Projetos,
subordinada diretamente à Diretoria de Habitação, compete

1 - .00estudos e levantamentos
socioeconômicos relacionados com a habitação popular nas áreas
urbanas e rurais,

Il - elaborar programas e projetos com vistas à
ampliação da oferta habitacional no Estado;

111 - coordenar a concepção de normas e instruções,

objetivando a elaboração de projetos técnicos, de pesquisa e de
desenvolvimentodosetor habitacional;

IV - buscar a participação de instituições de ensino
pesquisa, bem como de empresas do setor privado no

desenvolvimento de projetos e tecnologias adequadas na
construção de habitação de interesse social;

V - treinar O corpo técnico das Secretarias de
Desenvolvimento Regional e prefeituras para a execução dos
programase projetos habitacionais;

VI - coordenar e supervisionar a elaboração dos
projetos de engenharias relacionados com a construção de

habitações de interesse social; e

11 - desenvolver outras atividades relativas ao
competência, determinadas pelo Diretor de

 

âmbito de sua

Habitação

CAPÍTULO V
Das Entidades Vinculadas

Da Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina —
COHAB/SC

Art. 24. A Companhia de Habitação do Estado de
Santa Catarina — COHAB/SC, empresa vinculada à Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, tem sua
competência e funcionamento regulado pela respectiva lei de
criação ou de institucionalização e pelos demais instrumentos
aprovados pelo respectivo órgão ou baixados pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual

TÍTULO 1
Das Atribuições Funcionais

CAPÍTULO 1
Das Atribuições dos Ocupantes dos Cargos de Provimento em

Comissão

50 1
Das Atribuições do Secretário

Art 25. Ao Secretario de Estado do
Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, como auxiliar direto
do Govemador do Estado no que tange à direção superior da
Administração Pública Estadual, compete exercer as atribuições
constitucionais, legais e regulamentares previstas no art. 74,
parágrafo único, incisos | a VI da Carta Estadual e arts. 6º, 72º e 18
da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005, bem
como outras atribuições determinadas pelo Chefe do Poder
Executivo

50 11
Das Atribuições do Diretor Geral

Ant. 26. São atribuições do Diretor Geral

1 — organizar, coordenar, supervisionar e controlar

as atividades internas da Secretaria,

11 ordenar despesas, assinar empenhos, ordens de
pagamento e cheques, nos casos previstos em lei ou por delegação
do Secretário de Estado;

111 — assinar convênios, acordos, contratos ou outros
documentos de interesse da Secretaria, na ausência ou
01 do Secretário de Estado, por delegação
deste;

IV — assinar a correspondência do Gabinete na
ausência ou no impedimento eventual do Secretário de Estado,
quando por este designado;

v

  

r desnachodespacho parecos, bem como profer  8 cm 7
1060 6 quando for o caso, prolatar decisão nos processos
submetidos à sua apreciação;

VI — coordenar e supervisionar as atividades e os
programas no âmbito da Secretaria,

VII delegar competência para a prática de atos
administrativos, de acordo e na forma da lei;

VIII -— articular-se com os órgãos da administração
estadual, nos limites de suas atribuições, objetivando a coleta de

informações e dados necessários à solução de questões submetidas
à sua apreciação, coordenação ou decisão,
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IX — propor ao Secretário de Estado, anualmente, os

programas de trabalho de acordo com as

preestabelecidas; e
X - exercer outras atribuições conforme delegação

ou designação do Secretário de Estado, no âmbito de sua atuação

diretrizes

SEÇÃO 111
Das Atribuições do Chefe de Gabinete

Art. 27 São atribuições do Chefe de Gabinete

1 — recepcionar, marcar audiência e encaminhar as

autoridades, servidores e pessoas em geral que desejarem

comunicar-se com o Secretário de Estado,

11 - 0e manter atualizado o registro de

visitas do Secretário de Estado, bem como dos contatos por ele

mantidos,
11 - 0 atualizado o cadastro de

autoridades, entidades e pessoas de relacionamento do Secretário

de Estado;
IV - executar a redação oficial de assuntos de

ordem administrativa do Gabinete;

V - coordenar e supervisionar as atividades de

digitação e o trâmite dos documentos oficiais do Gabinete, É

VI — organizar, programar e controlar a expedição

de convites para as solenidades oficiais,

VII - controlar o registro das correspondências

dirigidas ao Gabinete; e
1 — exercer outras atribuições que lhe sejam

determinadas pelo Secretário de Estado, no âmbito de sua atuação

SEÇÃO IV

Das Atribuições dos Assistentes do Secretário e do Diretor

Geral

Art. 28. São atribuições dos Assistentes do

Secretário e do Diretor Geral:

1 — assistir os respectivos superiores hierárquicos no

desempenho de suas atividades,

1 — preparar o expediente do Secretário de Estado e

do Diretor Geral, assisti-los e subsidiá-los com informações e

elementos para exame de processos, documentos e elaboração de

despachos, distribuindo-os para o órgão determinado,

II - manter relacionamento com os órgãos da

administração estadual visando à tomada de providências, coletas

de dados e informações necessárias à solução de assuntos

submetidos à apreciação, decisão ou coordenação dos respectivos

superiores hierárquicos,
IV - 0 2a agenda do

Secretário de Estado e do Diretor Geral;
V — executar a redação oficial de assuntos de ordem

política e técnica do Gabinete,
VI - submeter aos respectivos

hierárquicos os assuntos que, pelo caráter de

importância, mereçam sua atenção imediata; e

VII — exercer outras atribuições que lhe sejam

determinadas pelo Secretário de Estado ou pelo Diretor Geral

superiores
urgência e

SEÇÃO V
Das Atribuições do Assessor de Comunicação

Art. 29 São atribuições do Assessor de

Comunicação:

1 - atender os profissionais de imprensa junto ao

Gabinete do Secretário e do Diretor Geral e coordenar as

-8individuais; é

: 11 - 0e coordenar, por determinação

superior, as entrevistas com o Secretário ou outras autoridades da

Secretaria;
11 - 4ao Secretário de Estado do

Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda e ao Diretor Geral e às

unidades organizacionais nos assuntos relacionados com 4

mprensa;
1 — convocar e orientar entrevistas coletivas,

 - atender solicitações dos órgãos de imprensa,

VI — elaborar e manter atualizadas as atividades de

distribuição de mala direta de imprensa e comunicados com

matérias de interesse desta Secretaria,

VII — fazer a cobertura de solenidades, atos e

nios na Secretaria para posterior divulgação aos

órgãos de imprensa ou inclusão na página;

VIII — fazer cobertura fotográfica dos eventos que

tenham a participação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social, Trabalho e Renda e de seus integrantes,

IX - compor e manter atualizado o banco de

imagens e dados da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social, Trabalho e Renda,
X- acompanhar, analisar e selecionar 00

diário,
XI - elaborar o clipping diário, regional e nacional

das notícias de interesse da Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda,
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11 -manter arquivo do noticiário publicado

XII

-

verificar as mensagens aportadas na caixa

correio da página, providenciando para que sejam respondidas, e

XIV exercer outre

determinadaspelo Secretário de Estado

atribuições que lhe sejam

ÃO VI
Das Atribuições do Consultor Técnico

Art 30, São atribuições do Consultor Técnico

|

—

prestar assessoramento direto ao titular da pasta,

auxiliando-o, no exercício das atribuições que lhes são inerentes

Il- revisar e conferir os atos de natureza técnica à

serem firmadospelotitular da Pasta,
111

-

cumprir e fazer cumprir atos administrativos

emanados de seu supenor, e

1 desenvolver

—

outras atividades afins,

determinadas pelo Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social, Trabalho e Renda, no âmbito de sua competência

SEÇÃOVIH

Das Atribuições dos Titulares de Funções de Chefia ou de

Cargos de Provimento em Comissão de Direção e Gerência ou

Equivalentes

Art. 31, Aos titulares de funções de chefia ou de

caruos de provimento em comissão de Direção € Gerência ou

equivalentes dos órgãos de atividades-meio, finalísticas e de

assessoramento direto ao Secretário de Estado são conferidas as

atribuições decorrentes das competências das respectivas unidades

organizacionais, explicitadas neste Regimento Interno

Parágrafo único. Além das atribuições previstas

neste artigo, cabe especificamente aos titulares de cargos 6

funções

1 planejar, programar, Organizar, coordenar,

supervisionar e controlar as atividades das respectivas diretorias,

1 assessorar os superiores hierárquicos e as

unidades organizacionais internas nos a:

suas atribuições;
111 -5 0 60 4 administração

pública municipal, estadual e federal, nos limites de suas

atribuições, visando à coleta de dados e informações necessárias à

solução de assuntos submetidos à sua apreciação, coordenação ou

decisão:
IV — propor ao Secretário de Estado, anualmente, os

programas de trabalho das respectivas diretorias, de acordo com as

1
V — apreciar e aprovar Os programas de trabalho das

gerências subordinadas, bem como acompanhar o desenvolvimento

de sua execução,

VI — emitir parecer, bem como proferir despachos

interlocutórios e, quando for o caso, despachos decisórios nos

processos submetidos à sua apreciação,

11 - elaborar em tempo hábil, quando solicitado

pelo

—

Consultor Jurídico, justificativas0 subsidiar

técnicamente informações que devam ser prestadas pelo Secretário

em ações judiciais, ou perante o Tribunal de Contas do Estado,

VIII — submeter à análise jurídica minutas de

anteprojeto de lei, decreto, portaria e demais atos normativos,

termos de contrato, convênio, ajuste, acordo e outros instrumentos

congêneres, relativos às áreas de atuação das respectivas diretorias;

IX — solicitar a realização de sindicância;

x baixar instruções de serviço e normas

disciplinadoras, com vistas à execução das atividades das

respectivas diretorias,

XI

—

representar, quando designado, o Secretário de

Estado,
11

—

autorizar a requisição de material permanente

e de consumopara uso das gerências subordinadas,

XIII — delegar competência para prática de atos

administrativos, de acordo e na forma da lei, com o prévio

conhecimentodo Secretário de Estado;

xIV expedir, mensalmente, o certificado de

frequência, bem comoelaborar a escala de férias dos servidores

lotados ou em exercício nas respectivas diretorias e gerências

subordinadas,

XV

—-

elaborar o relatório anual das atividades das

respectivas diretorias, para apreciação do Secretário de Estado, e

XVI

-

exercer outras atribuições que venhamà ser

determinadas pelo Secretário de Es ado

5011
Das Atribuições dos Demais Servidores

Art 32. Aos demais servidores lotados ou em

exercicio na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social

Trabalho e Renda, sem atribuições especificadas neste Regimento

Interno, cabe executar as tarefas descritas em leis inerentes aos

cargos que ocupam e cumprir as ordens emanadas dos superiores

hierárquicos

1
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TÍTULO IV
Das Substituições de Pessoal

Art 33 Para efeitos de substituição de pessoal,

ocupante de cargo de provimento em comissão ou não, lotado

a Secretaria de Estado, observar-se-á o disposto na Lei nº

;. de 28 de dezembro de 1985, bem comonos demais Decretos

Atos Administrativos que regulamentem ou complementem a

regulamentação da matéria

Parágrafo único. As designações dos substitutos de

quetrata este artigo se processarão por indicação do Secretário de

Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda

TITULO V

Das Disposições Gerais e Finais

. 34 E expressamente vedado o desvio de

servidor ocupante de cargo de provimento em comissão para

desempenhar atribuições ou funções deferidas a outro neste

Regimento, ressalvando o disposto no artigo anterior

Art. 35. Os casos omissos deste Regimento serão

resolvidos pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento Social,

Trabalho e Renda, a quem compete decidir quanto às

manifestações julgadas necessárias e promover à sua efetivação

Art 36º O Secretário de Estado do

Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda baixará os atos

complementares necessários ao fiel cumprimento e aplicação

imediata do presente Regimento Interno

ESTADO DE SANTA CATARINA - EXTRATO DE

PROTOCOLO DE INTENÇÕES - ESPÉCIE: Protocolo de

Intenções. PARTÍCIPES: O Governo do Estado de Santa Catarina,

coma interveniência da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnológica do estado de Santa Catarina — FAPESC e o Ministério

da Ciência e Tecnologia - MCT. OBJETO: Promover a mútua

cooperação entre os si ári 1 1 à colimação de esforços

para a implementação do “Projeto de Redes Metropolitanas

Comunitárias de Educação e Pesquisa - REDECOMEP”, ná região

da Grande Florianópolis, cidade de Florianópolis, no Estado de

Santa Catarina. PRAZO E VIGÊNCIA:5 (cinco) anos, contados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado

sucessivamente mediante Termo Aditivo. DATA: Florianópolis, 16

de maio de 2006. SIGNATÁRIOS:Sérgio Machado Rezende, pelo

Ministério da Ciência e Tecnologia, Eduardo Pinho Moreira, pelo

Governo do Estado de Santa Catarina e Vladimir Álvaro Piacentini,

pela FAPESC
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COORDENAÇÃO E ARTICULAÇÃO |

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 002/2006 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado

Articulação
CONTRATADA: Empresa Marschall Copiadoras Ltda-ME.

OBJETO:prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA: 01/01/2007 a 31/12/2007.
DATA ASSINATURA: 20/12/2006 ASSINADO POR: Ivo

Carminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação e

Valmir Roque Marschall, pela empresa Marschall Copiadoras Ltda-

ME.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

de Coordenação e

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO Nº 0007/2005 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de

Articulação

CONTRATADA: ATG Assistência Técnica de Geradores Ltda.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA:a partir de 01.01.2007 até 31.12.2007.

DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: Ivo

Carminati, Secretário de ado de Coordenação e Articulação e

Nivaldo Guimarães da Silva, sócio-gerente da empresa ATG -

Assistência Técnica de Geradores Ltda.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

Coordenação e

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 0008/2005 - SC

CONTRATANTE: 4 Esta de

Articulação

Coordenação e 



 
  

   

  

  

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)
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"CONTRATADA: Catarinense Ar Condicionado Ltda
OBJETO:Prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA:a partir de 01.01.2007 até 31.12.2007
DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: Ivo
Carminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação e
Jefferson Muller dos Anjos, pela empresa Catarinense Ar
Condicionado Ltda.
Florianópolis, 21 de dezembro de 2006

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 0011/2005 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de
Articulação
CONTRATADA: M.COM Telecomunicações Ltda.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA: a partir de 01.01.2007 até 31.12.2007
DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: Ivo
Carminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação e
Sidnei Alves Patrício, pela empresa M.COM Telecomunicações
Ltda.

Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

Coordenação e

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 0012/2005 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Coordenação eArticulação
CONTRATADA: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A.
OBJETO:prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA: a partir da O (zero) horas do dia 01.01.2007 até às 24(vinte e quatro) horas do dia 31. 12.2007.
DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: IvoCarminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação eFabiana Santiago, pela empresa Unibanco Aig Seguros S/A.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 0021/2005 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Coordenação eArticulação
CONTRATADA: Elevadores Atlas Schindler S.A.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA:a partir de 01.01.2007 até 31.12.2007.
DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: IvoCarminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação eGilberto Fernandes da Silva, pela empresa Elevadores Atlas
Schindler S.A.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 0025/2004 - SCC
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Coordenação e
Articulação
CONTRATADA: Brooks Empreendimentos Ltda.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência.
VIGÊNCIA:a partir de 01.01.2007 até 31.12.2007.
DATA ASSINATURA: 21/12/2006 ASSINADO POR: IvoCarminati, Secretário de Estado de Coordenação e Articulação eSérgio Eduardo de Souza, pela empresa Brooks EmpreendimentosLtda.

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, toma

Secretaria de Estado da Saúde - SES

Público o que segue:

DEMP 30462/060

 

SAÚDE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AOCONVÊNIO Nº 20.255/2006-0.

CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através daSecretaria de Estado da Saúde — SES, gestora do Fundo Estadual deSaúde — FES, com a interveniência da Secretaria de Estado
Desenvolvimento Regional — SDR, da Araranguá e a Hospital SãoRoque, com sede do município de Jacinto Machado.5
1- DO ADITAMENTO: Fica aditada a CláusulaDécima do termo que a este deu causa, passandoa ter a seguinteredação: “Cláusula Décima — Do Prazo e Da Vigência: O prazo doConvênio nº 20,255/2006-0 fica prorrogado até 30 de dezembro de
2007, tendo em vista o disposto no art. 11 do Decreto n.º 307, de 4
de junho de 2003”. CLÁUSULA SEGUNDA - DA
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas as demaiscláusulas do termo que a este deu causa. DATA: Florianópolis, 28de dezembro de 2006. SIGNATÁRIOS: Carmen Emilia BonfáZanotto, pela Secretaria, Heriberto Afonso Schmidt, pela SRD, e
Antônio Gusato, pelo Hospital.

  30o do

  

Secretaria de Estado da Saúde - SES
A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, tomapúblico o que segue

EXTRATO DO PRIMEIRO
CONVÊNIO Nº 20.256/2006-8.
CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através daSecretaria de Estado da Saúde — SES, gestora do Fundo Estadual deSaúde - FES, com a Interveniência da Secretaria de Estado doDesenvolvimento Regional - SDR, de Criciúma e o Município deLauro Muller. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITAMENTO:Fica aditada a Cláusula Décima Segunda do termo que a este deucausa, passando a ter a seguinte redação: “Cláusula Décima8 - Do Prazo e Da Vigência: O prazo do Convênio nº20.256/2006-8 fica prorrogado até 30 de dezembro de 2007, tendoem vista o disposto no art. 11 do Decreto n.º 307, de 4 de Junho de2003”. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Ficammantidas e ratificadas as demais cláusulas do termo que a este deucausa. DATA: Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.SIGNATÁRIOS: Carmen Emilia Bonfá Zanotto, pela Secretaria,Gentil Dory da Luz, pela SRD, e Nestro Spricigo, pelo Município.

TERMO ADITIVO AO

   

   

Secretaria de Estado da Saúde - SES
A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, tornaPúblico o que segue:

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AOCONVÊNIO Nº 20.257/2006-6.
CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através daSecretaria de Estado da Saúde — SES, gestora do Fundo Estadual deSaúde — FES, com a Interveniência da Secretaria de Estado doDesenvolvimento Regional - SDR, de Criciúma e o Município deLauro Muller. CLÁUSULA1- 700Fica226 Décima Primeira do termo que a este deucausa, passando a ter a seguinte redação: “Cláusula DécimaPrimeira — Do Prazo e Da Vigência: O prazo do Convênio nº20.257/2006-6 fica prorrogado até 30 de dezembro de 2007, tendoemvista o disposto no art. 11 do Decreto n.º 307, de 4 de junho de2003”. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Ficammantidas e ratificadas as demais cláusulas do termo que a este deucausa. DATA: Florianópolis, 28 de dezembro de 2006,SIGNATÁRIOS: Carmen Emilia Bonfá Zanotto, pela Secretaria,Gentil Dory da Luz, pela SRD, e Nestro Spricigo, pelo Município.

 BESC
SEGUROS

Acaento .
BESC S/A Corretora de Seguros e Administradora de Bens
CNPJ.- 82514472/0001-27

 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, ficam convocados os senhores acionistas daBESC S/A CORRETORA DE SEGUROS FEADMINISTRADORA DE BENS - BESCOR, para participaremda Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 02 dejaneiro de 2007, às 17:00 horas, em sua sede a Rua SaldanhaMarinho, nº 392, 6º andar, Centro, Florianópolis/SC, a fim dedeliberarem sobre as seguintes ordem do dia: | Eleição dosMembros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, 2Outros assuntos de interesse da sociedade. Florianópolis/SC, 20 de
dezembro de 2006

 

Pedro Paulo Hings Colin

Diretor Presidente

3
a 8 0480
to

 

EDITAL DE CON VOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTR400

a se reunirem em
Companhia de

COHAB/SC, à Rua Dr

Ficam convocados os Senhores Acionistas
Assembléia Geral Extraordinária, na sede da

 

Habitação do Estado de Santa Catarina
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Fúlvio Aducci, nº 767, Estreito, Florianópolis/SC, às 08:30 (oito
trinta) horas do dia 02 (dois) de janeiro de 2.007, para

deliberarem sobre a seguinte ordem do dia

1. Eleição dos membros do Conselho de Administração;

2. Eleição dos membros do Conselho Fiscal;

Outros assuntos de interesse societário.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2006.

ZULEIKA MUSSI LENZI
Presidente do Conselho de Administracão

 

A   

  

 

  
   

  

  

Secretaria de Estado da Cultura, Turismo e
taNTVA Esporte 6
8- Santa Catarina Turismo S/A”

83.469.9080001-76
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembléia Geral Extraordinária
convocamos os Senhores Acionistas desta Sociedade para
eunirem-se em ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, 2
talizar-se no dia 29 de Dezembro de 2006, às 09:00 horas, em
sua sede social, à Rua Felipe Schmidt, 249, 9º andar,
Florianópolis-SC, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO
1
1) Eleição dos membros do Conselho de Administração;
) Outros assuntos de interesse da s

jElorianópolis, 21 de dezembro de 2    
QSCSAS
AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
DL 089.06
Nº. do Contrato: DLO89/2006. Objeto: Serviço de substituição de
Estação de Medição, Redução e Medição (ERPM). Contratada:
Minenge Minatto Engenharia e Construções Ltda. Valor da
Contratação: R$ 28.500,00 (Vinte e oito mil e quinhentos reais), a
preços referenciados ao mês de novembro de 2006. Data de
Assinatura: 13/12/2006. Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias.
Enquadramento Legal:0 24, da Lei nº 8.66693.
Signatários: Otair Becker, Diretor Presidente, Rogério Bezerra
Lima, Diretor de Administração e Finanças, e Walter Fernando
Piazza Júnior, Diretor Técnico Comercial, pela SCGÁS e Édio
Minatto, Sócio-Gerente, pela Minenge-Minatto Engenharia e
Construções Ltda.
Otair Becker
Diretor Presidente

069
0 384977

 

= CONCURSOS E LICITAÇÕES =

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO

 

RESULTADO DE JULGAMENTO
DO PREGÃO Nº 0060/2006-SCC
À Secretaria de Estado de Coordenação e Articulação, através da
Comissão Permanente de Licitação, comunica o resultado do
julgamento do Pregão acima citado, referente à contratação de .
empresa que para locação de veículos para atender a demanda desta
Secretaria, conforme edital.
Empresas Participantes: Disk Car Comércio e Locação de veículos
Ltda, Capvel veículos Ltda e Loca Auto Locadora de veículos Etda.
Empresa Vencedora: Loca Auto Locadora de veículos Ltda;com o
valor adjudicado de R$ 1.210.000,00 (um milhão duzentos é dez mil
reais), conforme planilha anexo
Florianópoiis, 28 de dezembro de 2006.
Juarez Fernandes

Pregoeiro

1 35 0457

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0070/2006 - 8
Objeto: Prestação de serviços de reparo em caráter de emergência,
em face de pane ocorrida no instrumento Transponder no vôo
programado para Brasília, da Aeronave01 prefixo PP-ESC,
conforme documento anexo

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃOE
ARTICULAÇÃO.
Contratada: TAM — TAXI AÉREO MARÍLIA LTDA
Valor Total: R$ 4.863,00 (quatro mil oitocentos e sessenta e três

 

reais)

Data da Assinatura: 19/12/2006  
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Fundamento Legal: Art. 24, inc. IV, da Lei nº 8.666 de 21.06.1993
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

DEMP 3841870681

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
DO PREGÃO Nº 0062/2006-SCC
A Secretaria de Estado de Coordenação e Articulação, através da
Comissão Permanente de Licitação, comunica o resultado do
julgamento do Pregão acima citado, referente à contratação de
empresa para o fornecimento parcelado, mediante requisição, deCAFÉ, AÇÚCAR, ÁGUA MINERAL(grupo-classe 1903) e LEITE
(grupo-classe 1901) conforme especificações, quantitativos e
condições previstas no edital.
1.1.

—

Empresas Participantes: Bruthan Comercial Ltda, Taf
Distribuidora Ltda e Jan Comércio de Bebidas Ltda.
1.2. Empresas Vencedoras: empresa Bruthan Comercial Ltda,
com o valor adjudicado de R$ 365,00 (trezentos e sessenta cinco
reais), para o Lote I. Para 0 112 proposta vencedora foi a da
empresa Jan Comércio de Bebidas Ltda, com o valor adjudicado de
R$ 12.320,00 (doze mil trezentos e vinte reais), para o Lote III, a
proposta vencedora foi a da empresa Taf Distribuidora Ltda, com o
valor adjudicado de R$ 1.428,80 (um mil quatrocentos e vinte e oito
reais e oitenta centavos) e para o Lote IV, a proposta vencedora foi a
da empresa Bruthan Comercial Ltda, com o valor adjudicado de R$
1.167,00 (um mil cento e sessenta e sete reais).
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.
Juarez Fernandes
Pregoeiro

1 15

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0063/2006 - SCC
Objeto: Prestação de serviços de energia elétrica para Casa da
Agronômica. 3
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO E
ARTICULAÇÃO.
Contratada: CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA -
CELESC.
Valor Mensal Estimado: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).
Prazo: 01/01/2007 até 31/12/2007.
Fundamento Legal: Art. 24, inc. VIII da Lei nº 8.666 de 21.06.1993
e suas alterações posteriores.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0064/2006 - SCC
Objeto: Prestação de serviços de água e saneamento para Casa da
Agronômica. 2
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO E
ARTICULAÇÃO.
Contratada: COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN.
Valor Global Estimado: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Prazo: 01/01/2007 até 31/12/2007. :
Fundamento Legal: Art. 24, inc. VIII da Lei nº 8.666 de 21.06. 1993
e suas alterações posteriores.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.
Ivo Carminati

Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0065/2006 - SCC
Objeto: Prestação de serviços de energia elétrica, para atender a
demanda da Secretaria de Articulação Nacional sediada em
Brasília/DF. x
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO E
ARTICULAÇÃO.
Contratada: COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB
Valor Global Estimado: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Prazo: 01/01/2007 até 31/12/20076.
Fundamento Legal: Art. 24, inc. VIII da Lei nº 8.666 de 21.06.1993
e suas alterações posteriores.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.

Ivo Carminati

Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0066/2006 - SCC
Objeto: Prestação de serviços de água e saneamento, para atender à
demanda da Secretaria de Articulação Nacional sediada em
Brasília/DF.  

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.033

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO 6900
ARTICULAÇÃO. 1
Contratada: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO
FEDERAL,
Valor Global Estimado: R$ 15 000,00 (quinze mil reais)
Prazo: 01/01/2007 até 31/12/2007
Fundamento Legal: Art. 24, inc. VIII da Lei nº 8.666 de 21.06.1993
e suas alterações posteriores.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

EXTRATO DA DISPENSA Nº 0069/2006- 8
OBJETO: Prestação de serviços de publicação legal no Diário
Oficial do Estado de Santa Catarina
CONTRATANTE: SECRETARIA DE
COORDENAÇÃO E ARTICULAÇÃO
CONTRATADA: FUNDO DE PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS
OFICIAIS.

VIGÊNCIA: 01/01/2007 à 31/12/2007
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.200.000,00 (um mil e
duzentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, VIII da Lei nº 8.666 de

ESTADO DE

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

21.06.1993 e suas alterações posteriores.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

DEMP 34037297066

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO

EXTRATO DA DISPENSA Nº 007 1/2006 - SCC
Objeto: Locação do Centro Sul, no dia 02 de janeiro de 2007, para
posse dos Secretários de Estados de Santa Catarina.
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO E
ARTICULAÇÃO.
Contratada: “CENTRO SUL” - CONSÓRCIO MAGNO MARTINS
ENGENHARIA LTDA E ETECOL CONSTRUÇÃO LTDA.
Valor Global: R$ 7.900,00 (sete mil novecentos reais).
Data da Assinatura: 21/12/2006.
Fundamento Legal: Art. 24, inc. II, da Lei nº 8.666 de 21.06.1993.
Florianópolis, 28 de dezembro de 2006.
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

VEMP 38458/069
 

 

—

A Presidente da Comissão Permanente

desta Pasta no exercício de 2007.

EMPRESAS HABILITADAS:
Barcellos, Carqueja & Cia Ltda.

Posto de Serviço Ilha Bela Ltda.
Vila Rica Comércio de Combustivél Ltda.

EMPRESA VENCEDORA:
Barcellos, Carqueja & Cia Ltda.
1 1 - Gasolina Comum R$ 2,49 o litro
Item 11 - Oleo Lubrificante R$ 9,30 o litro

Florianópolis, 21 de dezembro de 2006.

José Abel da Silva,

Presidente/CPL 

secretaria de Estado da Infra-estrutura

RESULTADO DA TOMADA DE PREÇO Nº 06/2006

 

interessados o resultado da Tomada de Preço nº. 06/2006, para contratação efornecimento de gasolina comum e óleo lubrificante para atender as viaturas

.86.907

de Licitação torna público aos

   DEMP S8389/061   
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Obras

TOMADA DE PREÇOS Nº 808/SADM/DLCC/2006 - A
Prefeitura Municipal de Florianópolis, por intermédio da Comissão
Permanente de Licitações, torna público aos interessados que até o
dia 18 de janeiro de 2007 às 14:00 (quatorze) horas, estará
recebendo propostas objetivando: Construção do Campo da Gruta —
Operação Tapete Verde- Trindade — Centro- Florianópolis /SC, tipo
menor preço, regido pela Lei Federal nº 8666/93. O edital completo
poderá ser consultado e retirado, na internet, no endereço
www. pmf.sc.gov.br.

TOMADA DE PREÇOS Nº 809/SADM/DLCC/2006 - A
Prefeitura Municipal de Florianópolis, por intermédio da Comissão
Permanente de Licitações, torna público aos interessados que até o
dia 18 de janeiro de 2007 às 16:30 (dezesseis e trinta) horas, estará
recebendo propostas objetivando: Revitalização da Avenida Hercflio
Luz — Centro- Florianópolis /SC, tipo menor preço, regido pela Lei
Federal nº 8666/93. O edital completo poderá ser consultado e
retirado, na internet, no endereço www.pmíf.sc.gov.br

3134 0 083DEM! 334

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes
Diretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
811/SADM/DLCC/2006. Órgão: Secretaria Municipal de Turismo.
Contratada: LR Promoções e Eventos Ltda. Objeto: Contratação de
empresa especializada em montagem de palco, estande com
capacidade para 50 pessoas, montagem de um camarote com
capacidade para 480 pessoas e montagem de tenda. Valor: R$
58.000,00 (ciquenta e oito mil reais). Vigência do Contrato: de sua
assinatura até 02 de janeiro de 2007. Fundamento Legal: Artigo 24,
Inciso V, da Lei 8.666/93 e atualizadas pelas Leis nº 8.883/94 e
9.648/98,

DEMP 284&1/0641

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Fundo Municipal de Assistência Social
Diretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
TERMO DE ANULAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº
730/SADM/DLCC/2006. O Diretor Central de Licitações,
Contratos e Convênios, diante do equívoco da Comissão
Permanente de Licitações para Cadastro e Habilitação no
Julgamento da fase de habilitação, e, com fulcro no disposto no art.
49 da Lei 8.666.93, e alterações posteriores, resolve ANULAR a
Tomada de Preços nº 730/SADM/DLCC/2006, que tem por objeto
à contratação de empresa esvecializada para prestar serviços de  



 

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

DEMP 38465/060

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLISFundo Municipal de Saúde
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº

Contratação

—

de empresa

17/01/2007 às 14:00 horas, na Rua Conselheiro Mafra, nº 656 —Centro — 3º andar— Sala 303.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 800/SADM/DLCC/2006.Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviçode limpeza em diversos locais da Secretaria Municipal de Saúde. O

envelopes dedocumentação e Proposta está designado para 05/02/2007 às 14:00horas, na Rua Conselheiro Mafra, nº 656 — Centro — 3º andar — Sala303.

DEMP 38469/065

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLISSecretaria de Urbanismo e Serviços PúblicosEDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 787/SADM/DLCC/2006.

DEMP 38473/062

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLISSecretaria Mmunicipal de Governo
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº T88/SADM/DLCC/2006.Objeto: Alienação de um terreno, sito no lado par da rua Deodoro,esquina com Rua Felipe Schmidt, com área total de 552,51 m2, edo prédio de alvenaria edificado sobre ele, constituído de 02 (dois)pavimentos, de propriedade do Município, ao amparo da Lei nº7083/2006, que autoriza a alienação do imóvel. O recebimento e areunião de abertura dos envelopes de documentação e proposta estádesignado para o dia 19/02/2007 às 15:00 horas, na Rua TenenteSilveira, nº 60, Ed. Fazenda Estadual, 4º andar — Centro,Florianópolis/SC.

DEMP 38477706883

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Municipal de Finanças

Diretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS N.ºTSTISADM/DLCC/2006. Objeto: Contratação de empresaespecializada para reforma e transformação de veículo Scania 1 121em ABT com capacidade de 12.000 litros dágua conformeespecificação em anexo. O Município de Florianópolis, através daComissão Permanente de Licitações, torna público aos interessadosque a Tomada de Preços nº 7578.2006 02interessados, restando, dessa forma, deserta a presente licitação. A

.3 32 202 3

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal dos Transportes e TerminaisDiretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº769/SADM/DLCC/2006. Orgão: Secretaria Municipal dosTransportes e Terminais, Fornecedor: Fundação de Estudos ePesquisas Sócio Econômicos - FEPESE. Objeto Planejamento,

Pessoa fisica habilitada e Capaz, com curso de Formação deNovos Taxistas. Vigência do Contrato: da data de sua assinatura
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MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Fundo Municipal de Saúde
Diretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº798/SADM/DLCC/2006. Órgão: Fundo Municipal de SaúdeFornecedor Associação Catarinense Medicina - ACM ObjetoCurso de Capacitação para 150 (cento e cinquenta) médicos queatuam no Programa de Saúde da Família, do município deFlorianópolis 6 a entrega de uma obra cientifica específica sobre oassunto, - Os Manuais de Terapêutica -, de sua autoria. Vigência doContrato: da data de sua assinatura até o término do Curso. ValorR$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) Dotação: Programática10301.47/2629 e Elem/Item

—

3.3 90.39.00.00. Fundamento LegalCaput e Inciso II do artigo 25, da Lei 8.666/93

DEM!

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão
Diretoria Central de Licitações, Contratos e ConvêniosTERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº80S/SADM/DLCC/2006. Órgão Secretaria Municipal de Defesado Cidadão. Fornecedor Insituto de Certificação em Estudos deTrânsito e Transporte - ICETRAN 00 Curso deAperfeiçoamento em Educação e Segurança para o Trânsito para 502 servidores da Guarda Municipal de FlarianópolisVigência do Contrato: da data de sua assinatura até o término do

Programática — 2771 e Elem/Item
Legal: Caput e Inciso 11 do artigo 25, da Lei 8 666/93

DI.MP 2838237040

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Fundo Municipal de Assistência Social
Diretoria Central de Lic ações, Contratos e ConvêniosTERMO DE ANULAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº730/SADM/DLCC/2006. O Diretor Central de Licitações,Contratos e Convênios, diante do equivoco da ComissãoPermanente de Licitações para Cadastro e 0 nojulgamento da fase de habilitação, e, com fulcro no disposto no art49 da Lei 8.666.93, e alterações posteriores, resolve ANULAR 2Tomada de Preços nº 730/SADM/DLCC/2006, que tem por objetoa contratação de empresa especializada para prestar serviços deadministração

—
e

 

0 38394 7045

40

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA RD Nº 195/2006A Diretoria da Companhia Melhoramentos da1 -0no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social ,RESOLVE:
1. Cessara disponibilidade à Secretaria Regional do Continentedo empregado Volnei Nascimento Pereira — matr. 2291, ocupante docargo de Auxiliar Operacional, 8 a desenvolver suasatividades laborais no Departamento de limpeza Pública/Divisão deCapina — 3010-030, no horário das 13 às 19 horas2. Fixara vigência desta Resolução comefeito retroativo ao dia 1ºde dezembro de 2006

Florianópolis, 27 de dezembro de 2006
Irineu Theiss
Diretor Adm. Financeiro
Diretor Presidente interino
Milton Otávio da Silva
Diretor de Operações

 

0 84927063

1
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DEIBIAM

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2006EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2006
  

Objeto: REFORMA DO TRATOR DE ESTE IRAS FD9, DAPREF ITURA DE IBIAM
Entrega dos envelopes: 11/01/2007 até às 07 30 horasAbertura dos envelopes: 11/01/2007 às 07:30 horasBaselegal: lei 10,520, Lei 8666/93 e suas alterações

 

O Edital e seus esclarecimentos poderão ser obtidos na

Página 15

Prefeitura de Ibiam, emdias 0 de S,das 07:00 às 13:00 horas, na Tra
Agostini, nº 20, Fone (0**49)534-0044.O Edital poderá ser obtido, mediante Pagamento de umataxade R$ 30,00(Trinta reais).
Ibiam, 21 de Dezembro de 2006.

egunda a Sexta — feira,
a Leoniza Carvalho

   

    

Neison Mario Grassi
Prefeito Municipal

DEMP 37418704889

MUNICÍPIO DE IÇARA/SC
EDITALDE111DADE DE LICITAÇÃONº 82/2006

O Município de Içara torna Público, mediante Processoadministrativo regular de Inexigibilidade de licitação, a contrataçãode serviços especializados com a empresa

—

DIGITROTECNOLOGIA LTDA, de manutenção das instalações doEquipamento BXS20, junto a central telefônica, tudo isto por forçados artigos 25 e 26 da Lei 8666/93, sendo que para a eficácia doato, a presente inexigibilidade é Publicada na forma da Lei8666/93,
Içara, 21 de dezembro de 2006.HEITOR VALVASSORI
PREFEITO MUNICIPAL DE IÇARA

    2MUNIC IPAL D IÇARA/SCTOMADA DE PREÇOS Nº & 1/2006

O Município de Içara torna Público que às 14:00h do dia18/01/2007 realizará licitação para aquisição de alimentos paracumprimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar —para manutenção da Educação Infantil do município,Local de abertura: S a do Setor de Licitações, na Praça CasteloBranco, 120, [ E
Info: 9 ne (48) 3431-3539.Içara, 21 d ezembro de 2006
Heitor Valvassori
Prefeito Municipal de Içara

  

   

  

DEMP 37465 40484

AVISO

030/2006.

A Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, Estado de SuntaCatarina, situada à rua Santa Catarina, 1122, centro do Municípiode Vitor Meireles, através da Comissão de Licitações, tomaPúblico que fará realizar a Licitação, na modalidade de Tomada dePreços, abaixo especificada:
TIPO Menor Preço por Item.
OBJETO:
Aquisição de 125.000 litros de óleo diesel, 15.000 litros de838012 e 2,000 litros de álcool para uso nos veículos eequipamentos da Municipalidade Para o ano de 2.007,Data limite para Entrega dos Envelopes - 15/01/2007 - 14:15 HorasData da Abertura

- 15/01/2007 - 14:30 HorasOedital encontra-se a disposição dos Interessados na Secretaria deAdministração e Finanças da Prefeitura Municipal, a partir de28/12/2006, das 08:00 às 17:00 horas.Maiores informações pelo telefone (047) 3258-0211, com LuisCarlos Boing

DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº

Vitor Meireles, 28 de Dezembro de 2.006,
LOURIVAL LUNELLI

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO .
031/2006.
A Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, Estado de SantaCatarina, situada à rua Santa Catarina, 1122, centro do Municípiode Vitor Meireles, através da Comissão de Licitações, tornaPúblico que fará realizar à Licitação, na modalidade de Tomada dePreços, abaixo especificada
TIPO Menor Preço por Item.
OBJETO:
Aquisição de 70.000 litros de óleo diesel, para uso nos veículos dafrota municipal, que realizam o tre 76 5001 0 daRede1para o ano de 2.007Data limite para Entrega dos Envelopes- 15/01/2007 - 14:45 0Data da Abertura - 15/01/2007 - 15:00 HorasO edital encontra-se a disposição dos Interessados na Secretaria deAdministração e Finanças da Prefeitura Municipal, a partir de28/12/2006, das 08:00 às 17:00 horas
Muiores informações pelo telefone (047) 3258-0211, com LuisCarlos Boing

TOMADA DE PREÇOS Nº

   

  

Vitor Meireles, 28 de Dezembrode 2.006,

LOURIVAL LUNE 1
Prefeito Municipal

-11  
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃONº 32/2006
O Município de Vitor Meireles, torna público para conhecimento

de interessados, que se encontra instaurada 2 licitação sob a

modalidade Pregão n.º 32/2006. Objeto AQUISIÇÃO DE

TRANSPORTE ESCOLAR PARA O ANO LETIVO DE 2007

Data da Sessão de Abertura: 10/01/07 às 15:00h, no prédio sede

da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, na Rua Santa Catarina,

nº 1122 — Centro.
Informações Complementares: De segundaa sexta-feira, das 08:00

às 12:00 e das 14:00 às 17:00, no endereço supracitado onde o

edital e seus anexos poderãoser retirados. Ou pelo fone (47) 3258

0211

Vitor Meireles, 28 de Dezembro de 2006

Luis Carlos Boing
Pregoeiro

DEMP 97406/0060

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº

07/2006-FMS.

O Fundo Municipal da Saúde de Vitor Meireles, Estado de Santa

Catarina, situada à rua Santa Catarina, 1122, centro do Município

de Vitor Meireles, através da Comissão de Licitações, toma

público que fará realizar a Licitação, na modalidade de Tomada de

Preços, abaixo especificada:

TIPO MenorPreço por Item.
OBJETO:

Aquisição de 18.000 litros de óleo diesel, 15.000 litros de gasolina

e 2.000 litros de àlcool para uso nos veículos do Fundo Municipal

da Saúde para o ano de 2.007.

Data limite para Entrega dos Envelopes - 15/01/2006 - 15:15 Horas

Data da Abertura - 15/01/2006 - 15:30 Horas

O edital encontra-se a disposição dos interessados na Secretaria de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal, a partir de

28/12/2005, das 08:00 às 17:00 horas.
Maiores informações pelo telefone (047) 3258-0211, com Luis

Curios Boing.

Vitor Meireles, 28 de Dezembro de 2.006.

LOURIVAL LUNELLI

Prefeito Municipal
1 374 072704

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 0002/2006

(Contratação de Serviços Médicos)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - SC,
torna publico para o conhecimento de todos os interessados que
fará realizar, com base na Lei, licitação na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL, no próximo dia 12 (doze) de janeiro de
2007, às 09h00min (nove horas), junto à Secretaria Municipal da
Administração da Prefeitura Municipal, para à contratação de

empresa(s) prestadora(s) de serviços da saúde para disponibilizar

médicos profissionais para atender o Programa de Saúde Familiar
(PSF) na sede e interior deste Município, além de plantões
necessários, pelo menor preço ofertado, com julgamento por item.

A íntegra do edital e demais informações poderão ser obtidas

no horário de expediente junto à Prefeitura Municipal de São

Domingos, localizada à Rua Getúlio Vargas, 750 - Centro — São
Domingos - SC, ou pelo fone/fax (049) 3443.0281, Ramal 213 ou

230.

São Domingos - SC, em 21 de dezembro de 2006.
DANÚNCIO ADRIANO BITENCOURTE SILVA

Prefeito Municipal.
DEMP 97414/068

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 0009/2006
(Aquisição de materiais e medicamentos odontológicos)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - SC
toma publico para o conhecimento de todos os interessados que

fará realizar, com base na Lei, licitação na modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL, no próximo dia 15 (quinze) de janeiro
de 2007, às O8h3Omin (oito horas e trinta minutos), junto à
Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal,

para Aquisição de Materiais e Medicamentos Odontológicos,
destinados à distribuição e prestação de serviços odontológicos

no Hospital Municipal Santa Paulina do Coração Agonizante
de Jesus, Postos de Saúde Centro e Interior deste Município,
pelo menor preço ofertado, com julgamento por item

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.033

4 íntegra do edital e demais informações poderão ser obtidas
no horário de expediente junto à Prefeitura Municipal de São
Domingos, localizada à Rua Getúlio Vargas, 750 - Centro — São
Domingos - SC, ou pelo fone/fax (049) 3443.0281, Ramal 213 ou
230.

 

800 SC, em 21 de dezembro de 2006

DANUNCIO ADRIANO BITENCOURT ESILVA
Prefeito Municipal

DEMP 37413/066

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 0008/2006

(Aquisição de Materiais de uso Hospitalar)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - SC,
torna publico para o conhecimento de todos os interessados que

  28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

fará realizar, com base na Lei, licitação na modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL, no próximodia 11 (onze) de janeiro de
2007, às 0830(oito horas e trinta minutos), junto à Secretaria
Municipal da Administração da Prefeitunra Municipal, para
Aquisição de material de uso Hospitalar para consumo e
utilização no Hospital Municipal Santa Paulina do Coração
Agonizante de Jesus e no Posto de Saúde Central e Postos de

Saúde do interior do Município, pelo menor preço ofertado, com
julgamento por LOTE

À íntegra do edital e demais informações poderão ser obtidas

no horário de expediente junto à Prefeitura Municipal de São
Domingos, localizada à Rua Getúlio Vargas, 750 - Centro — São

- SC, ou 00(049) 3443.0281, Ramal 213 ou
30.

São Domingos - SC, em 21 de dezembro de 2006.
DANUNCIO ADRIANO BITENCOURT E SILVA

Prefeito Municipal.
3 19964 4064 6 374 177050
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MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.

conferidas pela ei Orgânica do Município,

DECRETA:

Creche Almte

eche Anna

AM Morro das

Creche Irmão

6

Creche Vila

Creche Vila
E.B. Acácio

E.B. Almirante

E.B. Antonio

E.B. Eduardo Gomes

E.B. Dilma Lúcia dos
E.B. Donícia Maria da Costa

Veras
João Alfredo Rohr

2 08

. Maria Ci Nunes
1 Coelho

. Osmar Cunha

. Paulo Fontes

. 0 de Souza

. Costa da Ana

. Costa de Dentro

. João Francisco Garcez
. José Jacinto Cardoso

Praia de Fora
E.D. Retiro da Ivo

NEI C
NEI Judite Fernandes de Lima

NEI Jurerê
NEI Jabor

NEI Pântano do Sul
NEI Santo Antônio de Pádua

NEI João
1820887 08 2608 8. 27 00647 05 5064053

DECRETO Nº 4587, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006.
EXONERA OS DIRETORES E SECRETÁRIOS DAS UNIDADES EDUCATIVAS DO

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições que Ihe são

Art. 1º Exonerar os Diretores das Unidades Educativas da Rede Municipal de Educação, a
partir de 02 de Janeiro de 2007, conforme segue:

Cabral Iserhard

Carla

Marcos

Clarice Fonseca Maurer

Cláudia

Elite de Fátima

Eleni T
Patrícia Machado de Souza Amaral

Luciane
Soelci Salete da Silva

812.5

Ivanise Gomes Bach 
 

partir de 02 de Janeiro de 2007, conforme segue:

Silveira

0
da

Barbosa da

de Almeida

Ti Pereira

de Lima

de Medeiros
Castilho

 

[ UNIDADE EDUCATIVA
[E.B. João Alfredo Rohr

Florianópolis, aos 22 de dezembro de 2006.

DÁRIO ELIAS BERGER
Prefeito Municipal RODOLFO JOAQUIM PINTO DA LUZ
Secretário Municipal de Educação

[SECRETÁRIO ]
| Miriam Olidina Góes |

Art, 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
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| Creche Conjunto Hab. Chico Mendes Rosane Silva Moreira
creche Diamantina Bertolina da Conceição Simara de Araujo PuertaNOMEIA OS DIRETORES E SECRETÁRIOS DAS UNIDADES EDUCATIVAS DO 6 829MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições que lhe

DECRETO Nº 4588, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006.
 

 

 

   

 

  

Ana Lúcia Vianna Meister

Luciani Pereira Martins da Silva
Sandra Maria Milan da Silva

Márcia Agostinho da Silva Tavares

   

 

2 Francis
 

da CarolinaJacques—são LF S
echeIdalinaOchõa=  conferidas pela Lei Orgânica do Município,

6

  

DECRETA:
FArt. 1º Nomear os Diretores das Unidades Educativas da Rede Municipal de

partir de 02 de Janeiro de 2007, conforme segue:
e Educação, à

Pereira

Oliveira de Castro

Pereira

dos Santos

e Jardim0
K oaquina Maria Peres

Creche Marcelino Barcelos Dutra
Creche Maria Barreiros

   
Yara de Moura Mendonça da Silva
Márcia Maria da Silva Knoblauch
Claudia Mello Araújo 1
Simone Stela Vieira Martins |
Tationi Isabel de Souza Simas
 Creche Morro da Queimada Rosicléia dos Passos
 Creche Muquém Maria da Glória Nunes dos Santos
 Creche Nossa Senhora Aparecida Márcia Kock Viana
 Creche Orlandina Cordeiro

    

   

   

   

    

  

  Altino José Martins Filho

Fabrícia Luiz Souza

Maria Lúcia da Costa Zauer
Mirian Melo Maciel

Marcela Monteiro de Leon
Cléia Maria Inácio

Roselene Massaud Edger
Marcos Aurélio Machado

Miguel João Laureano
Pedro Cabral Filho

Jussara Regina Silveira Lamin Henrique
Elizângela Pereira
Karla Schutz

Ingrid Lindner Dias
Rita de Cássia Michelon

Rogério Gonçalves de Castro
Maria Luiza Beduschi
Solange Maria de Farias

Rosane de Simas

Eneida Celia Rudolf Espíndola
Atagy Terezinha Maciel Feii6
Claudete Benta Oda
Jario Valter Pereira

Marilda Cidolina Martins Vieira
Rosimari Gonçalves Martins
Marilda Alzira das Chagas Martins

| Eliete Maria Querino

Ana Maria Coral Branco
Andréa Macedo Meyer
Helaine Maltez Costa

Silvoné dos Santos Rateke
Denize Sueli de Oliveira
Carla Cristina Britto

Vânia Maria Nascimento Vilela

 

    

  

  
  
  
  

  

    
  

   

   

  

 

   

 

   
    

   

   

 

    

   

   
  
  

  

   

     

      

   

  

da Cunha Creche Paulo Michels
Creche Profº Rosa Maria Pires

Creche Santa Terezinha do Menino Jesus
Creche Stella Maris Corrêa Carneiro
Creche Waldemar da Silva Filho
EB Albertina Madalena Dias
EB Anísio Teixeira
EB Batista Pereira

EB Beatriz de Souza Brito

EB Gentil Mathias da Silva

EB Intendente Aricomedes da Silva
EB João Gonçalves Pinheiro
EB José Amaro Cordeiro
EB José do Valle Pereira
EB Luiz Cândido da Luz
EB Osvaldo Machado

ED Adotiva Liberato Valentim
ED Lupércio Belarmino da Silva
ED Marcolino José de Lima
ED Osvaldo Galupo
NEI Armação

NEI Caieira da Barra do Sul
NEI Canto da Lagoa

do Fo eres: 10£-1 |

NEI Costeira
NEI Ingleses

NEI João Machadoda Silva
NEI Luiz Paulo da Silva

NEI Maria Salomé dos Santos
NEI Orisvaldina Silva
NEI Ponta do Morro

NEI Raul Francisco Lisboa
NEI Tapera

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 João Francisco Garcez

José Jacinto Cardoso

Coelho Raupp
  

 
Leoni Aparecida Almeida Zgoda

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     
Art. 3º Nomear os Secretários das Unidades Educativas da Rede Municipal de Educação, a

de V partir de 02 de Janeiro de 2007, conforme segue:   
  

Ribeiro
0 7 0 = | UNIDADE EDUCATIVA 50 21

EsãoEde Souza RASec 908 | E.B. joão00 | Adenaide Ferrari Caliari 1
  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
o is + 1 9 7 1 e 4 -Art. 2º Manter a nomeação dos demais Diretores das Unidades Educativas da Rede Municipal Florianópolis, aos 22 de dezembro de 2006de Educação, conforme segue:

DEMP 3845770687

DÁRIO ELIAS BERGER —
Prefeito Municipal

RODOLFO JOAQUIM PINTO DA LUZ
Secretário Municipal de Educação

 

   
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N. 4.565/06, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR JUNTO AO
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, PARA
O EXERCÍCIO DE 2006. O Prefeito Municipal de Florianópolis,
no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei nº 7.178
de 26 de outubro de 2006, DECRETA: Art. 1º - Fica aberto o
Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 5.200.499,00
(cinco milhões, duzentos mil e quatrocentos e noventa e nove
reais), referente às dotações consignadas no Orçamento da
Prefeitura Municipal de Florianópolis, a seguir especificadas: 1800
— SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS
PÚBLICOS 1801 - SECRETARIA “MUNICIPAL DE
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 1801.15.122.0007.2.332
— Programa de Apoio Administrativo da SUSP 1025
3.3.90.46.00.0080 — Auxílio-Alimentação -0 Próprios R$
7.000,00 1027 3.3.90.95.00.0080 — Indenizações pela Execução de
Trabalhos de Campo Recursos Próprios R$ 100.000,00 Total desta
Atividade R$ 107.000,00 1801.15.15.452.015.2.330 - Transporte e
Destino Final do0 3 3.3.90.39.00.0080 - 00 Serviços de
Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 1.000.000,00
Total desta Atividade R$ 1.000.000,00 Total do Órgão R$
1.107.000,00 1900 - SECRETARIA MUNICIPAL DA
EDUCAÇÃO 1901 - SECRETARIA MUNICIPAL DA

EDUCAÇÃO 1901 .12.361.0036.2.149 — Manutenção e Melhoria
Salarial Substitutos — Ed. Fundamental 1659 3.3,90.46.00.0080 —
Auxílio-Alimentação Recursos Próprios R$ 288.000,00 Total desta
Atividade R$ 288.000,00 1901.12.361.0036.2.150 — Manutenção e
Melhoria Salarial! — Efetivos Ens. Fundamental 1663
3.3.90.46.00.0080 — Auxílio-Alimentação Recursos Próprios R$
245.000,00 Total desta Atividade R$ 245.000,00
1901.12.365.0037.2.494 — Manutenção e Melhoria Salarial —
Efetivos Ens. Infantil 1667 3.3.90.46.00.0080 - Auxílio-
Alimentação,

—

Recursos Próprios R$ 269.000,00 Total desta
Atividade R$ 269.000,00 Total do Órgão

—

.R$ 802.000,00 2000 -
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 2001 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS 2001.04.122.0007.2.380 -04
0002208 3.3.90.46.00.0080
0 ão, Recuisos Próprios R$ 6.000,00 Totai desta
Atividade R$ 6.000,00 Total do Órgão R$ 6.000,00 2300
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 2301 -
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2301.04.122.0007.2.621 — Programa de Apoio Administrativo 1338
3.3.90.46.00.0080 — Auxílio-Alimentação, Recursos Próprios R$

200,00 Total desta Atividade R$ 200,00 Total do Orgão R$ 200,00

2500 — SECRETARIA REGIONAL DO CONTINENTE2501

SECRETARIA REGIONAL DO CONTINENTE
2501.04.122.0007.2.022 — Programa de Apoio Administrativo 2219
3.3.90.95.00.0080 — Indenização pela Execução de Trabalhos de

   

Campo, Recursos Próprios R$ 58.000,00 Total desta Atividade R$58.000,00 Total do Órgão R$ 58.000,00 2600 — SECR. MUN. DA
CRIANÇA, ADOLES., IDOSO, FAMÍLIA E DESEN. SOCIAL
2601 — SECR. MUN. DA CRIANÇA, ADOLES,, IDOSO,
FAMÍLIA E DESEN. SOCIAL 2601.04.122.0007.2.391 —
Programa de Apoio Administrativo da SMCAIFDS 2122
3.3.90.08.00.0080 — Outros Benefícios Assistenciais, Recursos
Próprios R$ 200,00 Total desta Atividade R$ 200,00 Total do
Órgão R$ 200,00 3900 — ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
3901 - ENCARGOS GERAIS DO

—

MUNICÍPIO
3901.04.122.0007.2.434 — Proventos de Disponibilidade 2047
3.3.90.95.00.0080 — Indenização pela Execução de0 de
Campo, Recursos Próprios R$ 80.000,00 Total desta Atividade R$
80.000,00 3901.04.122.00122.432 — Contribuições a Entidades
Municipalistas e Privadas 2042 3.3.70.41.00.0080 — Contribuições,
Recursos Próprios R$ 4.000,00 Total desta Atividade R$ 4.000,00
3901.28.843.0098.2.474 - Encargos da Dívida Intema do
0 669 3.2.90.21.00.0080 — Juros sobre a Dívida por
Contrato, Recursos Próprios 8 95.00000 670 3.2.90.22.00.0080
- Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato, Recursos Próprios
R$ 200,00 Total desta Atividade R$ 95.200,00
3901.28.843.0098.2.475 — Empréstimos Internos e0 666
4.6.90.71.00.0080 — Principal da Dívida Contratual Resgatado,
Recursos Próprios R$ 896.000,00 Total desta Atividade R$
896.000,00 3901 .11.331.0007.2.476 — Contribu ição ao PASEP 663
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3.3.90.10.00.0080 - Outros Benefícios de Natureza Social,
Recursos Próprios R$ 460.000,00 Total desta Atividade R$
460.000,00 3901.04.122.0007.2.485 - Tarifas Bancárias 661

3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
Recursos Próprios R$ 460.000,00 Total desta Atividade R$
460.000,00 3901.10.301.0007.2.509 — Assistência a Saúde — PMF
657 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica Recursos Próprios R$ 480.000,00 Total desta Atividade R$
480.000,00 3901.04.122.0007.2.473 — Outros Encargos — Desp. de
Exercício Anteriores 671 3.3.90.92.00.0080 - Despesas de
Exercícios Anteriores, Recursos Próprios .R$ 390.899,00 Total
desta Atividade R$ 390.899,00 Total do Órgão R$ 2.866.099,00
4100 — SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 4101 -

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

4101.04.122.0007.2.099 — Programa de Apoio Administrativo da
Receita 2774 3.3.90.95.00.0080 — Indenizações pela Execução de
Trabalhos de Campo, Recursos Próprios R$ 335.000,00 2775
3.3.90.46.00.0080 — Auxílio-Alimentação, Recursos Próprios R$
26.000,00 Total desta Atividade R$ 361.000,00 Total do Órgão R$
361.000,00 Total do Crédito Adicional Suplementar .R$
5.200.499,00 Art. 2º - Em atendimento ao Crédito Adicional
Suplementar aberto na forma disposta no artigo 1º deste Decreto,
fica anulada, a importância de R$ 5.200.499,00 (cinco milhões,
duzentos mil e quatrocentos e noventa e nove reais), referente às
dotações consignadas no Orçamento da Prefeitura Municipal
Florianópolis e do Fundo Municipal de Assistência Social, a seguir
especificadas: 2000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
2001 = SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
2002.04.122.0007.2.355-0de Apoio da Regional Leste
181 3.3.90.30.00.0080 — Material de Consumo, Recursos Próprios
R$ 60.000,00 1455 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de
Terceiros — Pessoa Jurídica Recursos Próprios R$ 80.000,00 Total
desta4 R$ 140.000,00 001.15.451.0021.1.017 -
Construções de Viadutos, Túneis e Elevados 200 4.4.90.51.00.0080
— Obras e Instalações, Recursos Próprios R$ 200.000,00 Total
deste Projeto R$ 200.000,00 2001.15.451.0023.1.030 — Construção
Beira Mar Fpolis/ São José 2701 4.4.90.51.00.0080 - Obras e
Instalações, Recursos Próprios R$ 250.000,00 Total deste Projeto

R$ 250.000,00 2001.15.451.0004.1.681 -0 4 Ranchos
para Canoas de Pescadores 1000 4.4.90.51.00.0080 — Obras e
Instalações, Recursos Próprios R$ 50.000,00 Total deste Projeto R$
50 000.00 2001.04.122.0007.2.380 - 0 de 00
0060 1463 3.3.90.39.00.0080 - 00
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$
100.000,00 Total desta Atividade R$ 100.000,00
2001.04.122.0007.2.481 — Contrato de Locação de Bens Móveis e
Imóveis 97 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros —
Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 20.000,00 Total desta
Atividade R$ 20.000,00 2001.04.122.0007.2.757 — Contrato de
Serviços Terceirizados 127 3.1.90.34.00.0080 — Outras Despesas
de Pessoal Decorentes de Contrato Terceirizados,0
Próprios R$ 30.000,00 Total desta Atividade R$ 30.000,00 Totaldo
Órgão ... R$ 790.000,00 2100 -— ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL NORTE 2101 — ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
NORTE 2101.04.122.0007.2.356 — Programa de Apoio da
01 0 186 3.3.90.39.00.0080 - Outros Serviços de
Terceiros — Pessoa Jurídica Recursos Próprios R$ 30.000,00 Total
desta Atividade R$ 30.000,00 Total do Órgão R$ 30.000,00 2500 —
SECRETARIA REGIONAL DO CONTINENTE 2501 -
SECRETARIA REGIONAL DO CONTINENTE
2501.15.541.0018.1.145 - Complementação e Recuperação da
Drenagem da Rua Joaquim Cameiro 2763 4.4.90.51.00.0080 —
Obras e Instalações, Recursos Próprios R$ 395.869,00 Total
deste Projeto R$ 395.869,00 2501.15.451.0046.1.150 -
Construção de Trapiches e Mirante no Continente 1719
4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações, Recursos Próprios R$
1.900,00 Total deste Projeto R$ 1.900,00 2501.15.451.0021.1.153
- Execução de Recuperação da Drenagem da Rua Antenor M. e
José L. Rego 1915 4.4.90.51.00.0080 - 06 Instalações,
Recursos Próprios R$ 29.000,00 Total deste Projeto R$ 29.000,09
2501.04.122.0044.1.156 - Aquisição de Máquinas Equipamentos e
Veículos 885 4.4.90.52.00.0080 — Equipamentos e Material
Permanente, Recursos Próprios R$ 1.000,00 Total deste
ProjetoR$ 1.000,00 2501.15.451.0043.1.165 - Drenagem e
Pavimentação Asfáltica da Rua Almirante Tamandaré 1912
4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações, Recursos Próprios R$
97.000,00 Total deste Projeto R$ 97:000,00
2501.15.451.0043.1.169 - Drenagem Pavimentação Asfáltica da
Rua Barreiros Filho 1933 4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações,
Recursos Próprios

—

R$ 48.000,00 Total deste Projeto R$
48.000,00 2501.13.392.0035.1.275 - Revitalização e Ampliação
Modemização da Biblioteca 0 Barreiros Filho 1849
4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações, Recursos Próprios R$
15.000,60 Tótal deste Projeto R$ 15.000,00
2501.26.781.0019.1.279 - Construção de Heliporto na região
Continental 843 4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações, Recursos
Próprios R$ 13.000,00 Toial deste Projeto R$ 13.000,00
2501.15.451.0046.1.281 - Tratamento Paisagístico das Praias do
Continenie 1852 4.4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações, Recursos
Próprios R$ 60.000,00 Total deste Projeto

—

R$

—

60.000,00
2501.15.451.0021.1.344 - Construção de Passarelas na Regiã
Continental 1725 4.4.90.51.00.0080 - 0e Instalações,
Recursos Próprios R$ 1.800,00 Total deste Projeto R$
1.800,00

—

2501.04.122.0007.2.019 0 4 400
001 795 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros

DIÁRIO OFICIAL - 8 - Nº 18.033
— Pessoa Jurídica Recursos Próprios R$ 21.000,00 794
3.3.90.30.00.0080

—

Material de Consumo Recursos Próprios R$
55.677,00 Total desta Atividade R$ 76.677,00
2501.15.451.0046.2.020 Coordenação Manutenção da
Biblioteca00 844 3.3.90.30.00.0080 Material de
Consumo Recursos Próprios R$ 10.000,00 Total desta Atividade
R$ 10.000,00 2501.04.122.0007.2.018 Contrato de Locação de
Bens Móveis 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Tercei
— Pessoa Jurídica Recursos Próprios R$ 14.000,00 Total de
Atividade R$ 14.000,00 2501.04.122.0017.1.702 Construção
de Portai sticos Região Continental 1720 4.4.90.51.00.0080 —
Obras e Instalações, Recursos Próprios R$ 14.000,00 Total deste
Projeto R$ 14.000,00 2501.26.782.0023.1,347 - Implantação da
Vias, CC-1 e CC-2 1840 4,4.90.51.00.0080 — Obras e Instalações,
Recursos Próprios R$ 57.000,00 Total deste Projeto R$ 57.000,00
Total Orgão R$ 834.246,00 3600 -0 MUNICIPAL DE
5 CIA SOCIAL 3601 FUNDO MUNICIPAL DE
5 CIA SOCIAL 3601.04.241.0034.2.231 - Apoio à Org. e
Dinamização de Grupos de Convivência 2172 3.3.90.32.00.0080 —
Material de Distribuição Gratuita, Recursos Próprios R$ 8.000,00
2174 3.3.90.36.00.0080 - 00 Serviços de Terceiros — Pessoa
Física, Recursos Próprios R$ 7.000,00 Total desta Atividade R$
15.000,00 3601.04.244.0034.2.317 - Ação em Parcerias/Apoio
Técnico Financeiro 503 3.3.50.43.00.0080 — Subvenções Sociais,
Recursos Próprios R$ 653,00 Total desta Atividade R$ 653,00
3601.08.243.0034.2.664 — Programa de Orientação e Apoio Sócio-
Familiar 2131 3.3.90.32.00.0080 - Material de Distribuição
Gratuita, Recursos Próprios R$ 59.250,00 Total desta Atividade R$
59.250,00 3601.08.241.0033.2.110 — Centros de Convivência do
Idoso 2140 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros —
Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 5.300,00 Total desta
Atividade R$ 5.300,00 3601.08.244.0034 2.989 — NAF Rodoviário
2220 3.3.90.33.00.0080 — Passagens e Despesa com Locomoção,
Recursos Próprios 8 16.60000 2218 3.3.90.37.00.0080 — Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$
56.000,00 Total desta Atividade R$ 72.600,00
3601.08.244.0034.1.292 — Const./Manut. da Casa de Apoio Social
2348 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica, Recursos Próprios R$ 80.000,00 Total deste Projeto R$
80.000,00  3601.27.812.0034.2235 - Atividades Físicas e
Recreativas nas Comunidades 206 3.3.50.43.00.0080 — Subvenções
Sociais, Recursos Próprios R$ 72.000,00 Total desta Atividade R$
72.000,00 3601.08.241.0034.2.231 — Apoio a Organizações e
Dinamização de Grupos de Convivência 220 3.3.90.39.00.0080 -
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos Próprios
R$ 56.900,00 Toial desta Atividade R$ 56.900,00
3601.08.243.0034.2.667 — Projeto de Educação Complementar 307
3.3.90.30.00.0080 — Material de Consumo, Recursos Próprios R$
91.600,00 Total desta Atividade R$ 91.600,00
3601.08.244.0034.2.966 — Concessão de Benefícios Básicos de
Assistência Social 443 3.3.90.32.00.0080 - Material de
Distribuição Gratuita, Recursos Próprios R$ 586.000,00 2222
3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica, Recursos Próprios R$ 34.000,00 2751 3 3.90.48.00.0080
— Outros Auxílios Financeiros à Pessoas, Recursos Próprios R$
129.000,00 Total desta Atividade R$ 749.000,00
3601.08.244.0034.2.247 — Centros de Referência de Assistência
Social 481 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Teiteiros —
Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 55.000,00 Total desta
Atividade R$ 55.000,00 3601.08.243.0034.2.669 — Programa
de Erradicação do Trabalho Infantil 2197 3.3.90.36.00.0080 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, Recursos Próprios
R$ 60.000,00 Total desta Atividade R$ 60.000,00
3601.04.122.0007.2.980 — Programa de Apoio ao Fundo de
Assistência Social 2243 3.3.90.36.00.0080 - Outros Serviços de
Terceiros — Pessoa Física, Recursos Próprios R$ 55.000,00 2244
3.3.90.39.00.0080 - 08 Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, Recursos Próprios R$ 73.000,00 Total desta Atividade
R$ 128.000,00 3601.08.243.0034.2.668 — Projeto Agente Jovem
2249 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica, Recursos

—

Próprios R$ 166.000,00 2250
3.3.90.32.00.0080 — Material de Distribuição Gratuita, Recursos
Próprios R$ 111.000,00 2252 3.3.90.08.00.0080 - 0
Benefícios Assistenciais, Recursos Próprios R$ 120.000,00 Total
desta Atividade R$ 397.000,00 3601.08.243.0034.2.104 -Programa de Atenção as Pessoas — Inclusão Social — Área
02342 3.3.90.32.00.0080 - Material de Distribuição
Gratuita, Recursos Próprios R$ 44.000,00 2339 3 3.90.39.00.0080
- Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos
Próprios R$ 110.000,00 2238 3.3.90.30.00.0080 — Material de
Consumo, Recursos 0 R$ 129.000,00 2340
4.4.90.51.00.0080 - 06 Instalações, Recursos Próprios

R$ 200.000,00 Total desta Atividade R$ 483.000,00
3601.08.241.0034.2.251 - Construção e Manutenção Centro Dia
para Idoso 2346 3.3.90,32.00.0080 — Material de Distribuição
Gratuita, Recursos Próprios R$ 42.000,00 2344 4.4,90.52 00 0080
— Equipamento e Material Permanentes, Recurs Próprios R$
55.000,00 345 3.3.90.39.00.0080 — Outr 15 0
Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 48.000,00 Total desta
Atividade R$ 145.000,00 3601.08.243.0034.2.663 — Programa
Liberdade Assistida 2364 3.3.90.48 00.0080 — Outros Auxílios
Financeiros à Pessoas, Recursos Próprios R$ 167.000,00 Total
desta Atividade R$ 167.000,00 3601.08.243.0034.2.987
Orquestra Sinfônica nas Comunidades 2097 3.3.90.39.00.0080
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jú rídica, Recursos Próprios

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

R$ 63.000,00 Total desta Atividade R$ 63.000,00
3601.08.244.0034.2.106 — Abordagem de Rua Adulto 2353
3.3.90.46.00.0080 — Auxílio Alimentação, Recursos Próprios R$
38.000,00 Total

—

desta Atividade R$ 38.000,00
3601.08.243.0034.2.109 — Complexo Cidade da Criança 2358
3.3.90.32.00.0080 — Material de Distribuição Gratuita, Recursos
Próprios R$ 70.000,00 2355 3.3.90.39.00.0080 — Outros Serviços
de Terceiros — Pessoa Jurídica, Recursos Próprios R$ 50.000,00
2357 3.3.90.30.00.0080  -1 de Consumo,

—

Recursos
Próprios R$ 72.000,00 2356 3.3.90.36.00.0080 — Outros Serviços
de Terceiros — . Recursos Próprios R$ 37.000,00
2359 4.4.90.52.00.0080 - Equipamentos e Material Permanente
Recursos Próprios

—

R$ 42.000,00 Total desta Atividade R$
271.000,00 3601.08.243.0034.2.103 - Programa Atenção as
Pessoas — Incl. Soc. — Maciço do Morro da Cruz 2367
3.3.90.39.00.0080 - 0 Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica, Recursos

—

Próprios R$ 126.000,00 2368
3.3.90.30.00.0080 - Material de Consumo, Recursos Próprios R$
129.000,00 2369 4.4.90.51.00.0080 - 0e Instalações,
Recursos Próprios

—

R$ 185.000,00 Total desta Atividade R$
440.000,00 3601.08.243.0034.2.107 - Construção e manutenção da
Cidade do Idoso 2377 4.4.90.52.00.0080 — Equipamento e Material
Permanentes, Recursos Próprios R$ 96.950,00 Total desta
Atividade R$ 96.950,00 Total do Órgão R$ 3.546.253,00 Total
da Anulação ..R$ 5.200.499,00 Art. 3º - Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação. Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 11 de dezembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito Municipal.
DECRETO N. 4.585/06, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR JUNTO 0
ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO DE 2006. O Prefeito
Municipal de Florianópolis, no uso de suas atribuições e de
conformidade com a Lei nº 7.178, de 26 de outubro de 2006,
DECRETA: Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar,
na importância de R$ 118.000,00 (cento e dezoito mil reais),
referente às dotações consignadas no Orçamento da Prefeitura
Municipal de Florianópolis, a seguir especificadas: 2300 —
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 2301 -
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2301.23.695.0046.2.039 — Feiras, Eventos e Concursos 1328
3.3.90.39.00.0080 - 600 Serviços de Terceiros — Pessoa
Jurídica, Recursos

—

Próprios R$ 116.400,00 1327
3.3.90.36.00.0080 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Fisica,
Recursos Próprios R$ 1.600,00 Total desta Atividade R$
118.000,00 Total do Órgão R$ 118.000,00 Total do Crédito
Adicional Suplementar R$ 118.000,00 Art. 2º - Em atendimento ao
Crédito Adicional Suplementar, aberto na forma disposta no artigo
1º deste Decreto, fica anulada, a importância de R$ 118.000,00
(cento e dezoito mil reais), referente à dotação consignada no
Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, a seguir
especificada: 2300 — SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2301  - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2301.23.695.0046.2.039 — Feiras, Eventos e Concursos 15
3.3.50.41.00.0080 -- Contribuições,0 0 R$
118.000,00 Total desta Atividade R$ 118.000,00 Total do Órgão
R$ 118.000,00 Total da Anulação R$ 118.000,00 Art. 3º - Este
Decreto entra em. vigor na. data de sua publicação. Prefeitura
Municipal, em Florianópolis, aos 19 de dezembro de 2006. DÁRIO
ELIAS BERGER,Prefeito Municipal.

DEMP 3B445/069

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N. 4.584/06, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR JUNTO AOORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DEFLORIANÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO DE 2006. O PrefeitoMunicipal de Florianópolis, no uso de suas atribuições e de
conformidade com a Lei nº 7.178, de 26 de outubro de 2006,DECRETA:Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar,na importância de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), referenteàs dotações ignadas no Orç da Prefeitura Municipal de
Florianópolis, a seguir especificadas: 1000 - CÂMARAMUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 1001 - 6
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 1001.001.031.0001.2.780 -Manutenção da Câmam Municipal de Florianópolis 1973
3.1.90.11.00.0080 - Vencimentos e Vantagens Fixas — PessoalCivil, Recursos Próprios R$ 200.000,00 1983 3.3.90.91.00.0080 —Despesas de Exercícios Anteriores,

—

Recursos Próprios R$200.000,00 Total desta Atividade R$ 400.000,00 Total do Órgão
R$ 400.000,00 Total do Crédito Adicional Suplementar R$400.000,00 Art. 2º - Em atendimento ao Crédito AdicionalSuplementar, aberto na forma disposta no artigo 1º deste Decreto,fica anulada, a importância de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil
reais), referente às dotações consignadas no Orçamento daProfeitura Municipal de Florianópolis, a seguir especificadas: 1000

. CAMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 1001 —
CAMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS1001.001.031.0001.2.780 - Manutenção da Câmara Municipal deFlorianópolis 1986 4.4.90.71.00.0080 — 1 da DívidaContratual Resgatado, Recursos Próprios R$ 200.000,00 19854.4.90.52.00.0080 Equipamentos e Material Permanente,
Recursos Próprios R$ 70 000,00 1989 4.4.90.51.00.0080 — Obras

 

 



28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

“e Instalações, Recursos Próprios R$ 120.000,00 3597
3.3.90.91.00.0080 — Sentenças Judiciais, Recursos Próprios R$
5.000,00 3598 3.3.90.49.00.0080 — Auxílio Transporte, Recursos
Próprios R$ 5.000,00 Total desta Atividade R$ 400.000,00 Total
do Órgão R$ 400.000,00 Total da Anulação R$ 400.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 19 de dezembro de
2006. DÁRIO ELIAS BERGER,Prefeito Municipal.

DEMP 384609 064

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02136/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso 11, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis. RESOLVE: Art. |º RETIFICAR, a Portaria nº
01769/2006, que APOSENTOU, o servidor SANTILIO LOHN,
matrícula .n.º. 12765-5, ONDE SE LÊ: “[.] com proventos
proporcionais a 4057/12775 avos, que corresponderão a 31,76% da
média dos salários-de-contribuição [...]”, LEIA-SE “[...] com
proventos proporcionais a 4806/12775 avos, que corresponderão a
37,62% da média dos salários-de-contribuição [...]”. Prefeitura
Municipal, em Florianópolis, aos 24 de novembro de 2006. DÁRIO
ELIAS BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo
PORTARIA N.º 2183/2006 O PREFEITO MUNICIPAL
DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições
concedidas pelo disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei
Orgânica Municipal de Florianópolis, e o que consta no
Processo N.º 5130112006 0 EXONERAR A
PEDIDO, com base no artigo 38 da Lei Complementar
CMF 063/03, o(a) servidor(a) LÁAURILEDA MATOS
GALVÃO KNOLL, matrícula n.º 14518-1, ocupante do
cargo de Professor III, Classe A, Referência 01, lotado(a) na
Secretaria Municipal de Educação, a partir de 20 de
novembro de 2006. Prefeitura Municipal, em Florianópolis,
aos 05 de dezembro de 2006. DÁRIO ELIAS BERGER -
PREFEITO DE FLORIANÓPOLIS - AUGUSTO
CEZAR HINCKEL - SECRETÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo
PORTARIA N.º 2151/2006 O PREFEITO MUNICIPAL
DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições
concedidas pelo disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei
Orgânica Municipal de Florianópolis, e o que consta no
Processo N.º 48393/2006, resolve: EXONERAR A

PEDIDO, com base no artigo 38 da Lei Complementar
CMF 063/03, o(a) servidor(a) JUSSALETE TILL DE
OLIVEIRA , matrícula n.º 17604-4, ocupante do cargo de
Auxiliar de Enfermagem, Classe III, Nível 09, lotado(a) na
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 16 de novembro
de 2006. Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 24 de
novembro de 2006. DÁRIO ELIAS BERGER -
PREFEITO DE FLORIANÓPOLIS — AUGUSTO
CEZAR HINCKEL -— SECRETÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO.

3837070450

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02139/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis,.00 o que consta no Processo n. º 47087/2006
e com base no artigo 40, $ 1º, inciso 1 e 8 37 6 17 da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31
de dezembro do 2003, no artigo iá2, $ único da Lei Municipal
Complementar CMF nº 063/2003 e na Lei 5494/99, RESOLVE: Art
1º Aposentar o servidor CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA,
matrícula 06813-6, ocupante do cargo de Auxiliar de Atividades
Diversas, Classe III, Nível 15, lotado no Arquivo Histórico de

Florianópolis, com proventos calculados pela média dos salários de
contribuição compostos de: vencimento do cargo, 03 (três)
480 a 5% (cinco por cento), 01 (um) triênio a 3%(três por
cento), gratificação de jornada — leis 4049/93 e 5298/98 c/c a lei
6871/05 e 30% (trinta por cento) de gratificação de auxílio doença -
Lei nº 4801/95, a contar de 26/10/2006. Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 24 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.033

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02142/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANOPOLIS, no suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 47422/2006
e com base no artigo 40, $ 1º, inciso 1 e 88 3º e 17 da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31
de dezembro de 2003, no artigo 142, & único da Lei Municipal
Complementar CMF nº 063/2003 e na Lei 5494/99. RESOLVE: Art.
1º Aposentar o servidor ALECIO PACHECO, matrícula 07975-8,
ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, Classe II, Nível 16, lotado
na Secretaria Municipal de Obras, com proventos calculados pela
média dos salários de contribuição compostos de: vencimento do
cargo, 03 850a 5% (cinco por cento), 01 (um) triênio a
3%(três por cento) e 30% (trinta por cento) de gratificação de auxílio
doença — Lei nº 4801/95, a contar de 27/10/2006. Prefeitura Municipal,
em Florianópolis, aos 29 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.

uso de

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 2143/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 48810/2006
e com base no artigo 40, $ 1º, inciso I e $$ 3º e 17 da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31
de dezembro de 2003, no artigo 142, $ único da Lei Municipal
Complementar CMF nº 063/2003 e na Lei 5404/09, RESOLVE: Art.
1º Aposentar o servidor GILBERTO NAZAÁRIO, matrícula 15003-7,
ocupante do cargo de Professor IV, Classe C, Referência O1, lotado na
Secretaria Municipal de Educação, com proventos calculados pela
média dos salários de contribuição compostos de: v so do
cargo, 07 (sete) anuênios a 2% (dois por cento), 10% (dez por cento)
de gratificação de regência de classe/hora atividade, gratificação de
Jornada — leis 4049/93 e 5298/98 c/c a lei 6871/05 e 30% (trinta por
cento) de gratificação de auxílio doença — Lei nº 4801/95, a contar de
08/11/2006. Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 29 de
novembro de 2006. DÁRIO ELIAS BERGER Prefeito de
Florianópolis AUGUSTO CEZAR HINCKEL Secretário da
Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02141/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso Il, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 48815/2006
e no artigo 40, $ 1º, inciso | da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003,

Lei 5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Art. 1º

Aposentar a servidora MARIA ELENA ALVES DOS PASSOS,

matrícula 13420-1, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, Classe

1 Nível 09, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com

proventos proporcionais a 45,68%(quarenta e cinco vírgula sessenta e
oito por cento), calculados pela média dos salários de contribuição,
compostos de: vencimento do cargo, 01 (um) qúinqúênio a 5%(cinco
por cento), 01 (um) triênio a 3%(três por cento) e um complemento ao

valor do salário mínimo, com base no artigo 201, parágrafo 2º da
Constituição Federal, a contar de 08/11/2006 Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 29 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR

HINCKEL Secretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02137/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso 11 “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 47893/2006

e no artigo 40, $ 1º,0 1 da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003,
Lei 5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Art. 1º
Aposentar a servidora MARIA AMARA VIEIRA, matrícula 06931-0,

ocupante do cargo de Merendeira, Classe III, Nível 15, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, com proventos proporcionais a
68,70%(sessenta e oito virgula setenta por cento), calculados peia

média dos salários de contribuição, compostos de: vencimento do
cargo, 03 (três)400 2 5(cinco por cento), 01 (um) triênio a

3%(três por cento) e gratificação de jornada, lei 4049/93, 5298/98 c/c

6871/05, a contar de 01/11/2006. Prefeitura Municipal, em

Florianópolis, aos 24 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS

BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR

HINCKELSecretário da Administração.

Página 19

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02177/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANOPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 49131/2006
€ no artigo 40, 8 1º, Inciso I da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, no
artigo 142 da Lei Municipal Complementar CMF nº 063/2003 e na Lei
5494/99. RESOLVE: Art. 1º Aposentar a servidora MARIA DE
LOURDES BITARÃES, matrícula 13206-3, ocupante do cargo de
Orientador Educacional 11 Classe C, Referência 09, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, com proventos proporcionais a
76,60% (setenta e seis vírgula sessenta por cento), calculados pela
média dos salários de contribuição compostos de: vencimento do
cargo, 16 (dezesseis) anuênios a 2% (dois por cento), Lei 3655 — Art. 2
— Magistério — Dedicação Exclusiva e gratificação de jornada — Leis
4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, a contar de 10/11/2006.
Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 01 de dezembro de 2006.
DÁRIO ELIAS BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO
CEZAR HINCKEL Secretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02083/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DEFLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 43281/2006 e
no artigo 40, 8 1º, inciso 1 da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei
5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/200?. RESOLVE: Art. 1º
Aposentar o(a) servidor(a) MOACIR CABRAL, matrícula 08309-7,
ocupante do cargo de Pedreiro, Classe III, Nível 14, lotado(a) na
Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão, com proventos
proporcionais a 54,12% (cinquenta e quatro vírgula doze por cento),
calculados pela média dos0 contribuição, compostos de:
Vencimento do Cargo, 03 (três)00 a 5% (cinco por cento),
01 (um) Triênio a 3% (três por cento) e Gratificação de Jornada — Leis4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme determina Art. 40 $ 3º
da Constituição Federal, a contar de 27/09/2006. Prefeitura Municipal,
em Florianópolis, aos 08 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKELSecretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02204/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso Il, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 50885/2006
e com base no artigo 40, $ 1º, inciso 1 com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, no artigo
142, & único da Lei Municipal Complementar CMF nº 063/2003 e na
Lei 5494/99. RESOLVE: Art. 1º Aposentar o servidor VALDIR
CRISTINO MARTINS, matrícula 03537-8, ocupante do cargo de
Auxiliar de Serviços, Classe 1, Nível 19, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, com proventos calculados pela média dos
salários de contribuição compostos de: vencimento do 0 05
60802 5(cinco por cento), 01 (um) triênio a 3% (três
por cento), gratificação de jomada — leis 4049/93 e 5298/98 c/c
6871/05 e 30% (trinta por cento) de gratificação de auxílio doença -
Lei nº 4801/95, conforme determina Art. 40, $ 3º e $ 17 da
Constituição Federal, a contar de 22/11/2006. Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 08 de dezembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02203/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 50887/2006
€ no antigo 40, $ iº, inciso | da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003,

Lei 5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Art. 1º
Aposentar o servidor NESTOR DA SILVA, matrícula 05752-5,
ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, Classe 1, Nível 18, lotado
na Secretaria Municipal de Obras, com proventos proporcionais a
64,41% (sessenta e quatro vírgula quarenta e um por cento), calculados
pela média dos salários de contribuição, compostos de: vencimento do
cargo, 03 (três) quinquênios a 5% (cinco por cento), 02 (dois) triênios
a 3% (três por cento) e gratificação de jornada, lei 4049/93, 5298/98
c/c 6871/05, conforme determina Art. 40, $ 3º e $ 17 da Constituição
Federal, a contar de 22/11/2006. Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 08 de dezembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKELSecretário da Administração. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02086/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo

disposto no Art. 23, inciso Il, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 46112/2006 e
no artigo 40, $ 1º, inciso 1 da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei

5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003, RESOLVE: Art. 1º
Aposentar o(a) servidor(a) ANDRINO JOÃO ESPINDOLA, matrícula
06429-7, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, Classe Il, Nível
16, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras, com proventos
proporcionais a 96,83% (noventa e seis vírgula oitenta e três por
cento), calculados pela média dos salários de contribuição, compostos
de: Vencimento do Cargo, 03 (três)080 2 5(cinco por

cento), 02 (dois) Triênios a 3%(três por cento) e Gratificação de
Jomada — Leis 4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme
determina Art. 40 8 39 da Constituição Federal, a contar de
18/10/2006. Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 08 de

novembro de 2006, DÁRIO ELIAS BERGER Prefeito de
Florianópolis AUGUSTO CEZAR HINCKEL Secretário da
Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02085/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 45160/2006 e
no artigo 40, $ 1º, inciso | da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei

5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Ant. 1º
Aposentar o(a) servidor(a) CELINA VIEIRA DA COSTA,matrícula
07158-7, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, Classe |, Nível

15, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, com proventos
proporcionais a 74,59% (setenta e quatro virgula cinquenta e nove por
cento), calculados pela média dos salários de contribuição, compostos
de: Vencimento do Cargo, 03 (três)080 2 5(cinco por
cento), 01 (um) Triênio a 3% (três por cento) e Gratificação de Jomada
— Leis 4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme determina Art.
40 8 39 da Constituição Federal, a contar de 11/10/2006. Prefeitura
Municipal, em Florianópolis, aos 08 de novembro de 2006. DÁRIO

ELIAS BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02084/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 45158/2006 e
no artigo 40, $ 1º, inciso I da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei
5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Art. 1º
Aposentar o(a) servidor(a) MARIA PEDRA DOS SANTOS, matrícula
08295-3, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, Classe 1, Nível

14, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, com proventos
proporcionais a 52,46% (cinquenta e dois vírgula quarenta e seis por
cento), calculados pela média dos salários de contribuição, compostos
de: Vencimento do Cargo, 02 (dois)480 a 5% (cinco por
cento), 01 (um) Triênio a 3% (três por cento) e Gratificação de Jornada
— Leis 4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme determina Art.
40 & 3º da Constituição Federal, a contar de 11/10/2006. Prefeitura
Municipal, em Florianópolis, aos 08 de novembro de 2006. DÁRIO
ELIAS BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKELSecretário da Administração. -

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02138/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de

, Florianópolis, considerando o que consta no Processo . º 46118/2006
e com base no artigo 40, $ 1º, inciso IL e $$ 3º e 17 da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31
de dezembro de 2003, no artigo 142, $ único da Lei Municipal
Complementar CMF nº 063/2003 e na Lei 5494/99, RESOLVE: Art

1º Aposentar o servidor DAMIÃO ANDRADE, matrícula 06031-3
ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, Classe II, Nível 18, à
disposição da Fundação do Meio Ambiente de Florianópolis -
FLORAM, com proventos calculados pela média dos salários de
contribuição compostos de: vencimento do cargo, 03 (três)
44080 2 59 10 00 0200 a 3%(três por

cento), gratificação de jornada — leis 4049/93 e 5298/98 c/c a lei
6871/05 e 30% (trinta por cento) de gratificação de auxílio doença
Lei nº 4801/95, a contar de 18/10/2006. Prefeitura Municipal, em
Florianópolis, aos 24 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS
BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02176/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DF
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23,0 11 “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no Processo n. º 49131/2006
e no artigo 40, $ 1º, inciso 1 da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003,
Lei 5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003, RESOLVE: Art. 1º
Aposentar o servidor0 81matrícula 05798-3.0
do cargo de Fiscal de Serviços Públicos, Classe 06, Nível 15, lotado na
Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos, com
proventos proporcionais a 63,96%(sessenta e três vírgula noventa e
seis por cento), calculados pela média dos salários de contribuição
compostos de: Vencimento do Cargo, Vantagem Fazendária — Decreto
304/89 — Art. 11, 03 (três)0a 5% (cinco por cento) e 02
(dois) Triênios a 3% (três por cento), conforme determina Art. 40, $ 3º
e & 17 da Constituição Federal, a contar de 10/11/2006. Prefeitura
Municipal, em Florianópolis, aos 01 de dezembro de 2006. DÁRIO
ELIAS BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKELSecretário da Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02080/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANOPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso II, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 42145/2006 e
no artigo 40, $ 1º, inciso 1 da Constituição Federal com a redação dada

pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei
5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003, RESOLVE: Ant. 1º

0 0 02 VIRGINIO MANOEL DOS SANTOS,

matrícula 10903-7, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, Classe
1, Nível 11, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras, com
proventos proporcionais a 39,13% (trinta e nove vírgula treze por
cento), calculados pela média dos salários de contribuição, compostos
de: Vencimento do Cargo, 02 (dois)60 2 5(cinco pe.
cento), 01 (um) Triênio a 3%(três por cento), Gratificação de Jornada
— Leis 4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme determina Art
40 & 3º da Constituição Federal e um complemento ao valor do salário

mínimo, com base no artigo 201, parágrafo 2º da Constituição
Federal, a contar de 20/09/2006. Prefeitura Municipal, em

Florianópolis, aos 08 de novembro de 2006. DÁRIO ELIAS

BERGER Prefeito de Florianópolis AUGUSTO CEZAR
HINCKEL Secretário da Administração,

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

Secretaria Municipal de Governo

PORTARIA N.º 02081/2006 - O PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANOPOLIS, no uso de suas atribuições concedidas pelo
disposto no Art. 23, inciso Il, “a” da Lei Orgânica Municipal de
Florianópolis, considerando o que consta no processo nº 4047 1/2006 e
no artigo 40, $ 1º, inciso I da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, Lei
5494/99 e artigo 142 da Lei CMF 063/2003. RESOLVE: Art. 1º

Aposentar o(a) servidor(a) RITA PINHEIRO, matrícula 08704-1,
ocupante do cargo de Professor IV , Classe . Referência 06, lotado(a)

na Secretaria Municipal de Educação, com proventos proporcionais a
86,52%(oitenta e seis vírgula cinquenta e dois por cento), calculados
pela média dos salários de contribuição, compostos de: Vencimento do
Cargo, 19 (dezenove) Anuênios a 2%(dois por cento) e Gratificação
de Jornada, Leis 4049/93 e 5298/98 c/c a Lei 6871/05, conforme

determina Art. 40 $ 3º da Constituição Federal, a contar de
13/09/2006. Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 08 de

novembro de 2006. DÁRIO ELIAS BERGER Prefeito de
Florianópolis AUGUSTO CEZAR HINCKEL Secretário da
Administração.

DUMP 38937470684

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 2240/06 0 PREFEITO MUNICIPAL DE

FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, e de acordo com o
Artigo 23, inciso II da letra “a” da Lei Orgânica do Município de
Florianópolis, Resolve: Art. 1º - NOMEAR deacordo como artigo
8º inciso 1 e artigo 9º da Lei Complementar CMFnº 063/2003 de 23
de outubro de 2003, SUSANA CLASEN MORITZ, anrovada em

Concurso Público regido pelo Edital n.º 001/04, para o exercício do
cargo de MÉDICO, Ciasse 10, Nívei Oi, 40 (quarenta) horas

semanais, do Quadro Único do Pessoal Civil da Administração Direta
Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2º- A
candidata habilitada e nomeada deverá tomar posse do cargo no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação. Art. 3º - Esta
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
PORTARIA Nº 224)/06 O PREFEITO MUNICIPAL DE

 

    

FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, e de acordo com o

Artigo 23, inciso 1l da letra “a” da Lei Orgânica do Município de

28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

Florianópolis, Resolve: Art. 1º - NOMEAR de acordo com o artigo
8º inciso I e artigo 9º da Lei Complementar CMF nº 063/2003 de 23
de outubro de 2003, CLAUDIO ESTEVES DE OLIVEIRA,
aprovado em Concurso Público regido pelo Edital n.º 001/04, para o
exercício do cargo de MÉDICO, Classe 10, Nível 01, 40 (quarenta)
horas sernanais, do Quadro Único do Pessoal Civil da Administração
Direta Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2º-

O candidato habilitado e. nomeado deverá tomar posse do cargo no
prazo máximo de 30(trinta) dias, após a publicação. Art. 3º - Esta
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA Nº 2242/06 O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, e de acordo com o
Artigo 23, inciso II da letra “a” da Lei Orgânica do Município de
060Resolve: Art. 1º - NOMEAR de acordo com o artigo
8º inciso 1 e artigo 9º da Lei Complementar CMF nº 063/2003 de 23
de outubro de 2003, SAADA AVILA CHIDIAC, aprovada em
Concurso Público regido pelo Edital n.º 001/04, para o exercício do
cargo de MÉDICO, Classe 10, Nível 01, 40 (quarenta) horas
semanais, do Quadro Único do Pessoal Civil da Administração Direta
Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2º- À
candidata habilitada e nomeada deverá tomar posse do cargo no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação, Art. 3º - Esta
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA Nº 2243/06 O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, e de acordo com o
Artigo 23, inciso II da letra “a” da Lei Orgânica do Município de
Florianópolis, Resolve: Art. 1º - NOMEAR de acordo com o artigo
8º inciso 1 e artigo 9º da Lei Complementar CMF nº 063/2003 de 23
de outubro de 2003, MARIANGELA PIMENTEL PINCELLI,
aprovada em Concurso Público regido pelo Edital n.º 001/04, para o
exercício do cargo de MÉDICO, Classe 10, Nível 01, 40 (quarenta)
horas sernanais, do Quadro Único do Pessoal Civil da Administração
Direta Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2º- À
candidata habilitada e nomeada deverá tomar posse do cargo no
prazo máximode 30 (trinta) dias, após a publicação. Art. 3º - Esta
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Prefeitura

Municipal, em Florianópolis, aos 14 de dezembro de 2006. DARIO
ELIAS BERGER - PREFEITO MUNICIPAL - AUGUSTO CEZAR
HINCKEL - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

DEMP 93939371 70485

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 2269/06 O SECRETARIO MUNICIPAL DA
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto no artigo 23, inciso II, letra “d”, da Lei Orgânica
do Município de Florianópolis, RESOLVE: Art 1º -
00001 do Concurso0 - Edital
001/06, conformerelação anexa. Art. 2º- Os 09 (nove) primeiros
candidatos classificados para o cargo de Auxiliar de Sala
deverão comparecer na Secretaria Municipal da Administração,
sito à Rua Conselheiro Mafra, 656 — Centro — 2º andar, sala 204,
no dia 27 de dezembro de 2006, às 16:00hs, para a escolha de
vagas. Art. 3º- Os 2 (dois) primeiros candidatos classificados
para o cargo de Professor III — Português deverão comparecer na
Secretaria Municipal da Administração, sito à Rua Conselheiro
Mafra, 656 — Centro — 2º andar, sala 204, no dia 28 de dezembro
de 2006, às 16:00hs, para a escolha de vagas. Art. 4º- Os 3 (três)
primeiros candidatos classificados para o cargo de Professor III —
Português e Inglês deverão comparecer na Secretaria Municipal
da Administração, sito à Rua Conselheiro Mafra, 656 -0 —
2º andar, sala 204, no dia 28 de dezembro de 2006, às 17:00hs,
para a escolha de vagas. Art. 5º- Os candidatos deverão trazer
para a escolha de vagas 0 comprovante de escolaridade exigido
para o cargo, conforme item 2.3.3 do Edital, para o cargo de
Auxiliar de Sala, e item 2.2.3, para os cargos de Professor III —
Português e Professor III — Português e Inglês.Art. 6º*- Os demais
candidatos classificados serão chamados de acordo com a
necessidade da Prefeitura Municipal de Florianópolis através de
correspondência com Aviso de Recebimento, conforme item
9.1.2, e deverão manter seus endereços atualizados, conforme
item 13.4.b. Art. 7º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 19 de dezembro de 2006.
Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 19 de dezembro de
2006. AUGUSTO CEZAR HINCKEL SECRETARIO
MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

 

AUXILIAR DE SALA
CANDIDATO
HELOISA ADELAIDE BROGNOLI
ROSE MARY BITTENCOURT BASILIO
SIRENE COSTA DA SILVA
NAZARETH MARIA DA SILVA NASCIMENTO
FERNANDA CARDOZO
BERNADETE DA ROSA
MARILENE BUSTO TOGNOLI NUNES DA SILVA
CELI MARIAN NITSCHE
LUCI ROSANA PACHECO
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IROSIMERE LEONIZA FLORENTINO
ILUCIANI DOS SANTOS VIEIRA
ALEXSANDRA MARIA HONORATO
IMILENA TRIBINO ZAGO
CINTIA MARIA KRETZER
ADRIANA APARECIDA BIRANOSKI
4CECILIA TAKAYAMA KOERICH
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ROBERTA HACK ALVES 180
LUCIANE DE MORAES HOTRANTO 181
MONICA RIECHEL 182
INDIANARA MARTINS 183
MARIA APARECIDA DA SILVA : 184
ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS 185
RENATA KNABBEN 186
TATIANE ODALETE SILVERIO GONCALVES 187
ANGELA MARIA VIEIRA CABRAL 188
RAQUEL COSTA SENA 189
SARA BERKA AMORIM 190
JARDETE IARA PEIXOTO RIBEIRO 191
MARCIA ELI DE MELO 192
MARIA INEZ CABRAL 193 
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TAIANA VIEIRA GRANDO 348
TAILANA RODARTE VAJALEGRE JULIÃO 349
LEONARA DE SOUZA 350
JAMILLY MAGALHAES 351
610140 ROSA 352
440 353
MARIA ELOI ARAUJO FURTADO 354
CLARICE DEL REI DA SILVA DE SOUZA 355
1051 356
LUZIA KAHL CHAVES 357
1NANCY DA ROSA 358
ROSELI HOFFMANN DA SILVEIRA 359
MARIA ELIANI GUCHERT MIRANDA 360
SANDRA CRISTINE FLORES SEVERO 361
JANETE APARECIDA VIEIRA 362
MARIA DELOURDES VIEIRA DA COSTA 363 1
ELIANE 00 364
SANDRA REGINA RANGELLUIZ 365
ELISABETE CORREA CARVALHO 366
MARILENE RODRIGUES ALVES 367
ANA LUCIA MANCE ELIAS 368
ALEXANDRA LUIZA MIGUELKRETZER 1 369
ANDREA BOTELHO FRANCISCO 370
ANA PAULA PEREIRA CANDEMIL FAUST 371
MARILENE RODRIGUES PADILHA 372
PATRICIA ALVES BEZERRA 373
ROSINEI LUCIANO SAIBERT 374
MADELON ANIZIA BRESSAN DE ESPINDOLA 375
MOISES OLIVEIRA DUARTE 376
JOYCE LUCIA MOREIRA SOUZA 377
SIMONE APARECIDA NARCISO 378
CHRISTIANNE CARMINATTI 379
ANGELICA FRANCISCA CORREA 380
TARSO DENIS CESCA SORATO DA SILVA 381
BEATRIZ MACHADO GOMES 382
IONE IRANI DE AMORIM 383
ALETHEA SANCHEZ 384
RODINEIA FABIANA FLORIANO OLIVEIRA 385
TAISSONARA MARCAL DOS REIS 386
ADRIANA LENI DA SILVA LUIZ 387
GISELE MARIA CORDEIRO 388
DENISE MARTINS 389
MARILEIA AZEREDO DOS SANTOS 390
ROSA MARIA DA SILVA 391
PATRICIA CRISTINA CARVALHO ROMÃO 392
FERNANDA KRETZER El. 393
FABIANA NUNES 394
ROBERTA DA SILVA LUZ DE LARA 395
GISELLI PONTES DA SILVA DA CRUZ 396
ZILA RODRIGUES 397
DEYSE ROSA DO NASCIMENTO 398
GABRIELA OLGA GONCALVES 399
LUCIANA FERNANDES MIGUEL DO ROSARIO 400
JOICE DA MOTA 401
KARINE MARQUES MOREIRA 402
MARIANA CONCEICAO DA SILVA 403
KATIA REGINA DOS SANTOS MACHADO 404
FABIULA CRISTINA DA COSTA 405
NATALIA DOS SANTOS DE SOUZA 406
MILENE SILVEIRA MARQUES 407
LORENA HELIA DE JESUS 408
EDA SALETE DAUM MESSA 409
RITA LUZA DE OLIVEIRA e. 410 |
MARCIA TEREZINHA COSTA 411
ELIETE OLGA LUIZ 412
MARIA TERESA MARTINS PINHEIRO DA SILVA| 413
SMIELEWSKI
IRIA NECKEL 414
MARLI SANTOS DA SILVA 415
LUZIA APARECIDA PRIM ALMEIDA ' 416
ELIZABETE MACHADO TSURUYAMA 417
JOSETE BELLETTINI THOMAZ 418
ANGELA MEYER MOREIRA 419
LILIAN CRISTIANE ZILLI SANTOS 420
MARCIA HELENA DE MATTOS LISBOA 421
JANE INEZ GARCIA SARDA— 1 422
ELIANE ADIR CORREA 1 423
LIGIA DOS SANTOS 424
ANA PAULA RECHPINTO DA SILVA 425
JAQUELINE DOS SANTOS DA SILVEIRA 426
DANIELE CARVALHO DOS SANTOS 427
ELIANE WISBECKI 1 428
114 429
REGIANE SAMARA COELHO 2 430
411460—- 431 
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IELIZIANEFACHIN mn 1 11 681
JULIANA PEIXER70 MAGNA 682
GILVANA DA SILVA FARIAS FERNANDA PIRES FIRMO 683
SANDRA 7018 11DA ROCHA 684
VALDETEWEBER GONCALVES KARINA MERY FREITAS 685
FABIANA CRISTINA FURTADO - MARIA ANGELA DA SILVA 686
GRASIELE DE FREITAS ALBINO 1 081PEREIRA 687
CARLA CRISTINA NUNES = ALINT MARIA NUNES 688
61088 41 689
110 7 0CARDOSO FARIAS 690
MARINES DALLAROSA = JANAINA GRAZIELA PEREIRA 691
FRANK JOAO DEMETRIO GISELE0 692
NICOLE FOERTH DE ARAUJO — ALEXANDRE DOS SANTOS LUZ 693
RAQUEL DA CRUZ JOSE SAMMYRA DO AMARAL PONTES 694
GEOVANNA KRUGER " MONIQUE SANTOS DA SILVA 695
RITA DORACI VIDAL à DAYANA DANIELLE DA S ILVA 696
TEREZINHAMAy —  "“=“""S EUNICE ELIZANA DE SOUZA 697
NILCEIA CARVALHO ACE RENATA ALVES 698
MERI REGINA DA SILVA — ANA CARLA VIEIRA 699
JANETE REJANE DA SILVA FOGACA — É DANTELY DUTRA CARDOSO 700
NAIR PEREIRA FIGUEIREDO CINELLID| MAYARA DE AGAPITO 701
SIMONE ZENAIDE7 IVONE SCHULTES 702
5042 2DELI DE OLIVEIRA 703
DEBORA SOUSA MARIA GORETH PATRICIO FURTADO 704
SAMYA GARDENIA AMARAL CORREIA LEITE ROSIMERI SALOME DAMASIO LOPES TOS
DENISE DA SILVA DIRCE ALVES TEIXEIRA 706
LINDALVA MAURA NUNES DIONE REGINA DA SILVA DE ANDRADE 1707
MARCIA REGINA CARDOSO —= > LUCIA HELENA DOS SANTOS 708
ROSIMERE DA SILVA 626 64MEDEIROS GONCALVES 709
LUCIANA APARECIDA ROSA SILVA 627 04005 710
010 628 CLEUSA MARIA AVILA DA SILVA 711
GEOVANA BERNARDES DE OLIVEIRA 629 MARIA DE LOURDESCLIVEIRA= 712
SALVADOR 1 08MAGALHAES 1 713
SARA CRISTINA DIAS 630 KATIA CHAGAS VIGANIGO 714
1 851415014 631 1850 Es 715
PATRICIA MARIA DA CUNHA GUEDES 632 MARICILDA WUNDERVALD ASCARI 716
MICHELE DA NATIVIDADESILVEIRA 633 NADIR RIBAS DE ARAUJO SANTOS 717
4 05 534 08MERCEDES DE SOUSA SILVEIRA 718
|TARCISIO DA SILVA 635 ELIETE VIEIRA DIAS 719

MARCELINA DE DAYANA DA SILVA 636 ADRIANA CELIA NUNES SANTANA 720
MARILENE GOULART 637 1 A MARIA NUNES 721

48 ADRIANA BENTA GARCIA DE SOUZA 638 EVANIRIUNGLOS= 722
VA ANA CAROLINA WEGNER 639 JANIO PRAZERES 723

MARIA 080FERREIRA 640 PAULA APARECIDA SOARES 724
1 641 200 725
GREYCE RAQUELPEREIRA k 642 JOSIANE CRISTINA FERREIRA 726
18108 643 ROSANGELA LENIR CORREIA 727
SABRINA BARBOZA DE LIMA ARAUJO 644 SHIRLEI FERREIRA KIKHOFEL 728
SANDREZA SILVEIRA DA ROCHA DOS 645 EMANOELA GUEDES 729
5 LUANDA COSTA GUILHERME 730
RENATA PACHECO DOS SANTOS 646 EDVIGES ROSA POZZA DA COSTA 731
ALINE CANANI BORGES CORREIA 647 FRANCISCA FERNANDES 732
LIZZIANE GODERT 648 ENI APARECIDA BITTENCOURT 733
MICHELE00 1 649 0060 FERREIRA 734
CAMILA BORGES DE ABREU 650 LUCINEIDE SANTOS ASSUNCAO DA LUZ 735

GRAZIELA SIEGEL 651 080 8 736

GISELE MARIA ZORTEIA " 1 652 ANDREIA TATIANE DOS SANTOS 37
GRAZIELE MACHADO RIBEIRO DA SILVA 653 LUZIA CECILIA ESPINDOLA 738
ELIZIANA CLAUDIA DIAS JUNCKES 654 HELOISA HELENA DA SILVA OLIVEIRA 739
MARCIA LUZIA MARTINS 655 KELICIANE MARTHENDAL 740
ANDREZA MIRIA BENTO DA CUNHA 656 FRANCYNE DUTRA DE AMORIM 741
18 5 SABRINA ANA MARIA DA SILVA 742
TERESASOFIAPINACABRALDASILVA —) 658 EDNA CASSIANO DE LIMA 743

MIRIAN SARDA VITORI 659 NAZARENA BATISTA DA SILVA 744
8 660 VILMA JUTTEL DE OLIVEIRA 745

661 NEUZA MARIA GENI DA SILVA 746
“1 662. LUIZA MAGALI SILVEIRA DO AMARAL 747
1 663 MARIA GORETTI MARTINS DA GAMA 748

664 70 749
01085TA Eca ROSIMERI DE CASSIA SOUZA 750
MARCIA LEONOR PORTO MARILENE FATIMA DE ALENCAR 751
3 065024 É DALVA NEUHAUS 752

LIDIA DUARTE ROCHA 753
LEILA CHAGAS VIGANIGO so 754
MARCIA REGINA DE SOUZA 755

5 05600 756
ALEXANDRA DE CAMPOS MARIANO 757

e. CECILIA ELIZETE DA LUZ DIASCAVALHEIRO | 758
LUCHTENBERG "Lo FRANCINE APARECIDA VENTURA VERAS 759

ROSANGELA ESPINDOLA DA CUNHA JULIANA VALERIM ; E 760
14.04 4185 76

762
KATIAREGINA PINTODE CARVALHO ROSA 1 EF 763
ADRIANA MARTINS RAFAELALAUZIMAR VIEIRA) 764
LUCIANA DAROSA CIPRIANO ANA FRANCELINE DE OLIVEIRA =755    
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FATIMA MAR:

  

STENGER BURIGO
 

  
28.12.2006 (QUINTA-FEIRA)

ELIANE S/A-05CERÂMICOS
CNPJ 86.532.538/0001-62

EDITALDE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas de ELIANE S/A —REVESTI 08 1.05 para 66emAssembléia 1! Extraordinária a realizar-se no dia trinta (30) dedezembro (12) de dois mil e seis (2006), às oito (8:00) horas, nasede da Sociedade, em «Cocal do Sul, SC, na Rua MaximilianoGaidzinski, 245, sala 02, a fim de deliberarem sobre a seguinte

ORDEM DO DIA:
a) Deliberar sobre a Reavaliação dos bens do Ativo Imobilizado,nomeaçãodos peritos e aprovação do Laudo de Reavaliação.
b) Outros assuntos de interesse da Sociedade.
O presente Edital de Convocaçãofoi elaborado em conformidadecomo Artigo 124 da Lei 6.404/76,

Cocal do Sul, SC, 18 de dezembro de 2006.
ROBERTO GAIDZINSKI BASTOS

Presidente do Conselho de Administração
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  MARIANADEOLIVEIRA MENDES.

—

|

CRISTIANE1E AGUIAR PERICO=NATALIE ANDIARA BE C 3
 

   

1-

 

TA PRACA DE SOUZA TELLES
 

PRICILA DOS REIS FRANZ     

 

 000808505
46

 

 CARMEN00
RIA05

108
ELSA CRISTINA MAGALHAES MACHADO

   

 

     
03.12.1999, us condições das incorporações foram divulgadas no

JULIANI GONCALVES MIRANDA

  
PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

SADIAS.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 20.730.099/000 |-94

EDITAL DECONVOCAÇÃO —ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas desta Sociedadepara se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, quese realizará, no dia 12 de janeiro de 2007, às 11h00, na sua sedesocial à Rua Senador Attíilio Fontana nº 86, em Concórdia-SC, a fim de discutirem e10a seguinte Ordemdo Din e 0 ção pertinente: 1) incorporação de empresus

a) Apreciação das propostas do Conselho de
io datadas de 30.10.2006 para incorporaçãodas empresas Ema Empress 5:

   

 

   sa Matogro: de0
Ltda. e Intergen Ltda.; b) Referendo à decisão do Conselhoque nomeou empresa especializada pare a elaboração dosrespectivos laudos de avaliação do patrimônio líquido dasempresas a serem Incorporadas; c) Apreciação dos laudos deavaliação com a conseqiiente decisão sobre as incorporações,2) Modificação do Estatuto: Apreciação das propostas doConselho de Administração datadas de 21.12.2006 paraalteração de determinados dispositivos estatutários, devido a: a)nova sistemática de representação dos acionistas preferenciaisou minoritários para eleger um membro do conselho deadministração, que recomenda a necessidade de adoção dediretrizes que permitam 16possíveis situações de

conflito de interesses e outros aperfeiçoamentos comvistas à boaBOVernança corporativa, implicando: No Artigo 15: i) alteraçãoda redação do Parágrafo 1º, estabelecendo que a eleição de Vice-
Presidente(s) do Conselho de Administração, passa, também, serde competência du assembléia Beral dos acionistas; ii) eliminaçãodo atual Parágrafo 2º; 1 inclusão de novos parágrafos aoartigo, com vistas a estabelecer procedimento para indicaçãode membro do Conselho de Administração pelos acionistas epara a definição e disciplina de situações de interesse conflitantecom a companhia; e No Artigo 16: Alteração no caput do artigo,modificando a periodicidade mínima para realização dasreuniões ordinárias do Conselho de Administração, de mensalpara trimestral; e b) necessidade de destacar os impedimentoslegais para candidatos a membro do conselho fiscal dacompanhia e exclusão do texto atual a restrição existente para

atribuição de remuneração somente aos membros efetivos doórgão, implicando: No Artigo 37, Parágrafo Único: Alteraçãode sua redação, destacando-se os impedimentos legais para
eleição de membros do Conselho Fiscal e eliminando-se arestrição existente para atribuição de remuneração somente aos
membros efetivos do órgão. 3) Consolidação do estatuto social:em funçãodas alterações acima propostas. Instruções Gerais: 1.os mandatos de representação na assembléia geral deverão serdepositados no Centro Administrativo de São Paulo, na RuaFortunato Ferraz, nº 365, 2º andar, Vila Anastácio -São Paulo-
SP, Gerência de Relação com Investidores, até às 17:00 horasdo dia 09.01.2007; 2. está à disposição dos acionistas, na sede
dá companhia 2 0 4 a documentaçãopertinente às matérias a serem deliberadas em assembléia geralextraordinária em atendimento uo parágrafo 3º do artigo 135 daLei nº 6.404/76; 3. de acordo com a Instrução CVM nº 319, de

sense

   

  

anuncio de Fato Relevante publicado em 31.10.2006 nos órgãos
de imprensa, na forma legal.

São Paulo, 21 de dezembro de 2006
WALTER FONTANA FILHO CNPJ 05,926.171/0001-60, LE Presidente do Conselho de Administração.   54.666.884, extraviou notas fiscais de Ol à 250, conf. B.O. n
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